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informática 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


tório português (do Art“ 1.º dos esizhá 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações R=ocr 
com sede respectivamente no Porto e em Lisdoa. 

A associação tem fins culturais e científicos que contrbuzm 
para o aperfeiçoamento e progresso técnico, económico e social e 
para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.I. procurará: 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos; 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Informática; 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições sobre in- 
formática; 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacionais e 
estrangeiras em assuntos de informática. 


— Dos = peofssão de informática no conjunto das outras 

— ess o smeração =os organismos sindicais no sentido de 
= =mqusramento = defesa dos trabalhadores de infor- 
== o amis ds contratação colectiva. 


ido Art.º 5.º dos estatutos) 


A A.P.|. através do seu Bloco Editorial edita uma revista e um 
boletim mensal de distribuição gratuita para os sócios. 


Tem constituídos alguns Conselhos de Apoio Técnico (CAT) 
que se debruçam sobre a situação de certas áreas da Informática 
portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
traços de políticas sectoriais, e de realizar consultorias para o 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados do 


seu desenvolvimento; 


Conselho Geral da A.P.I. 
Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido neces- 
sita da colaboração de todos. 


Inscreve-te como sócio, a quota é de 50800, e colabora nas 


actividades da nossa Associação. 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


" 

1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esq.º, Lis- 
boa, dirigidos ao Director da Revista. 


2. Os originais devem ser dactilo- 
grafados a dois espaços em folhas 
brancas normalizadas (tipo A-4). As 
gravuras devem ser aceitáveis para a 
tipografia. Os gráficos, esquemas e 
outros desenhos devem pautar-se pe- 
la mesma regra, sendo apresentados 
em papel vegetal e desenhados a 
tinta-da-china. As gravuras, desenhos 
e outras figuras devem estar numera- 
dos e acompanhados das respectivas 
legendas. 

A ordem do texto deve ser: título, 
nome do autor, local de trabalho 
e/ou instituição de apoio, resumo em 
português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


Introdução 

Definição de uma rede de com- 
putadores 

Topografia de redes 
Agradecimentos 

Referências 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1,59-60, 1971. 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 
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6. Os autores devem indicar as 
palavras-chaves dos seus trabalhos. 


7. Os autores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsabilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a toda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
blicação dos originais não solicita- 
dos. Estes originais serão sujeitos à 
apreciação crítica da Direcção da 
Revista e do seu Conselho de Redac- 
ção. Em caso de recusa de publica- 
ção, os autores serão informados das 
respectivas razões. Os originais reco- 
mendados pelos membros do Conse- 
lho de Redacção serão assinalados 
com o nome do respectivo conse- 
lheiro. 
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Em 7 de Abril de 1982 criou-se a primeira Comissão Técnica Portu- 
guesa de Informática, mercê dos esforços conjugados da Direcção Geral 
da Qualidade (MIT) e da DGOA (MAI). A motivação foi a utilização cada 
vez mais generalizada de meios automáticos para o tratamento de infor- 
mação, com a consequente necessidade de uma normalização. Daí, que 
esta Comissão Técnica (CT 78), «Computadores e Tratamento de Informa- 
ção», incidisse sobre a normalização, que por um lado facilitasse as trocas 
e o processamento dessa informação e por outro lado permitisse fácil e 
economicamente a substituição de equipamentos e/ou as ligações entre 
eles. Em particular, a Comissão organizou-se prioritariamente sobre as 
questões referentes ao vocabulário, ao estudo e documentação de siste- 
mas de informação, à comunicação de dados, ao tratamento de textos, e 
aos teclados. 

Em artigo publicado no vol. 3 n.º 1 da Revista de Informática, a 
Comissão de Apoio Técnico da API para normalização havia já chamado a 
atenção dos informáticos em geral para a relevância actual de uma tal 
intervenção. Assim, a CT-78 vem criar um amplo espaço de discussão e 
trabalho que urge saudar e apoiar. 

No curto período de Abril-Julho de 1982 realizaram-se 3 reuniões, 
nas quais foi decidido criar a CT-78, eleger o presidente e o secretariado, 
o Dr. Alves Levado e a DGOA, e pôr a andar 5 grupos, alguns dos quais 
já com presidente escolhido (Dr. Matos Pereira para o grupo sobre o 
«Vocabulário»). A partir de Outubro estão criadas boas condições para 
acelerar os trabalhos e produzir resultados concretos em tempo útil. Nesse 
sentido, o presente editorial tem como objectivo alargar tanto quanto pos- 
sível o número dos interessados e activos participantes, e apelar para a 
comunidade informática no sentido de criticar o que a CT-78 for apresen- 
tando para discussão. 
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Se o seu trabalho é desenvolver sistemas 
com microprocessadores... 


«O nosso é ajudá-lo 


A SOC. COMERCIAL CROCKER, DELAFORCE & CA. LDA. representa 
em exclusivo, em Portugal, uma gama de Programadores/Emuladores 
de EPROM's, que para além de programarem os modelos mais 
correntes de EPROM's (2716, 2732, etc.) também simulam a sua 
presença no sistema na fase de desenvolvimento, permitindo alterar 
com facilidade os Programas e Tabelas e executá-los em tempo real 
no «hardware» em que posteriormente residirão. 

Os modelos de que dispomos para entrega imediata variam ampla- 
mente em possibilidades, sofisticação e preço, cobrindo de certeza a 
sua necessidade. 


CONSULTE-NOS: 


Es 


Soc. Com. CROCKER, DELAFORCE & C*? LIA. 
Rua D. João V,2 —- 2.º * Telef.: 680141 -2-3-4 x Telex: 12328 CRODEL * 1200 LISBOA 
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Ergonomia no 
Trabalho Informático 
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Realizou-se no dia 21 de Maio 
pelas 18h 00, com escassa audiên- 
cia, um painel subordinado ao tema 
«Perigos no trabalho informático», 


promovido pela redacção da «Revis- - 


ta de Informática» no âmbito da 
FILEME. 

A mesa foi composta por Eduardo 
Pinto (moderador), Helder Coelho, 
José Cotta, Figueiredo Costa, Jorge 
Barata e José Figueiredo. 


Os intervenientes abordaram alguns 
dos perigos existentes no trabalho in- 
formático, as suas consequências e 
causas, ilustrando algumas situações 
através da utilização de diapositivos. 
Foram, também, divulgadas algumas 
normas internacionais sobre esta ma- 
téria. 

Foi realçado que não é suficiente 
adquirir equipamentos, mas é impres- 
cíndivel reunir um determinado con- 
junto de condições de instalação para 
que o trabalho se realize sem causar 
graves prejuízos. Refira-se também a 
necessidade de alertar tanto as enti- 
dades fornecedoras como as compra- 
doras para eventuais problemas origi- 
nados pela utilização deficiente dos 
equipamentos. Em intervenções da 
mesa, foi ainda referida a inexistência 
de legislação portuguesa sobre esta 
matéria. 

A intervenção da audiência consis- 
tiu, fundamentalmente, em comple- 
mentar os casos de perigo enuncia- 
dos pelos oradores e em defender a 


informações gerais 


“existência de uma medicina no traba- 


lho e de inspecções médicas periódi- 
cas sobre o pessoal informático, à se- 
melhança do que acontece noutras 
profissões. 


O debate prosseguiu com a disse- 
cação da natureza deste problema, 
que foi considerado, em intervenções 
da audiência, como tendo um carácter 
mais económico-financeiro do que 
tecnológico, atendendo à existência 
no mercado de material com carac- 
terísticas ergonómicas, embora, em 
regra, mais caro. Esta última posição 
foi rebatida, em intervenções da 
mesa, com o argumento de que na 
base do problema se encontra a falta 


de sensibilização da comunidade in- 
formática, pois, por exemplo, os cus- 
tos gerados pela aplicação das nor- 
mas ergonómicas de instalação não 
são elevados e, no entanto, as condi- 
ções de trabalho continuam a ser de- 
ficientes. 


Por último, foi sugerido à redacção 
da «Revista de Informática» que pro- 
cedesse à sistematização de toda a 
documentação apresentada e que re- 
corresse a outras entidades relaciona- 
das com prevenção visual, auditiva, 
etc. para obtenção de novos dados, e 
que publicasse um texto (com biblio- 
grafia) sobre este assunto, com o ob- 
jectivo de alertar a comunidade infor- 
mática para o problema. 


Na página 33 da presente revista é 


apresentado um primeiro texto, o qual 
foi elaborado à custa das interven- 
ções dos seus autores no painel. 


1.º Conferência 
Nacional de 
Economistas 


A Direcção da APEC vai realizar de 
27 a 29 de Outubro a 1.º CON- 
FERÊNCIA NACIONAL DE ECONO- 
MISTAS, subordinada ao Tema Geral: 
«Estratégias de Desenvolvimento 
para Portugal». 


Seminários 
Time-Sharing 


A Sociedade Portuguesa de Time- 
-Sharing, SARL organizou nos dias 2 
e 3 de Junho, respectivamente em 
Lisboa e no Porto, dois seminários 
para apresentação de um novo banco 
de dados macro-económicos que inte- 
gra estatísticas referentes aos mais 
diversos aspectos da vida económica- 
-social das Comunidades Europeias 
— o CRONOS-EUROSTAT. 

Este banco de dados agora posto à 
disposição dos utilizadores portugue- 
ses pela Time-Sharing, SARL através 
de um acordo estabelecido com a 
empresa francesa C.|.S.l. — Compag- 
nie Internationale de Services en In- 
formatique — permite o acesso a da- 
dos económicos de cada país da 
CEE, tais como a situação económica 
em geral, indústria, agricultura, pes- 
cas, balança comercial, energia, indi- 
'cadores macro-económicos, etc.. O 
banco de dados CRONOS- 
-EUROSTAT é actualizado periodica- 
mente a partir de elementos forneci- 
dos pelos organismos oficiais de esta- 
tística das Comunidades e dos vários 
países membros. 


Organismos do Ensino 
Superior 

com Equipamento 
Informático 


— Universidade de Évora 
Wang 2200 — 16 K 
Wang 2200 — 8K 

— Instituto Geofísico do Infante D. 

Luís 
H. Packard 9825 A — 24 K 
— Centro de Automática da Univ. 
Técnica de Lisboa 
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DEC PDP 15 — 16K 
— Centro de cálculo das Univ. de, 


Mercado de Emprego 


Lisboa =D 
APPLE 2 — 48K A procura de técnicos qualificados em Informática deu origem aos seguin- 
APPLE 2 — 48K tes anúncios no «O Jornal» durante o 2.º trimestre de 1982. 


IBM 360/44 — 256 K 
— Universidade de Aveiro 
DATA GENERAL — NOVA 45 


categorias informáticas 2.º trimestre 
1982 


— 64K 
— Centro de cálculo da Universidade À 
de Coimbra Director de informática 
Cll-=-“H- BULL -SIGMA 5: Consultor em organização e informática 
256 K Chefe de centro 
IBM S/3 — 16K Chefe de projecto 


Licenciados 

Engenheiro de comunicação de dados 
Técnico de sistemas operativos 
Programador ou Analista/programador 


— Universidade do Minho 
Wang 2220 — 8K 
Wang 2220 — 8K 
Wang 2226 — 16 K 


CEO OD do, po E a O 


MV 8000 — 2M Bytes (Braga) França oá : 1 
S 140 — 512K (Guimarães) écnico de electrónica/manutenção 
Vendedores 


— Serviços Sociais da Universidade 
de Coimbra 
IBM S3 — 10 — 16K 
— Universidade Nova de Lisboa 
DATA GENERAL — NOVA 2 — 
32 K 
— Observatório Astronómico da Uni- 
versidade de Coimbra 


No mesmo período, os resultados obtidos com a análise do «Expresso» 
foram: 


2.º trimestre 
1982 


categorias informáticas 


H. PACKARD — 9830 — 8K Director de departamento 1 

— Universidade do Porto — Reitoria Consultor em organização e informática 2 
Radio Shack — TRS80 — Il | Chefe de centro 3 

— 64K Gestor informático 1 

— Laboratório de Cálculo Automático Software de comunicações 2 
da Fac. Ciências do Porto Chefe de projecto 2 
NCR — ELLIOT 4130 — 512 K Gestão da produção 1 
CYBER 970 —2M Licenciado em estatística/computação 3 

— Fac. de Engenharia do Porto Licenciados 1 
Mv 8000 —1M Programador/analista 40 
WANG Operador 14 

— INESC Recolha de dados 1 
Hardware 1 


MV 8000 —3M 


1.: Conferência Nacional 
dos Economistas/APEC 


27-29 Outubro, 1982 


The First International Conference 
on Governmental & Municipal 
Data Process 


Viena, 23-25 Fevereiro, 1983 


Tópicos: 
— Necessidades básicas, emprego e repartição 
— Desenvolvimento industrial 
— Desenvolvimento agrícola 
— Relações com o exterior 
— Desenvolvimento regional 
— Política energética 
etc. 


Training for Tomorrow: 
Educational Aspects 
of Computerized Automation 


Leiden, 8-10 Junho, 1983 
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« Enquanto lê estas lIi- 
nhas um computador 
pode ter calculado os 
salários e descontos de 
300 000 empregados; 
analisado os historiais 
clínicos de 750 doen- 
tes; pesquisado todas 
as listas de passageiros 
em aeroportos à volta 
do mundo para confir- 
mar reservas para 30 
itinerários diferentes 
ou ter executado mui- 
tos outros trabalhos de 
processamento da in- 
formação... 
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ai montar . 
um centro de cálculo? 


“ti 


Projecta, instala e constrói as diferentes 
infra-estruturas técnicas de apoio: 
Condicionamento de ar e ventilação 

| e Pavimentos falsos e Instalação eléctrica 
| e Sistemas de alimentação de energia sem 
| interrupção: e Protecção contra incêndios 
e intrusão e Controlo de acessos 

| e Condicionamento acústico e Etc. 


E 


Algumas referências — Entidades militares: Força Aérea, Serviços Mecanizados do Exército, Serviços 
Cartográficos do Exército, Centro Mecanográfico da Armada. Entidades privadas: Marconi, Shell, C. Santos, 
Entreposto, Olavo Cruz, Nestlé, Coats & Clarck, Têxteis Manuel Gonçalves, Somelos, Grundig, Sipe, 
Gulbenkian, Siemens, Efacec. Organismos públicos: Ministério das Finanças, Instituto Nacional de Estatística, 
Instituto Superior Técnico, Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Caixa Nacional de Pensões, Caixa 
de Previdência dos Profissionais de Comércio; RT.P., CT.T;/T.L.P. Companhia das Águas, Cimpor, Setenave, 
Tabaqueira, Petroquímica, Siderurgia Nacional, Epac, Portucel. Jornais: Diário de Notícias, Diário Popular, 
Jornal de Notícias. Banca: B.E.S.C.L., Banco Português do Atlântico, Banco Nacional Ultramarino, Banco 
Fonsecas & Burnay, União de Bancos Portugueses, Banco Borges & Irmão. Seguros: Instituto Nacional de 
f Seguros, Companhia de Seguros Império, Tranquilidade-Seguros, Fidelidade — Grupo Segurador, Companhia 
) de Seguros Europeia, Portugal Previdente, Seguradora Industrial, Seguradora Garantia, Bonança, Cosec. 
Transportes: Carris, C.P. Metro, Soponata, TAP, CT.M. Rodoviária Nacional. 


Consulte-nos NÓNIO — Gabinete de Representações, Assistência Técnica, 
Estudos e Projectos, Lda. 


Rua Luís Derouet, 18-A a D, 1200 LISBOA 
Telefs.: 68 44 74, 68 56 51, 68 39 95, 68 58 99 — Telex 18880 JOMY P 
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revista da imprensa 


A integração europeia 
e a Informática 


— A. Salada Ferreira 
Economista 
Especialista de Informática 


1. INTRODUÇÃO 


Muito se tem dito e escrito sobre a 
problemática da adesão de Portugal à 
C.E.E. e muito ficará ainda para dizer. 

Porque se trata de um tema de- 
veras importante para todos os portu- 
gueses é normal e desejável que à 
volta dele se gere uma discussão que 
possa conduzir ao esclarecimento, o 
mais aprofundado possível, das impli- 
cações prováveis nos vários sectores 
da vida nacional. 

E nesta perspectiva e atendendo à 
actualidade do tema que nos propu- 
semos levantar aqui algumas ques- 
tões relacionadas com a informática 
— e a Adesão de Portugal à C.E.E. 

Não se trata de defender ou atacar 
a decisão de aderir. Em nossa opi- 
nião, é indiscutível que Portugal de- 
verá aderir à C.E.E. O que já não é 
tão-linear e indiscutível é a forma e 
* sobretudo o «timing». Muito há a fa- 
zer para que as estruturas económi- 
cas portuguesas possam competir 
com as congéneres dos actuais paí- 
ses que compõem o Mercado Co- 
mum. Procuramos aqui levantar algu- 
mas questões sobre o que pode 
acontecer com Informática, tendo 
sempre presente que ela não constitui 
uma actividade autónoma mas antes 
está dependente e faz depender de si 
praticamente todas as restantes acti- 
vidades. 


2. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DE 
EMPRESAS 


Em nossa opinião, a entrada para a 
C.E.E. terá que ser antecedida de 
uma consciencialização dos nossos 
empresários para métodos de gestão 
menos empíricos e, consequente- 
mente, mais baseados em elementos 
de gestão de vária ordem, que não é 
possível obter sem o auxílio de meios 
informáticos. 

Será esta, talvez, a maior influência 
que a adesão ao Mercado Comum 
trará ao sector da Informática em Por- 
tugal. 
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Verificar-se-á seguramente que a 
Informática será levada a um desen- 
volvimento por arrastamento. 

A utilização dos computadores será 
um meio a que as Empresas forçosa- 
mente têm que recorrer para conse- 
guirem a informação que dê resposta 
ao tipo de organização que a concor- 
rência europeia vai impôr às empre- 
sas portuguesas. 

Convirá, no entanto, lembrar que 
não é apenas o empresário que in- 
fluencia a gestão da empresa. A ac- 
tuação dos trabalhadores e do Go- 
verno não podem também deixar de 
considerar-se da maior importância. 
Diria mesmo que é imprescindível que 
se verifique uma verdadeira concien- 
cialização nacional para todos os as- 
pectos que se prendem com este 
tema. 

A livre circulação não será apenas 
de pessoas e bens mas, antes de 
mais, terá que ser de ideias. No caso 
concreto das empresas, terão que cir- 
cular, mesmo antes da integração ple- 
na, novas formas de organização e, 
sobretudo, mentalidade europeias de 
gestão de empresas. 

Quem não for capaz de entender 
esta realidade não apanhará, com 
certeza o «comboio da Europa», quer 
se trate de trabalhadores, empre- 
sários ou governantes. 


3. EQUIPAMENTO (HARDWARE) 


Qualitativamente, diríamos ser este 
o aspecto que menos se alterará com 
a integração europeia. 

Efectivamente, pensamos, como já 
antes referimos, que aumentará a 
quantidade de equipamentos no par- 
que nacional. Contudo, não apare- 
cerão no mercado português novos 
equipamentos devidos à integração. E 
isto porque já hoje se não verificam 
restrições à importação de material in- 
formático, pelo que, ao menos sob 
este aspecto, a adesão à C.E.E. não 
trará nada de novo. 

Atendendo, no entanto, a que um 
maior número de equipamentos será 
instalado, não queríamos deixar de le- 
vantar aqui a questão que muitas ve- 
zes se põe: será de fabricar computa- 
dores em Portugal? 

Parece não ser difícil de aceitar que 
a fabricação de computadores em 
Portugal é de todo impensável, pelo 
menos, por duas grandes ordens de 
razões: a tecnologia de ponta que 
neste sector se utiliza está nas mãos 
de um punhado de empresas interna- 
cionais que a não cedem; as somas 


Vol. 3, N.º 3 


aplicadas na investigação são sufi- 
cientemente elevadas para dissiparem 
qualquer veleidade de, autonoma- 
mente, poder desenvolver-se um pro- 
jecto de fabricação de computadores 
em Portugal. 

Por outro lado, a pequenez do nos- 
so mercado faz com que um projecto 
deste tipo, para ser rentável, tivesse 
que considerar especialmente o mer- 
cado externo o que também não cre- 
mos viável. 

Estaremos então «condenados» a 
uma dependência total do exterior? 

Lembraríamos a este propósito que 
se podem contar pelos dedos (talvez 
de uma só mão) os países que têm 
uma verdadeira indústria de equipa- 
mento informático. 

Ora, entre o tudo e o nada, exis- 
tem, eventualmente, possibilidades in- 
termédias que poderiam ser interes- 
santes. Lembramos, apenas, que a 
montagem de equipamentos e a fabri- 
cação de alguns componentes são 
formas que nalguns países se têm 
encontrado para a participação mais 
activa nesta actividade que é, sem 
dúvida, determinante no desenvolvi- 
mento futuro de qualquer país. 


4. SISTEMAS (SOFTWARE) 


A integração na C.E.E. não é, ape- 
nas, uma questão de abolir fronteiras, 
como já referimos. 

Aos membros desta comunidade 
Económico-Política são impostas um 
conjunto de regras comuns as quais 
implicarão métodos de trabalho tam- 
bém comuns ou, pelo menos, muito 
idênticos. 

Os aspectos fiscais que são hoje 
tão distintos tenderão a ser idênticos. 
Este facto fará com que os sistemas 
informáticos em que estão envolvidos 
aspectos fiscais passem também a 
aer idênticos. 

Note-se, por exemplo, como é di- 
ferente o tratamento a dar ao nosso 
actual Imposto de Transações e ao 
correspondente T.V.A. adoptado pela 
maioria dos nossos futuros parceiros. 
Isto faz com que os sistemas actual- 
mente concebidos nesses países só 
dificilmente se adaptem às nossas ne- 
cessidades. Ao invés, isto é, com um 
sistema fiscal idêntico, poderíamos fa- 
cilmente adoptar os muitos sistemas 
informáticos programados naqueles 
países. 

Pensamos residir aqui um dos as- 
pectos mais relevantes da integração 
Europeia e a sua influência na Infor- 
mática em portugal. 
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Efectivamente, a concepção e exe- 
cução de «Packages» (aplicações de 
«software» normalizadas) é uma tare- 
fa pouco rentável, se executada para 
um mercado da dimensão do portu- 
guês. 

Daí que poucas empresas estejam 
dispostas a investir na sua execução 
em Portugal, tendo, muitas vezes, 
que recorrer à adaptação a sistemas 
concebidos para outros países cujas 
características são bem distintas das 
nossas. 


É nesta área, das aplicações de 
«Software», que poderemos vir a 
competir internacionalmente. 

Embora em quantidade limitada, 
possuímos o «know-how» suficiente 
para desenvolver «Software» de Apli- 
cação em condições tecnicamente 
aceitáveis no exterior. 

Por outro lado, temos condições 
para produzir este «Software» a pre- 
ços competitivos, atendendo funda- 
mentalmente, ao inferior nível salarial 
português face aos países da C.E.E., 


mas também a todo um conjunto de 
outros custos que são inferiores no 
nosso país. 

Daí a nossa proposta: Vamos fazer 
Aplicações Informáticas para a 
Europa. 


(in Boletim da Sociedade Portu- 
guesa de Contabilidade, 60, 
Janeiro/Março, 1982) 
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PREDIAL 


PORTUGUÊS 


FINALIDADE/ENQUADRAMENTO 


O Crédito Predial Português (C. P. P.) é um banco que, 
tendo sido fundado em 1864, conheceu um desenvolvi- 
mento notável no período de 1975 a 1981, quer em ter- 
mos de expansão geográfica, quer de volume de opera- 
ções realizadas. Embora pratique todas as operações ban- 
cárias correntes, encontra-se sobretudo vocacionado para 
o apoio aos sectores de Habitação e Construção, pelo que 
esta é uma das áreas com maior peso no Banco e aquela 
pela qual este se torna mais conhecido no mercado. 

O rápido crescimento verificado no período já referido, 
levou a que a Informática fosse cnamada a desempenhar 
um papel cada vez mais preponderante no C. P. P., em 
particular na consolidação desse mesmo crescimento, 
como suporte operacional e como auxiliar de gestão. 

Para poder prestar, de uma forma correcta e segura, os 
serviços que dela se esperam a Informática tem, ela pró- 
pria, que se desenvolver tendo em conta os condicionalis- 
mos externos existentes, quer quanto a linhas de transmis- 
sões quer quanto a equipamentos de tratamento de da- 
dos; foi aliás nesta óptica que o C. P. P. lançou em 1973 
a sua rede de teleprocessamento que, desde aí, não tem 
parado de crescer, acompanhando a evolução verificada 
na qualidade do serviço prestado pelas empresas deten- 
toras daquele tipo de recursos. Para cumprir o seu papel, 
e sempre integrada no objectivo genérico do Banco de 
prestar o melhor serviço ao Cliente, quer em qualidade 
quer em tempo de resposta, a Informática do C. P. P., é 
suportada por uma rede de teleprocessamento que visa, 
por um lado, minimizar os inconvenientes decorrentes da 
dispersão geográfica dos balcões e, por outro, concorrer 
para a integração do Banco num único Sistema Informa- 
tivo de Gestão. 


MEIOS INFORMÁTICOS 


Encontramos então dois tipos distintos de equipamento 
informático: o equipamento central e o equipamento da 
rede. 

Em termos de equipamento central, o Centro de Proces- 
samento do C. P. P., está dotado de uma configuração 
constituída em torno de processadores IBM da série 4300, 
desde o modelo 4331/Il com 2 Megabytes até ao modelo 
4341/1 com 4 Megabytes. Esta configuração compreende: 


— unidades de disco fixo e de disco amovível, totali- 
zando 2000 Mbytes «on line»; 

— unidades de banda magnética, com densidades de 
gravação de 800/1600 e 1600/6250 b.p.i.; 

— processadores frontais de comunicações; 

— impressoras com velocidades de impressão da ordem 
das 1200 1.p.m.; 

— leitor de cartões (a substituir por uma unidade de 
leitura e gravação de diskettes); 

— sistema C. O. M. «offline», com passagem a «online» 
no corrente ano (microficha e duplicação); 

— sistema de leitura óptica para tratamento de cheques; 


Em termos de recolha centralizada de dados existem 
equipamentos CMC com um total de 16 teclados, possibili- 
tando as funções específicas deste tipo de equipamento, 
designadamente registo, verificação e validação de dados, 
com produção de banda magnética. 


A rede de teleprocessamento do C. P. P., abrange todos 
os balcões e grande número de serviços, e dispõe de 
equipamentos cujo tipo varia de acordo com o local e a 
função a que se destinam: 


— terminais IBM 3767 em balcões de maior movimento, 
tais como Lisboa, Porto Coimbra, etc..., permitindo o 
processamento em tempo real e o acesso aos fichei- 
ros centrais, nomeadamente posições de clientes; 

— terminais vídeo 3270 com ou sem impressora acopla- 
da, para todos os serviços do Banco que tenham 
“necessidade de consulta aos ficheiros centrais (em 
fase de instalação); 

— equipamento ICL 1500 nos restantes balcões, permi- 
tindo o tratamento local de posições e a comunicação 
com o Centro em «Remote Job Entry» através de 
linha comutada; 

— equipamentos IBM 3740, para recolha descentrali- 
zada de dados e posterior envio por linha telefónica. 


Ao nível do «Software» de exploração, é utilizado o 
DOS/VS com monitor de teleprocessamento CICS/VS e 
sistema de gestão de bases de dados DL/I; dispõe-se 
também de vários produtos de «Software-houses» para 
apoio à exploração, em termos de aproximação ao OS, 
nomeadamente gestor automático de ficheiros em disco e 
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banda e sistema de programação de «Job Control». No 
capítulo do apoio à Análise e Programação está a ser 
instalado um sistema de programação interactiva, em 
paralelo com a conversão para DOS/VSE. 

Tem sido, além disso, prestada particular atenção aos 
equipamentos e «software» de diagnóstico e manutenção 
da rede, que visam permitir aos técnicos do C. P. P. uma 
intervenção preventiva a nível dos terminais e linhas de 
transmissão, procurando minimizar o impacto das avarias 
no funcionamento da Instituição. ' 


MEIOS HUMANOS 


Para a realização de todas as funções que lhe estão 
atribuídas, a Direcção de Informática do C. P. P, estrutura- 
-se em 6 grandes áreas: 


— Gabinete Técnico de Desenvolvimento 
— Gabinete Administrativo 

— Análise Orgânica e Programação 

— Centro de Processamento 

— Recolha de Dados (parte centralizada) 
— Controlo 


APLICAÇÕES INFORMÁTICAS 


No campo das aplicações informáticas encontram-se co- 
bertas todas as áreas do Banco. Actualmente está-se a 
proceder à optimização das aplicações existentes e sua 
integração num sistema informático global, numa perspec- 
tiva de base de dados. 

Entre as aplicações em exploração contam-se: 


— Contas Pessoais: gestão de todas as contas dos cli- 
entes, quer em termos de movimentação e posições, 
quer de subprodutos como cálculo de juros, emissão 
de extractos, contabilização automática, etc... 

— Contabilidade: movimentação automática das contas 
do Razão, em moeda nacional e moeda estrangeira, 
e apuramento de resultados, bem como controlo au- 
tomático de contas de regularização 

— Letras: cálculo de descontos, controlo automático de 
circuitos e exploração da carteira, bem como forneci- 
mento de dados de gestão 

— Títulos: gestão da carteira de clientes a apuramento 

de juros e dividendos 
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— Crédito à Habitação e Construção: gestão da carteira 
de empréstimos, débito automático de prestações a 
liquidar e elaboração de estatísticas 

— Transfernêicas e Ordens de Pagamento: interligação 
de clientes e movimentação automática das contas 
envolvidas 

— Gestão de stocks do Economato: controlo automático 
dos artigos, elaboração de guias para armazéns, re- 
quisitantes e fornecedores e gestão de espaço físico. 

— Posto de Atendimento (em lançamento): informações 

ao cliente, em tempo real, sobre a posição dos seus 

pedidos de empréstimo, ou dos seus depósitos, bem 
como das condições em que as suas operações se 
poderão efectuar, com o objectivo de reduzir as des- 
locações do cliente ao balcão, permitindo a prestação 
de informações por telefone. 


FORMAÇÃO 


No que respeita à formação dos elementos do quadro 
da Direcção de Informática, esta é encarada como parte 
obrigatória da actividade de cada um, sendo política do C. 
P. P. fomentar o desenvolvimento dos seus quadros pela 
divulgação de novos métodos e técnicas, tanto quanto as 
circunstâncias o exijam a cada momento. Fomenta-se, 
além disso, a procura e experimentação de novas solu- 
ções ou práticas, das quais possam vir a ser colhidos 
benefícios, em termos de Banco e de realização profis- 
sional. 


REALIZAÇÕES A MÉDIO PRAZO 


Uma vez efectuada a cobertura dos serviços e agências 
em termos de aplicações e dispondo de equipamento ade- 
quado, o Crédito Predial Português logo encarou a defini- 
ção de um plano de realizações a médio prazo. 

Uma constante sempre presente no quadro evolutivo do 
banco foi a de continuar a melhorar o serviço a prestar ao 
cliente e a qualidade das informações de gestão, tendo 
ainda em vista o processo de crescimento acelerado, isto 
é, o acentuado aumento de dimensão que o banco irá 
registar nos próximos anos, quer em volume de operações 
quer em número de estabelecimentos. 
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Este plano para cinco anos prevê a generalização dos enquadrada em futuras redes nacionais ou internacio- 
postos de atendimento, dispondo de terminais com écran, nais de transmissão de dados. 
os quais permitirão, também em tempo real, informar o 
cliente sobre a posição dos seus pedidos de empréstimos 
ou dos seus depósitos, bem como esclarecer quanto às 
condições em que as operações poderão ser efectuadas 
— criando-se assim um serviço de conselho ao cliente, 
imediatamente a partir do posto de atendimento. 

Igualmente com o objectivo de melhorar o tempo de 
resposta, projecta-se implementar o sistema de Análise de 
Pedidos de Empréstimos, com parecer dado por ordena- 
dor — Credit Scoring. 

No campo da informação de gestão, completar-se-á o 
encadeamento das aplicações tendo em vista um efectivo 
sistema integrado de informações. 

A integração apioar-se-á num conjunto de técnicas e 
equipamentos naturalmente mais evoluídos, de entre os 
quais ressaltam: 


— Sistema AUTO-COM, generalizado com o fim de evi- 
tar a proliferação de listagens saída de ordenador; 
— Montagem nos balcões e serviços, de equipamentos 

virados para a utilização directa e imediata pelo cli- 
ente, incluindo terminais de «self-service» — ATM; 
— Redefinição completa dos ficheiros, segundo uma filo- 
sofia de base de dados afim de permitir a rápida 
combinação dos elementos para a gestão corrente; 
— À rede telefónica de teleprocessamento deverá ser 


FACTURAÇÃO 

CÁLCULO DE VENCIMENTOS 
PAGAMENTOS BANCÁRIOS 
CÁLCULO DE PREÇOS 
ESTATÍSTICAS 


PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS 


DADOS TÉCNICOS: OBTENÇÃO DO NÚMERO VENDAS DIÁRIAS, ETC.. 


UNIDADE CENTRAL: MICROPROCESSADOR SISTEMA 8085 
MEMÓRIA DE TRABALHO: PROGRAMÁVEL C-MOS RAM 2KB, INCLUINDO 10 UNIDADES ARITMÉTICAS COM 16 DIGITOS 
PROTECÇÃO DE DADOS: ACUMULADOR 500 mA/h 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 90 CARACTERES/SEG 
NÚMERO DE CÓPIAS: 1 ORIGINAL E 6 CÓPIAS 
DISPLAY: VISUALIZAÇÃO FLUORESCENTE VERDE, 16 DIGITOS/CARACTERES 
TECLADO: ALFANUMÉRICO COM TECLAS FUNCIONAIS SUPLEMENTARES 
OPÇÕES: INTERFACE V.24, MINICASSETTE PROGRAMÁVEL 
AMPLIAÇÃO DA MEMÓRIA DE TRABALHO PARA 14 KB RAM 
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Contudo, podemos ajudá-lo a memorizar com mais segurança! 
Claro... Contamos com os periféricos! 
Estes precisam de suportes magnéticos para ajudar a manter em forma 
a sua memória! (perdão, a memória do seu computador!!) 
Aumente a probabilidade de não falhar por deficiência dos suportes 
magnéticos! 
A propósito: Conhece o tratamento Crashguard? 
Diskettes, bandas, 
cassettes, discos. 
Um produto Scotch 


3M PORTUGAL 
Rua do Conde de Redondo, 98 — 1199 Lisboa Codex — Telef. 56 11 31 (8 linhas) 
Rua da Boavista, 476/484 — 4000 Porto — Telef. 2 20 54/2 25 52 
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Q1 — Quais são para si os traços fundamentais que 
caracterizam a informática ao nível internacional? 


R1 — Ao nível internacional intensifica-se aquilo que 
alguns designam por «revolução informática». Para o com- 
provar, tenham-se em conta: 


1) os resultados da Conferência de Alto nível sobre as 
Políticas de Informação, Informática e Comunicações 
nos anos 80, organizada pelo Comité dé Política 
Científica e Tecnológica da OCDE em Outubro de 
1980 em Paris; 

2) os resultados da 1.º Conferência SPIN, sobre as es- 
tratégias e políticas de informática, e a preparação 
da 2.º a realizar em Junho de 1983, em Havana, a 
propósito da qual foi feita a Declaração do México 
sobre a Informática, o Desenvolvimento e a Paz; 

3) as políticas de informatização declaradas, do Japão 
(Plano JACUDI), do Canadá, da França e em geral 
dos países desenvolvidos ou mesmo de países em 
vias de desenvolvimento os quais procuram conduzir 
a informatização da sociedade ou de subsistemas 
importantes de sociedades; 

4) os resultados da extrapolação ou projecção das ten- 
dências verificadas sobretudo a partir do princípio 
dos anos 50, os quais mostram claramente, para 
diversos países (Alemanha Ocidental, Áustria, Ca- 
nadá, Estados Unidos, Finlândia, Japão, Reino 
Unido, Suécia e provavelmente outros), o cresci- 
mento muito rápido dos seus sectores de informação 
(conjuntos dos sistemas de produção e distribuição 
de informação) e o seu aperfeiçoamento através da 
sua informatização; 

5. as opiniões e as intervenções de pessoas e organi- 
zações que se dedicam ao estudo da informática e 
da sua inserção nas sociedades; 


Os traços fundamentais desta revolução — sem preocu- 
pação de uma relação completa e profunda — são, na 
perspectiva global que adoptei: 


1) O crescimento das indústrias que abastecem e aper- 
feiçoam os sistemas de produção e distribuição de 
informação, isto é, os processos de recolha, armaze- 
namento, tratamento, transporte e difusão de infor- 
mação; 

2) O crescimento e aperfeiçoamento muito rápidos da- 
queles sistemas de produção e distribuição de infor- 
mação, isto é, dos sectores da informação das socie- 
dades e o aumento da sua importância económica, 
social e política; 

3) A alteração da estrutura económica e social das so- 
ciedades, ganhando cada vez mais peso económico 

e social o sector da informação; : 
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4) Um impulso muito forte em novos domínios do co- 
nhecimento e a diversificação deste, nomeadamente 
no âmbito das ciências da informação e afins: análise 
de sistemas, cibernética, teoria da informação, ciên- 
cia dos computadores, etc. — disciplinas que se in- 
terligam, por vezes se sobrepõem, e tendem a agru- 
par-se num novo corpo de conhecimentos. 

5) A incapacidade, até ao momento verificada, de obter 
ganhos de produtividade substanciais que permitis- 
sem por exemplo contrariar a crise económica, 
mesmo nos países mais avançados onde a informati- 
zação é mais forte. 

6) As dificuldades criadas nas estruturas de emprego, 
verificando-se uma elevada penúria de técnicos alta- 
mente qualificados (analistas de sistemas, especialis- 
tas de gestão, técnicos de electrónica, técnicos de 
informática, etc.) e elevados excedentes de trabalha- 
dores não qualificados que tendem a ser afastados 
pela informatização dos sectores da informação e 
pela robotização dos sectores de produção material. 

7. O aparecimento de novas dependências com altera- 
ção da divisão internacional do trabalho. 

8. A dificuldade dos aparelhos jurídicos, institucionais e 
outros, acompanharem e enquadrarem a revolução 
informática. 


Q2 — Quais são desses traços os que perduram na 
informática portuguesa? 


R2 — Relativamente a Portugal, pensamos que se tem 
verificado um crescimento do sector da informação bem 
como a sua informatização gradual, embora a ritmo prova- 
velmente inferior à média dos países mais avançados. Tal 
evolução do sector da informação nacional está a provocar 
uma alteração da estrutura económica e social, sem que 
haja uma adequada compreensão do problema. Lamenta- 
velmente, o sistema estatístico nacional não produz a in- 
formação indispensável para medir o nosso sector da in- 
formação e por outro lado ainda não há a sensibilização 
suficiente para estudarmos adequadamente estes as- 
suntos. 

Contudo, apesar dos esforços da API, dos informáticos 
em geral e de algumas instituições como o LNEC, as 
Universidades, a DGOA, algumas empresas e organiza- 
ções, podemos constatar que: 


1) o crescimento do sector da informação e a sua infor- 


matização se faz com elevada dependência do ex-- 


terior, nomeadamente dos EUA; 

2) não possuímos um adequado sistema de sensibiliza- 
ção, formação e investigação em informática; 

3) não possuímos uma adequada indústria electrónica, 
de hardware, software e outras para abastecimento 
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dos sistemas de produção e distribuição de informa- 
ção, isto é, do sector da informação nacional; 

não tem sido possível, provavelmente e globalmente, 
aumentar a produtividade dos sistemas de informa- 
ção, ou no seu conjunto do sector da informação, 
dado que é preciso, na maioria dos casos, manter as 
recolhas, armazenamentos, processamentos e difu- 
sões de informação automatizadas em paralelo com 
as manuais, por resistência, dificuldades de proceder 
a reorganizações ou receios de as informatizações 
falharem; 

tende a verificar-se uma grande penúria de especia- 
listas, nomeadamente gestores informáticos, analis- 
tas, técnicos especializados em electrónica, hard- 
ware, software de base, bases de dados, redes, etc. 
Contudo, até ao momento, provavelmente não tem 
havido em Portugal efeitos negativos no emprego por 
causa das informatizações, salvo talvez em casos 
pontuais. Tendo em conta o que se disse sobre a 
produtividade, na fase de desenvolvimento da infor- 
mática que atravessamos, esta até pode contribuir 
para aumentar o emprego dado que cria postos de 
trabalho para os informáticos e mantém os anteriores 
nos processos de produção e distribuição de informa- 
ção manuais; 

infelizmente, não temos um sistema institucional para 
conduzir a informatização da sociedade portuguesa 
nem, portanto, uma política de informatização da so- 
ciedade portuguesa. 


Q3 — Acha que a informática em Portugal atingiu 
um estádio de desenvolvimento que requeira a sua 
organização? Aponte as razões e os factos que justifi- 
quem a sua posição. 


R3 — Eu gostaria que a questão me tivesse sido colo- 
cada de outra maneira. Com efeito, eu penso que a cria- 
ção de um sistema institucional ou conjunto de órgãos 
capazes de estudarem e proporem a informatização da 
sociedade portuguesa devia ser feita imediatamente, inde- 
pendentemente do grau ou do estádio de desenvolvimento 
atingido pela informática em Portugal. Evidentemente que 
os órgãos de informática já existentes fazem também 
parte do sistema institucional para a informatização da 
sociedade portuguesa. 

Tal posição fundamenta-se no seguinte raciocínio. Se 
admitirmos que a «revolução informática» acresce a «in- 
teligência» da sociedade, das organizações e das pessoas 
— tal como a revolução industrial permitiu acrescer funda- 
mentalmente a capacidade física dos homens e mulheres, 
das organizações e da sociedade, isto é, a sua capaci- 
dade de construir as grandes máquinas, as grandes fábri- 
cas, os grandes meios de transporte, etc. — então, torna- 
-se indispensável organizar o mais rapidamente possível a 
informatização da sociedade portuguesa, procurando quei- 
mar etapas de desenvolvimento, à semelhança, aliás, do 
que têm feito os japoneses. Se descurarmos este aspecto 
e perdermos muito tempo, ficaremos subdesenvolvidos re- 
lativamente aos outros países tal como ficaram aqueles 
que, como nós, descuraram a revolução industrial. Aliás, 
não podemos esquecer que um dos factores mais impor- 


tantes, se não o mais importante que contribuiu para que 
sejamos os últimos da Europa, tendo em conta os indica- 
dores económico-sociais, foi o nosso grau de analfabe- 
tismo e o pequeno período de escolaridade obrigatória. 
Não devemos — agora noutra escola — ficar outra vez 
analfabetos ou não aprender o suficiente. 


Q4 — Quais são em seu entender os vectores priori- 
tários que deveriam nortear a evolução da informática 
em Portugal? 

E quais as medidas políticas que os deveriam 
apoiar? 


R4 — Deduzindo um pouco do que foi afirmado anterior- 
mente, eu diria, procurando sintetizar, que é indispensável: 


1) a definição do sistema institucional para a informati- 
zação da sociedade portuguesa; 

2) que esse sistema institucional tenha capacidade para 
planear estratégica e operacionalmente a informatiza- 
ção da sociedade portuguesa; 

3) que fiquem esboçadas claramente as políticas de: 

3) 1. sensibilização, formação e investigação em 
informática, as quais no meu entender de- 
veriam merecer a máxima prioridade; 

. abastecimento em equipamentos: produção 
e importação de hardware e software de 
base; 

. fomento da produção de software de aplica- 
ções; 

. normalização informática; 

. telecomunicações para o transporte e difu- 
são da informação; 

. segurança da informação; 

. financiamento da informática. 


4. que a informatização da sociedade seja feita ao ser- 
viço de todos os cidadãos sem excepção, e não pars 
criar novos grupos previligiados. 


Q5 — Qual a sua opinião sobre a actual relação 
entre as empresas de serviços e as universidades/ 
laboratórios de investigação? 

Que propostas concretas sugere para o seu melho- 
ramento? 


R5 — Embora não tenha informação rigorosa e sufi- 
ciente sobre a questão, julgo que a relação é praticamente 
inexistente, subsistindo por conseguinte, um certo espírito 
de afrontamento e competição entre aquilo que é costume 
designar por «práticos» e «teóricos». Penso que é preciso 
criar um estado de espírito de cooperação e interpenetrar 
o sistema empresa com o sistema Universidade. Penso 
também que essa interpenetração é possível em concreto 
se as empresas, que só dificilmente podem desenvolver 
investigação, recorrerem às Universidades para esse fim, 
e estas, que já são financiadas pelo Estado, estiverem 
abertas a prestar os serviços de investigação a preços que 
constituam custos comportáveis para as empresas de ser- 
viços. Esta relação devia ser altamente estimulada. 
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Informática e Educação: 
Novas Iniciativas da IFIP 


Nova tecnologia traz novos problemas à sociedade: é 
fácil concordar com esta teoria óbvia. Tentar resolver es- 
ses problemas é bastante mais difícil. E claro que nova 
tecnologia sempre trouxe novos problemas à sociedade; a 
única diferença agora é que o ritmo da mudança tecnoló- 
gica é tão rápido que força a nossa capacidade a enfren- 
tar as novas realidades. 

Daí a proliferação de conferências, artigos de jornais e 
revistas, programas de rádio e televisão sobre os vários 
impactos de mudança tecnológica da sociedade. Muitas 
dessas discussões concluíram que a solução a longo pra- 
zo para estes problemas dependerá da educação. De 
novo, é fácil concordar com esta generalização fundamen- 
tal — de novo, é mais um assunto em que se deve 
concordar e implementar o que deve ser feito. 

Em termos gerais, o problema global parece virtual- 
mente insolúvel: como se deverá conciliar o rápido avanço 
de uma tecnologia de informação universal com o tradicio- 
nalmente lento movimento mundial da educação. Tal é a 
realidade dos sistemas de educação existentes, que qual- 
quer mudança de direcção é difícil de conseguir; como 
poderá a educação pôr-se a par do mundo real? Existem, 
no problema básico, dois elementos distintos: como edu- 
car os que futuramente serão praticantes de informática e 
como aplicar a informática na educação em geral. Noutras 
palavras, há educação para computação e há computação 
para educação. 

Há ainda a dimensão internacional. Apesar dos sistemas 
de educação nacionais diferirem, nos seus pormenores, 
uns dos outros, o problema básico que eles enfrentam é o 
mesmo. Microprocessadores, conceitos de bases de da- 
dos e técnicas apoiadas em computador não variam de 
país para país. Na procura de soluções nacionais, benefi- 
ciar-se-á se se tiver em conta a experiência internacional. 

É este, certamente, o ponto de vista — no que se refere 
à educação bem como a outros assuntos — da «Interna- 
tional Federation for Information Processing» (IFIP) (Fe- 
deração Internacional para o Processamento de Informa- 
ção), que desenvolve a ciência e a tecnologia da informa- 
ção através das suas 42 sociedades membros nacionais. 
O programa contínuo de desenvolvimento científico e tec- 
nológico da IFIP baseia-se no trabalho de oito comissões 
técnicas, uma das quais (conhecida como Comissão Téc- 
nica 3 ou TC3) tem a ver com a educação. Cada comis- 
são técnica coordena o trabalho de um determinado nú- 
mero de grupos de trabalho de especialistas dentro da sua 
área respectiva. As comissões técnicas elaboradoras de 
políticas são constituídas por representantes nacionais, 
enquanto que os grupos de trabalho de especialistas com- 
põem-se de peritos individuais independentemente da sua 
nacionalidade. 

«O objectivo das comissões técnicas da IFIP», diz-nos o 
Prof. Jacques Hebenstreit da Escola Superior de Electrici- 


Kenneth Owen 


(Este relatório foi escrito para a IFIP por 
Kenneth Owen, ex-editor tecnológico do Ti- 
mes, Londres) 


dade francesa, presidente da TC3, «é estudar o estado 
actual da investigação, associar peritos em assuntos base 
apropriados, e a partir das suas discussões tentar trazer à 
comunidade científica informações sobre os últimos desen- 
volvimentos e de como podem ser aplicados». 

«A ciência dos computadores está a mudar muito rapi- 
damente em áreas completas. Uma das preocupações da 
TC3 é, por um lado, tentar definir os curricula para os 
requisitos mutantes do utilizador de computadores, quer 
na indústria quer na investigação; preparar o curriculum de 
formação de pessoas que não sejam utilizadores de com- 
putadores, de modo a estarem aptos a fazer uso efectivo 
de novas ferramentas «hardware» e «software» que se 
tornem disponíveis». 

O papel da TC3 tem-se modificado ao longo dos anos. 
Ao princípio, o objectivo principal era o ensino efectivo da 
ciência dos computadores como tal. Veio depois uma mu- 
dança na ênfase do processamento de dados, visto os 
computadores terem-se tornado ferramentas de gestão. 
Hoje em dia, o seu objectivo alargou-se mais com o 
aparecimento de redes locais, nacionais e transacionais; 
extensas bases de dados; microcomputadores; projecto 
apoiado em computador, manufacturas e outros. (Para 
além do familiar CAD e CAM, os membros da TC3 falam 
do CA-X, em que X representa as várias actividades que, 
hoje em dia, podem ser assistidas por computadores). 

A TC3 opera através dos seus grupos de trabalho de 
especialistas, cujas actividades são focadas numa série de 
conferências técnicas internacionais, durante as quais peri- 
tos convidados discutem áreas ou problemas específicos. 
A publicação dos documentos destas conferências é o 
mecanismo principal para a disseminação dos resultados. 
Assim, Oo «input» é a competência prática dos oradores 
convidados; o «output» são os documentos publicados, 
Desta maneira, a experiência contida nos documentos das 
conferências de trabalho torna-se utilizável por professores 
e educadores em todo o mundo. 

Outras organizações internacionais, tais como a «United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization» 
(UNESCO) interessam-se activamente pelo trabalho da 
TC3 da IFIP. Esta comissão mantém um número de con- 
tratos com a UNESCO, incluindo um que se destina ao 
estabelecimento do curriculum de informática para países 
em vias de desenvolvimento, Um outro projecto da 
UNESCO encara a possibilidade de formação de um cen- 
tro internacional de troca de informações para computa- 
dores na educação. A UNESCO convidou a TC3 a sugerir 
outros temas para uma cooperação ainda mais íntima 
durante o próximo plano quinquenal da UNESCO. 

Tanto nos projectos da UNESCO como nas outras acti- 
vidades das comissões técnicas e dos grupos de trabalho 
da IFIP, os seus peritos não recebem qualquer remunera- 
ção, mas apenas lhes são pagas as despesas. Segundo a 
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tradição da IFIP, eles são voluntários na sua contribuição 
de tempo e esforço (o que claramente implica o apoio das 
organizações que os empregam) no interesse da comuni- 
dade científica internacional. 

A IFIP organiza um determinado número de importantes 
reuniões em associação com a UNESCO ou outras entida- 
des. Para a TC3, estas incluem a «World Conference on 
Computers in Education» (Conferência Mundial de Compu- 
tadores na Educação), que é apoiada igualmente pela 
UNESCO e pela «Intergovernmental Buereau for Informa- 
tics» (Gabinete Intergovernamental para a Informática) 
com sede em Roma. Em 1981, a sua terceira conferência 
realizou-se em Lausanne, Suíça; prepara-se já a organiza- 
ção da próxima conferência, que terá lugar em 1985, nos 
Estados Unidos. 

Sob a coordenação protectora da comissão técnica, a 
tarefa da implementação do programa acordado recai so- 
bre os ombros de quatro grupos de trabalho. Em termos 
gerais, três desses grupos estudam campos particulares 
do sistema educacional e o quarto estuda as técnicas que, 
na generalidade, se possam aplicar. Juntos, cobrem todo 
o espectro da informática na educação. 


ESCOLAS PRIMÁRIAS E SECUNDÁRIAS. 


O grupo de trabalho WG3.1, cujo presidente é Frank 
Lovis da Open University, Milton Keynes, Inglaterra, es- 
tudo o impacto da informática na educação primária e 
secundária. Não nos surpreendamos que a ênfase princi- 
pal tenha, até hoje, incidido sobre o nível secundário; o 
nível primário foi uma recente adição às incumbências 
deste grupo. 

Se o WG3.1 tivesse que seleccionar o mais importante 
tema dentro deste campo, este seria o impacto do micro- 
computador. Em Abril de 1980, o grupo organizou uma 
conferência de trabalho sobre o tema dos microcomputa- 
dores no ensino secundário, que teve lugar em Sevres, 
França. Como em todas as conferências de trabalho da 
IFIP, o seu objectivo não foi atrair a maior participação 
possível, mas sim estimular a discussão entre os melhores 
peritos neste campo. Assim, estavam presentes 56 partici- 
pantes, de 20 países, cujo programa era baseado em 17 
exposições convidadas com discussões e demonstrações. 
A disseminação dos resultados pelo amplo mundo da edu- 
cação, foi feita através da publicação dos respectivos do- 
cumentos. 

Está programada para Abril de 1983, uma conferência 
de trabalho sobre informática na educação elementar; esta 
conferência terá lugar em Kiel, Alemanha Ocidental. Visto 
que o impacto do microcomputador se espalha não só 
através de todo o sector secundário, mas também invade 
escolas primárias, surgirão novos conceitos e novos pro- 
blemas terão que ser resolvidos. 

Uma diferença importante entre as escolas primárias e 
as secundárias, em relação à informática, é a atitude e o 
«background» dos professores. Dum professor do ensino 
secundário pode-se esperar que tome as medidas neces- 
sárias para se tornar «computarizado». Isto sucede em 
menor grau no caso dos professores primários, que não 
estão habituados a ter que aprender tão importantes no- 
vas tecnologias. O impacto das calculadoras de bolso num 
passado relativamente recente é um exemplo do tipo de 
mudança de atitude aqui envolvida. 

O persuadir e facilitar a aprendizagem dos professores 
primários sobre microcomputadores constitui, portanto, um 
grande desafio. É verdade que as próprias crianças irão 
adquirindo, cada vez mais, alguma familiaridade com a 
tecnologia baseada em microcomputadores, em sua pró- 
pria casa (com a fácil familiarização com os jogos de 
video, por exemplo), mas é difícil estabelecer a extensão e 
o valor deste facto. A prova da aprendizagem feita durante 
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a escola primária não será, em nenhum. caso, levada a 
cabo antes do ensino secundário. 

Mas o problema da formação do professor no que res- 
peita à microcomputação é completamente geral, quer nas 
escolas secundárias quer nas primárias. Isto porque os 
professores estão, efectivamente, sujeitos às pressões dos 
microcomputadores; trabalham em escolas que já pos- 
suem microcomputadores. Muitas vezes o corpo docente 
de uma escola inclui um entusiasta de computadores. Isto 
pode acelerar a adopção de técnicas computacionais — 
mas pode também causar problemas se e quando esse 
entusiasta muda de escola. 

Um problema educacional geral é que, uma vez que a 
escola adopta seriamente o sistema de computação com 
um número significativo de alunos trabalhando durante um 
número significativo de horas, parece necessário que no 
final eles sejam submetidos a exame. Existe um conjunto 
de conhecimentos curriculares relevantes — mas é muito 
discutível e não se chegou a nenhum concenso aceitável. 

A importânia de «estudos de computador» como as- 
sunto válido em si mesmo, na escola secundária, está 
ainda em discussão. Alguns peritos acreditam que é im- 
portante conhecer os computadores e saber como progra- 
má-los, enquanto que outros consideram isto uma perda 
de tempo. No futuro, dizem eles, só um pequeno número 
de especialistas trabalhará efectivamente com computa- 
dores, enquanto que a maioria das pessoas utilizará siste- 
mas electrónicos avançados (videotex, correio electrónico, 
bancos de dados) sem ter necessidade de saber que 
estes sistemas são baseados no computador. 

Um outro aspecto dos computadores na educação está 
ligado não aos estudos do computador, mas à utilização 
da computação no ensino e na aprendizagem de outras 
matérias. O aparecimento de um microcomputador barato 
trouxe um interesse renovado a esta área de aplicação. 

Hoje em dia, em muitas escolas, os computadores são 
utilizados como um auxiliar para o estudante. Aqui, o com- 
putador está programado para ensinar aspectos de mate- 
mática, física, história, geografia, biologia, música, etc. 
Igualmente em empresas e outras organizações, os servi- 
ços de formação interna (em enfermagem, dactilografia, 
contabilidade, medicina, etc.) são muitas vezes baseados 
em computadores. 

O computador pode também ser programado como um 
auxiliar para o professor. O écran de televisão pode tor- 
nar-se um quadro electrónico, os estudantes podem ser 
automaticamente escalonados, experiências complexas ou 
perigosas podem ser simuladas, equipamento de labora- 
tório pode ser -computarizado. 

Quanto mais computadores aparecerem nas escolas, 
mais estes desenvolvimentos aumentarão em número e 
objectivo. Os curricula existentes hoje em dia modificar-se- 
-ão e, inevitavelmente, o mesmo acontecerá com as atitu- 
des e as relações dos alunos e dos seus professores. 

Relacionando estes factores básicos com o trabalho da 
WG3.1, é muitas vezes difícil para os professores com 
experiência relevante — aqueles que são pioneiros de 
novas experiências e práticas dentro das salas de aula — 
assistir às conferências de trabalho da IFIP, devido às 
despesas que elas acarretam. Seria particularmente frus- 
trante se isso fosse atingir a conferência sobre o nível 
primário, a realizar no próximo ano em Kiel, mas Frank 
Lovis espera um apoio financeiro por parte da indústria 
para permitir a professores participarem neste aconteci- 
mento. 


NÍVEL UNIVERSITÁRIO 


Depois de ter estado inactivo durante algum tempo, o 
segundo grupo da TC3, o WG3.2, recomeçou recente- 
mente a sua actividade a fim de ajudar a educação a 
corresponder a um certo número de mudanças importan- 
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tes na utilização do computador. O seu presidente é o 
Prof. William Atchison, da Universidade de Maryland, nos 
Estados Unidos. 

Este grupo foi criado num momento em que o uso 
dominante dos computadores em grandes empresas se 
modificava de aplicações ad hoc, tais como processa- 
mento de ordenados, para se tornar uma ferramenta de 
gestão integrada. O seu objectivo era desenvolver curri- 
cula avançados de sistemas de informação. Neste campo, 
o grupo obteve bastante sucesso, as suas propostas ten- 
dem a ser bastante avançadas em relação ao que vinha 
sendo ensinado na altura, mesmo nos países mais desen- 
volvidos. A medida que o tempo foi passando, os curricula 
em sistemas de informação firmaram-se em muitos países 
e, portanto, este grupo de trabalho voltou ao seu estado 
inactivo. 

Desde então, com o avanço da tecnologia, a utilização 
dos computadores modificou-se drasticamente em, pelo 
menos, quatro aspectos: 


1. Maior número ( mais pequenas) empresas podem 
permitir-se a compra de computadores para gestão; 

2. Maior número (e mais pequenas) empresas podem 
permitir-se o uso industrial de computadores (por 
exemplo, projecto apoiado em computador, gestão de 
produção, robótica e automatização do escritório); 

. À transferência digital de dados permite o acesso a 
novos serviços numa base mundial (por exemplo, 
telex, correio electrónico e bases de dados); 

- O ubíquo microprocessador está a invadir toda a 
indústria, desde a dos brinquedos à da aviação. 


Isto aumenta o número de problemas. Um deles é que o 
curriculum para especialistas de informática terá que ser 
modificado. No entanto, isto está já a ser feito, existindo já 
pessoal competente em quase iodas as universidades. 

O segundo problema é muito maior. Como poderão ser 
formados todos os estudantes no uso das ferramentas 
disponíveis, baseadas em computadores tais como CAD, 
CAM, e no uso de base de dados? Não faz muito sentido 
tentar resolver este problema ensinando um resumo dum 
curriculum para especialistas de informática, dado que a 
maioria dos estudantes serão utilizadores das ferramentas. 
Para eles, um conhecimento do «hardware», programação 
ou algoritmos, não será de grande ajuda quando necessi- 
tarem, por exemplo, de utilizar sistemas sofisticados de 
CAD. 

Além disso, a existência de ferramentas baseadas nos 
computadores está já a modificar o conteúdo de muitas 
profissões. O uso destas ferramentas na medicina, arqui- 
tectura e engenharia, por exemplo, modifica a maneira 
como os médicos, os arquitectos e os engenheiros for- 
mulam e resolvem os seus problemas. A maioria deles 
não fará os respectivos programas. Serão utilizadores de 
sistemas de código. 

Como, então, deverá o conteúdo de todos os curricula 
(excepto da informática) ser modificado para preparar es- 
tudantes para estas actividades profissionais modificadas? 
Que género de alterações ao curriculum deverão ser intro- 
duzidas na engenharia para preparar futuros engenheiros 
para o uso de microprocessadores como blocos de cons- 
trução e para o equipamento baseado no microproces- 
sador? 

Estudando as respostas a estas perguntas, o grupo de 
trabalho reactivado definiu o seu objectivo como sendo a 
investigação dos problemas educacionais a nível universi- 
tário provocados para todos os estudantes pela computari- 
zação crescente da sociedade. Especificamente, o grupo 
tem três objectivos: 


1. Estudar o nível e o grau de alteração das actividades 
profissionais tradicionais induzidos pela computariza- 
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ção e de como os curricula actuais preparam os 
estudantes para estas alterações; 

. Sugerir alterações aos curricula actuais a fim de 
acompanhar essas alterações nas profissões à me- 
dida que são submetidas à computarização; 

- Analizar a urgência de novas profissões e definir 
curricula de preparação para essas profissões. 


Presentemente, a actividade principal do grupo está diri- 
gida para a organização de uma conferência de trabalho 
sobre «A ciência da informática para todos os estudantes 
universitários», que terá lugar na Holanda, no Verão de 
1983. Isto reflecte o sentido de que as universidades, 
presentemente, estão a preparar os estudantes em muitas 
disciplinas, para um tipo de prática profissional que não 
representa o mundo profissional real, tal é o poder actual 
da informática. A engenharia, a medicina, a advocacia e a 
ciência da documentação são algumas das profissões a 
serem consideradas, neste contexto, durante a conferência 
de trabalho do próximo ano. 

Certamente que é verdade que em certos assuntos — 
por exemplo, a engenharia civil — a informática tornou-se, 
já há alguns anos, parte activa da educação profissional 
relevante. Mas um diferente nível de ensino está envolvido 
quando aspectos da robótica ou inteligência artificial come- 
çam a ser incluídos no curriculum. 

Os departamentos de informática podem estar demasia- 
do ocupados em ir ao encontro das necessidades dos 
seus próprios alunos do ensino superior, não lhes sendo 
possível preparar cursos para outros departamentos. O 
Prof. Atchison está perfeitamente ciente deste problema 
dada a sua experiência na Universidade de Maryland, 
onde existem cerca de 1400 licenciados e entre 200 e 300 
licenciados especialistas em informática. Mas é um proble- 
ma geral, e um problema para o qual não se prevê uma 
solução fácil. É verdade que muitos departamentos de 
engenharia universitários estão a dar os seus próprios 
cursos de várias espécies, mas, na generalidade, ainda 
não começaram a resolver este problema chave — a in- 
compatibilidade entre o curriculum universitário e a actual 
indústria mundial. 

O grupo de trabalho WG3.2 está apenas a começar a 
enfrentar este problema importante, admite o Prof. Atchi- 
son, e, portanto, há ainda poucas conclusões a publicar. 
Mas na preparação da conferência de trabalho a realizar 
no próximo ano, existem alguns índices nacionais. Por 
exemplo, a utilização japonesa de robôs industriais é 
enorme — o que se deverá reflectir nos seus curricula 
universitários. 


FORMAÇÃO VOCACIONAL 


O terceiro dos grupos de trabalho da TC3 a ter o seu 
objectivo virado a um sector específico da educação é o 
WG3.4 que está ligado à educação e à formação vocacio- 
nais. O nome formal deste grupo incluía previamente o 
termo «pós-secundário»; este foi agora retirado, de modo 
a que possa ocupar-se também da educação vocacional a 
nível secundário. O presidente do WG3.4 é Patrick Ray- 
mont do «National Computing Center» (Centro de Compu- 
tação Nacional), Manchester, Inglaterra. 

O grupo de Raymont é constituído por pessoas ligadas 
à educação e à indústria, que refletem o facto de que 
muita da educação e da formação vocacionais está fora 
do âmbito das instituições de ensino tradicionais. Como 
ponto de partida, o grupo pretende manter-se a par do 
desenvolvimento em vários países, de modo a que di- 
ferentes estudos possam ser comparados, obtendo-se re- 
sultados úteis. 

Em complemento, este grupo tenta identificar problemas 
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e Simulação de Funções Estatísticas 


— Estudo de um caso: 


Distribuição da 


1. Introdução 


O tratamento estatístico referente a fenómenos sócio- 
-económicos raramente se podem representar por uma lei 
matemática simples ou por um modelo determinístico, fun- 
damentalmente por estarem sujeitos a múltiplas influências 
e a um pesado volume de dados e cálculos. Além disso, o 
tratamento estatístico (análise e simulação) em Portugal 
não oferece aos diversos agentes um mínimo de idonei- 
dade porque a base de recolha, estudo e interpretação 
diferencia-se de organismo para organismo, para tanto 
basta analisarmos as diferentes variáveis sócio- 
-económicas em presença para concluirmos que elas não 
têm o mesmo peso e significado para os diferentes órgãos 
sócio-políticos e são objecto de múltiplas manipulações de 
acordo com os interesses particulares de cada um. Um 
exemplo do que acabamos de dizer são as negociações 
sindicais em Portugal que a partir de 1974 têm-se alar- 
gado a todos os sectores e desenvolvido a um ritmo cada 
vez mais intenso. Não é segredo para ninguém que as 
negociações dos contratos colectivos em geral e das ta- 
belas salariais em particular apresentam geralmente gran- 
des dificuldades de concretização, o que permite às duas 
partes (patronato e sindicatos) endossarem as respectivas 
culpas para a parte contrária. Num cenário destes e com o 
tempo económico a favor da entidade patronal não custa 
concluir quem sai fortemente beneficiado e prejudicado 
com o adiamento, as guerras de comunicados, o recurso à 
greve que são os ingredientes indispensáveis na maior 
parte das negociações. As grandes divergências residem 
geralmente em pontos de vista antagónicos no que se 
refere às seguintes «variáveis»: 


— situação económica/financeira da empresa/sector 
— taxas de inflação e poder de compra 

— leque e massa salarial 

— distribuição de rendimentos e política de preços 
— aumentos de produtividade e sua distribuição 


Deste conjunto de variáveis, dos interesses antagónicos 
em presença e da inexistência de instrumentos neutros de 
análise e decisão, o impasse nas negociações surge inevi- 
tavelmente criando prejuízos gravíssimos nas relações de 
trabalho e na economia em geral. 

A procura de mecanismos que acelerem as negociações 
irá forçosamente parar aos serviços de informática. Sendo 
a informática um instrumento de trabalho potentíssimo em 
análise e simulação (mas não neutro), justifica-se que a 
sua utilização venha a ser cada vez mais solicitada. 


Massa Salarial 


Ilídio Antunes 
LOCAPOR 


Do conjunto de «variáveis» atrás focado vamos apre- 
sentar um algoritmo informático que permite analisar e 
simular o subconjunto «leque e massa salarial». A este 
subconjunto de variáveis, à sua análise e simulação cha- 
maremos «DISTRIBUIÇÃO DA MASSA SALARIAL» 


2. Algoritmo informático 


O algoritmo informático, que permita a produção da dis- 
tribuição da massa salarial actual ou a produção simulada 
de possíveis novas distribuições, tem como base de cál- 
culo e tratamento dois módulos x e y de acordo com o 
diagrama, figura 1. 


TAB. 
ACTUAL 


O módulo x tem as seguintes funções de: entrada/saída: 
— INPUT 


* Ficheiro de Pessoal que fornece os seguintes 
dados: 
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— níveis de remuneração base e Fi representa a frequência relativa ou seja o número 

— subsídios fixos de empregados de N/ em relação a N (número 
* Ficheiro de Vencimentos que fornece os se- total de empregados). O cálculo é feito em per- 

guintes elementos: 

— remunerações fixas 

— remunerações variáveis 

— «carga fiscal» 


— OUTPUT e SN representa a função cumulativa das frequências 
absolutas (Nis) o que permite determinar quan- 
* Ficheiro de trabalho «Dados Estatísticos» que tas ocorrências existem até um determinado XI: 
representa a integração dos dados fornecidos 
pelos ficheiros de Pessoal e Vencimentos de SN(01) NI(O1) 
uma forma cega, isto é, sem qualquer elemento SN(02) NI(O1) + NI(O2) 
sobre a identidade das pessoas. SN(05) NI(O1) + NI(O2) + NI(O3) + 
Ni(04) + NI(O5) 
O módulo y tem as seguintes entradas e saídas: 
Por exemplo: o número de empregados que ga- 
— INPUT nham até 30 000800 é de 5959 mas o número 
de empregados da classe 25 000800 a 
* Ficheiro de trabalho «Dados Estatísticos» de 30 000800 é de 2557. 
acordo com o que atrás foi dito SF representa a função acumulativa das freguências 
* Tabela actual dos valores de níveis de remu- relativas. O que se disse para SN aplica-se a SF 
neração e subsídios ou a que representa os valores em percentagem. 
* Tabela simulada dos valores de níveis de remu- MÉDIA DE XI é o cálculo do valor médio por empre- 
neração e subsídios futuros gado da classe XI. Permite comparar os valores 
* Parâmetro para os intervalos nas distribuições obtidos com o intervalo da classe. Exemplo: na 
por classes classe 25 000800 a 30 000$00 o valor médio 
" dos 2557 empregados é de 26 818$80. 
— OUTPUT MEDIA ACUMULADA permite determinar quanto ga- 
nha em média cada empregado até uma deter- 
* Listagem da distribuição por: minada classe. Exemplo: os empregados que 
ganham até 30 000$00 recebem em média 
e NÍVEIS: 23 131840. 

— Carreira SC representa o somatório dos valores pagos até 

— Remuneração uma determinada classe. Continuando com o 
mesmo exemplo verifica-se que se pagou ou 

e CLASSES: paga 137 840 038$00 aos empregados que ga- 

— Remunerações fixas nham 30 000800. 

— Remunerações totais Ci é o somatório dos valores pagos a uma determi- 
nada classe. De acordo com a classe que temos 
utilizado como exemplo verifica-se que se paga 

) ines da 68 575 758600 aos 2557 empregados. 
3. Análise da distribuição VI representa a razão entre o somatório dos valores 
pagos a uma determinada classe (Cl) e o total 
Para uma análise detalhada do output final apresenta- de vencimentos pagos pela empresa (TV). Esta 
mos dois exemplos de distribuição: razão está expressa em percentagem e serve 
para «dizer», de acordo com a classe que tem 
— por níveis de carreira (variáveis discretas) sido utilizada como exemplo, que 38,56% dos 
— por remunerações fixas com intervalos de 5000$00 empregados recebem 41,80% do total de venci- 
(varáveis contínuas) mentos. 
VS é a razão do somatório dos valores pagos até 
A sua interpretação em síntese será: uma determinada classe (SC) e o total de venci- 
mentos pagos (TV). Está expressa em percenta- 
e XI é o conjunto de variáveis que representa os gru- gem e tal como o VI «diz» que 89,87% dos 
pos a analisar que podem ser representados por empregados recebem 84,02% do total de venci- 
níveis ou por classes. mentos. 
Os níveis, como tipo de variáveis que só podem 
tomar um número finito de valores, são variáveis As duas distribuições apresentadas fornecem os dados 
discretas. As classes são o tipo variáveis contí- necessários para elaboração doutros elementos de análise 
nuas porque podem tomar qualquer valor dentro estatística tais como: 
de um intervalo, chamado intervalo de classe. A 
determinação das classes, os intervalos e a am- — Histogramas 
plitude são definidos no cartão de parâmetros — Média, Mediana e Moda 
com os respectivos limites das classes. — Medidas de dispersão, assimetria e achatamento 
e Ni representa o número de ocorrências em XI, ou — Índice de concentração 
seja, o número de empregados que existem no 
nível ou classe. N/ é chamado de frequência Deste conjunto abordemos sinteticamente o índice de 
absoluta. O somatório dos Nis representa o total concentração que permite analisar a variabilidade ou dis- 
de empregados: persão dos valores observados, isto é, permite verificar 
que, se os valores pagos estiveram igualmente repartidos 
pelos empregados, a variabilidade será nula: se os valores 
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se concentram em determinadas classes, a variabilidade 
será grande. Por outras palavras, o índice de concentra- 
ção permite determinar o leque salarial da empresa/sector. 

Para isso vamos considerar as colunas SF e VS. Repre- 
sentando os diversos valores num sistema de eixos carte- 
sianos e unindo os mesmos por meio de segmentos de 
recta obtém-se uma linha poligonal que tende para uma 
curva limite (curva de Lorenz). Se houver igual distribuição 
a curva de Lorenz degenera na diagonal do quadrado que 
se designa por recta de igual distribuição. Quanto mais 
afastada estiver a curva desta recta maior será a concen- 
tração. De acordo com a figura 2 grosseiramente desenha- 
da e da fórmula de GINI para medir a concentração: 


(SF-VS) VS 


o índice de concentração para os dados apresentados é: 
1052,72 - 1013,93 


1013,93 = 0,038 


o valor obtido indica que o índice de concentração é pe- 
queno. 


CLASSE eNIVEL-CR+ NeEMP. NI/N NILtoc*NIN FIlt*FIN 
X 


17,58 
28,5u 
52,94 
76,24 
83,19 
9111 
94,78 
96174 
9744U 
98,68 
99,14 
99,445 
99,77 
99,81 
99,89 
190,00 


6530 


N-TOTAL DE EMPREGADOS 4 
14903200 90080 


TV-TOTAL DE VENCIMENTOS 


CLASSE «REM-FIXAs NI/N NIL+ec*+NIN FIltes*FIN 
$i s 
INFERIOR 
10.000%0 
1500080 
20 «U0OSO 
25.00080 
30.00080 
35.00U$0 
40. 00080 
4500080 
5000080 
55.00080 
60.00080 
65.000%0 
SUPERIOR 


10.00050 
15.00080 
20.00050 
2500030 
3000080 
35. 00080 
40. 0008€ 
45 00050 
50.00080 
55. 00080 
6000030 
65000980 
70.00050 
70.00050 
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341 
1141 
3402 
5959 
6223 
6459 
0537 
6567 
6588 
6609 
6612 
6617 
6630 
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100,00 


6630 
164.048. 7608) 


N-TOTAL DE EMPREGADOS 
Tv-TOTAL DE VENCIMENTOS 


Vol. 


4. Conclusão 


A informática permite uma velocidade de tratamento e 
desenvolvimento estatístico extremamente rápido e com 
um mínimo de riscos na manipulação das variáveis em 
presença. Estamos conscientes que, de acordo com o 
exemplo apresentado, muitos obstáculos têm de ser ultra- 
passados, quer na vontade da utilização destes instrumen- 
tos, quer na aceitação por todos da validade dos mesmos. 
Uma coisa é certa: respostas rápidas e minimamente neu- 


tras só a informática as pode dar actualmente. 


vs 
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Total de 
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MEDIA DE 


18.44050 
21.300s50 
23.49050 
24.9.050 
27.30050 
30.9:4030 
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47.43454 
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06.59430 
77.917350 
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SF + Empregados 


FIGURA 2 


MEDIA 
ACUMULADA 

. “ 
13.72280 
15038186 
10053789 
18. 73558 
200 16133 
20055784 
210. 14383 
21.52U%6 
ZLe 77155 
21.676%6 
22013085 
2c0235%6 
22051985 
22e422%56 
22043984 
22047489 
2005228) 


MEDIA 
ACUMULADA 

evêuy 
1lvev51$86 
1549481 
200359855 
23013184 
23.56U$8Z 
2403289 
240295539 
24040.856 
24048087 
24.59U$3 
24060782 
24003889 
Que 14384 


SOMATORIO 
Sc 
. 

5. 283.00080 
17.935. 200%0 
31.256.80080 
65. 762.80U50 

101.915.80080 
113.394. 70080 
127.727.20080 
135.235.900850 
139.642. 90080 
141.279. 70080 
144. 798. 70080 
146.154. 70080 
1470177.40086 
148.326.10080 
148.504. 30080 
148.825.30080 
149.320 90080 


SOMATORIO 
sc 

To 915. 32050 
30427. 614850 
17.674. 27850 
69.264. 28080 
137.840 03880 
1460615029080 
155.012.42850 
158.822.50680 
16)e245.53850 
161.318.51280 
162.517.48650 
162. 702.86850 
163.035.838$0 
1640048. 7680 


V/CLASSE 


1 
919. 0050 
4.363.20080 
120652.20080 
13.321.60080 
34. 506.000%0 
36.153. 00080 
110478. 90080 
140332. 50080 
7.508. 70080 
4040700080 
1.636. 80050 
3051900080 
1.356. 000850 
1.022. 70080 
1. 148. 700850 

178. 20080 
321.000%0 
4950600856 


V/CLASSE 
ci 
913. 32050 
20.514029480 
14. 246. 66480 
51.590.00280 
68.575. 75880 
8.775.25250 
8.397. 13880 
3.810.078%0 
1.423.03280 
1.072097480 
10. 198. 97480 

185.3828%0 
332. 970850 
1.012. 92280 


0,33 100,00 


SC/Tv 
vs 

0.55 
2.08 
10077 
42,22 
84,02 
89,37 
94449 
96,81 
97,68 
98,33 
99,06 
99417 
99,38 
100,00 


CI/TV 


25 


Os problemas levantados pela gestão das informações, na 
década de 80, são já bem patentes: atrasos crescentes no 
desenvolvimento dos sistemas de informação... cada vez 
maior exigência do utilizador em obter, a tempo, respostas 
úteis... pedidos insatisfeitos de consultas a bases de dados... 
solicitações de desenvolvimento de ferramentas orientadas 
para o utilizador... etc. 


O poder do cérebro é o nosso recurso natural mais valioso. 
E uma energia humana preciosa. 
Para atingir o máximo potencial dessa energia e tirar partido 
dos computadores, existe agora... 


| 


UMA MELHOR GESTÃO DA ENERGIA HUMANA 


A LINHA DE “IMPLEMENTATION SYSTEMS” DA INFORMATICS 


A INFORMATICS É A ÚNICA EMPRESA DO MERCADO QUE PODE 


OFERECER-LHE UMA LINHA COMPLETA DE SOFTWARE PARA IMPLEMEN- 
TAÇÃO DE SISTEMAS 


TÉCNICOS UTILIZADORES 


DESENVOLVIMENTO PRODUÇÃO E EXTRACÇÃO AD HOC 
DE APLICAÇÕES EXTRACÇÃO DE DE INFORMAÇÕES 
INFORMAÇÕES 


TRANS IV 
TRANS IV — CICS (') ANSWER/DB () ANSWER/DB 
MARK V — IMS/DC INQUIRY IV/IMS INQUIRY IV/IMS 


MARK IV MARK IV () ANSWER/DB 
ANSWER/2 


(!) Construção da consulta/mapa “on line” é execução “batch” 


JOAO SENOS 
PARA INFORMAÇÕES ADICIONAIS Av. da Liberdade, 177-2.-Esqg. 
CONSULTE O REPRESENTANTE PARA PORTUGAL 1200 LISBOA 

Telefone 554012 
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APRESENTA ) Answer/2 


O GERADOR DE MAPAS 


DESCRIÇÃO 

Answer/2 é um gerador de mapas batch, simples de aprender e usar, que satisfaz a maior parte 
das exigências em termos de produção de mapas. Com dois formatos de codificações disponí- 
veis, formato fixo e query language, habilita tanto os profissionais de processamento de dados, 
como os utilizadores finais a produzirem mapas de maneira rápida e eficiente (60 a 90% de 
ganhos em relação ao Cobol ou PL/1 

Answer/2 pode extrair informações da maioria dos ficheiros existentes e bases de dados, 
podendo ainda ser operado on-line. 

Entre as capacidades que podem ser facilmente usadas, destacam-se “match” automático de 
ficheiros de entrada, alinhamento decimal e conversão automática de campos, produção de 
mapas com dados fictícios (por exemplo, onde nenhum ficheiro é exigido), formatação automá- 
tica de mapas, processamento de tabelas, processamento de ficheiros sequenciais, indexados ou 
bases de dados. Os utilizadores podem especificar vários níveis de quebras, ordenação e 
totalização, até 255 mapas diferentes numa mesma leitura dos dados. Os mapas produzidos com 
Answer/2 são simples de criar e podem ser facilmente modificados. São ainda oferecidas opções 
para acesso a bases de dados e on-line. Comprove. 


FUNÇÃO: CAPACIDADES TÉCNICAS: 
Gerador de mapas 

HARDWARE: de formulários. 

IBM 360/370, 303X, 43XX e Totalizações automáticas. 


SISTEMAS OPERATIVOS: e Capacidade de “dicionário de dados” para definições 


e Linguagem de formato livre e/ou programação através 


e programas. 


DOS/VS, DOS/VSE, OS, OS/VSI Vários ficheiros de entrada e saída. 
OS/VS2, VM/CMS Cinemateca automática de até 3 ficheiros. 
LINGUAGEM FONTE: (opção de até 9 ficheiros) 


Execução em um único passo, com “sort” integrado. 
Assembler S p - 


Operações de vírgula flutuante. 
ACESSO A FICHEIROS: 


Acesso random a ficheiros. 
Sequenciais, indexados, random, VSAM Processamento de ficheiros hierárquicos. 
OPÇÕES: 


Mapas sumarizados. 
Bases de Dados — transparente com 


Controlo automático de quebras. 

Modelo de mapas sem dados (gera os dados de teste). 
IMS, TOTAL e DLA 
On-line — IMS/DC, CICS e TSO 


Múltiplas imagens na mesma página. 
FORMAÇÃO: 


Pesquisa automática a-tabelas. 
Conversão de campos. 

Cursos para programadores (5 dias) 

Curso para utilizadores (1 dia) 


Leitura e gravação automática de ficheiros. 
Interrupção automática no caso de erros. 
Múltiplas expressões lógicas. 


: JOÃO SENOS 
PARA INFORMAÇÕES ADICIONAIS Av. da Liberdade, 177-2.º-Esq. 


CONSULTE O REPRESENTANTE PARA PORTUGAL 1200 LISBOA 
Telefone 554012 
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Os computadores são 
apropriados para conservar e | 
fornecer informação 
detalhada. Mas, por vezes, 
torna-se necessário 
recorrer integralmente ao 
documento original. Com 
base num fragmento da 
informação, por exemplo, 

a data ou o número da 
factura, o terminal IMT-150 
fornece-lhe rapidamente uma 
imagem do documento 
original. 

O documento visto no 
écran estará arquivado em 
microfilme, juntamente com 14.000 outros 


o terminal IMT-150 pode ter acesso a esse 


É carregando um botão, em poucos 
segundos pode ter acesso a uma cópia desse 
documento. 

A Kodak oferece-lhe uma gama 
de equipamento electrónico para 
arquivo desde as máquinas de 
microfilmagem aos 
leitores /impressores de microfilme. 

Possuímos mais de 50 anos de 
experiência em microfilme. 

Contacte-nos. 


KODAK 
PORTUGUESA, LTD 


documentos. No entanto o operador, utilizando 


documento específico em menos de 9 segundos. 


Envie-nos o cupão junto 


KODAK PORTUGUESA, 


Divisão de Mercados Comerciais e Industriais 


A Kodak anuncia 
o Arquivo Electrónico 


Numa época em que cada vez se necessita de mais informação, 
a Kodak apresenta uma unidade capaz de apresentar resultados 
rapidamente: o terminal de microfilme Kodak IMT-150. 


e 
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LPSBACK — Um Exercício de Construção 
e Verificação de um Algoritmo 
por Sucessivas Transformações 


RESUMO: A propósito de um problema concreto intro- 
duz-se um curioso algoritmo cuja compre- 
ensão e verificação é conseguida por 
transformações sucessivas. Começa-se 
por desenhar uma primeira versão inefi- 
ciente, mas correcta, em seguida por su- 
cessivas transformações e enriquecendo 
as propriedades verificadas em cada uma 
delas, chega-se à versão final e respectiva 
verificação. 


ABSTRACT: Motivated by a concrete problem we 
introduce a curious algorithm whose 
understanding and verification is achi- 
eved by sucessive transformations. 
We start by building a first, inefficient 
but correct version and then, by su- 
cessive transformations and enriche- 
ment of the verified properties, we ar- 
rive to a final and correct version. 


1. Introdução e notações 


Durante a construção de dois programas, [1], [2], que 
tem como resultado impressões com efeitos especiais, 
como a reescrita de caracteres e edição de caracteres 
sublinhados e com acentos, houve necessidade de virtuali- 
zar a impressora utilizada. 

Decidiu-se então que os referidos programas emitiriam 
caracteres para uma impressora virtual que executasse a 
operação de puxar a cabeça atrás sempre que recebesse 
o caracter «backspace». 

Quando uma impressora deste tipo não está disponível 
é produzido um ficheiro a partir do qual o programa aqui 
discutido reproduziria na impressora disponível o efeito 
equivalente. 

Trata-se da simulação de uma rede de processos em 
que o último programa consome caracteres de um dado 
produtor e produz sequências de caracteres (conveniente- 
mente transformadas) que envia para a impressora. 

LPSBACK é este último programa. LPSBACK recebe 
um texto contendo eventualmente «backspaces» e decom- 
põe cada uma das suas linhas (até um máximo de três) 
que imprime em seguida sobrepostas. 

LPSBACK permite reproduzir efeitos que exijam até três 
caracteres sobrepostos na mesma posição. Para além 
deste limite os efeitos são desprezados; no entanto, o 
algoritmo utilizado pode ser facilmente generalizado até 
um número de sobreposições arbitrário. 

A construção deste programa baseia-se no algoritmo 


J. A. Legatheaux Martins 
CIUNL 


que trata uma dada linha decompondo-a em três linhas a 
imprimir. Este algoritmo tal como foi por nós concebido é 
bastante elegante e dos mais eficientes para realizar esta 
tarefa. A sua verificação é um exercício interessante pois 
só a mesma o permite compreender na totalidade. 

Para verificar o algoritmo aplica-se informalmente o mé- 
todo assercional desenvolvido por Floyd e Hoare, [3]. 

Para verificar o algoritmo final, verifica-se primeiro uma 
sua versão ineficiente mas correcta, de seguida por suces- 
sivas transformações e enriquecendo as propriedades veri- 
ficadas em cada uma delas, chega-se à versão final e 
respectiva verificação. 

O problema do tratamento de uma linha pode ser assim 
enunciado: 

Dada uma sequência | de caracteres <ci, ..., cN> com 
O <= N <= Max e cujo iesimo caracter passaremos a 
designar por fi]. 

Sabendo que para todo o 1 <= i <= N, Ifi] pertence a 
um conjunto de caracteres contendo o espaço, as letras, 
os digitos, os símbolos especiais e «backspace», mas do 
qual não fazem parte nenhum caracter de controlo in- 
cluindo o caracter «tab». 

Obter 3 sequências de Max caracteres cuja impressão 
sobreposta reproduza o efeito gráfico de a impressora 
executar a impressão do caracter «backspace» puxando a 
cabeça atrás. A cabeça da impressora passará a partir de 
agora a ser designada por «carro da impressora». 

Uma sequência | cuja correcta reprodução exigisse mais 
do que três sobreposições tem por resultado apenas três 
sequências, nada se especificando sobre quais os carac- 
teres a desprezar nem sobre o facto de alguns ou even- 
tualmente todos esses três caracteres serem brancos. 

Consideremos as seguintes definições: 


C — o conjunto dos caracteres que podem estar pre- 
sentes na sequência |. 

Branco — o caracter «space». 

Backspace — o caracter «backspace». 

| [ij — o iesimo caracter de sequência |. 

L1, L2, L3 — as sequências de Max caracteres a obter 
como resultado. 

Max — o número máximo de caracteres em l. 

N — o número de caracteres em 1. 

Lili), L2[i], L3[i] — o iesimo caracter das sequências L1, 
L2, L3 respectivamente. 

Read (c) — a operação que permite «tomar o próximo» 
caracter da sequência |. 

:= — a operação de afectação no «sentido normal». 

Carro — o mecanismo de impressão da impressora, ou 
melhor, o número de ordem da coluna na qual vai ser 
impresso o próximo caracter. 
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2. Primeira versão do algoritmo 


No sentido de clarificar o significado da frase «cuja 
impressão sobreposta reproduza o efeito de a impressora 
executar o Backspace puxando o carro atrás» começare- 
mos por construir um modelo matemático do movimento 
do carro. 

Seja carro a posição da cabeça (número de ordem da 
coluna sobre a qual a mesma está pressupondo a nu- 
meração da esquerda para a direita e começando em 1 — 
trata-se de uma posição virtual). 

Como é sabido, no nosso caso: 1 <= Carro <= 
Max + 1. 

Seja seguinte (carro, c) a função que devolve o novo 
valor de carro depois de se «imprimir» um caracter c 
pertencente a C. 

Esta função é completamente definida pela seguinte 
equação: 


EQUAÇÃO 1: 


Se Carro = 1 ec = Backspace — seguinte (Carro, c) = 
To . 
Se carro > 1 e c = Backspace — seguinte (Carro, c) = 
Carro — 1. 

Se c =/= Backspace — seguinte (Carro, c) = 
Carro + 1. 

Esta relação tem de ser mantida invariante pelo nosso 
algoritmo. 

O algiritmo tem a forma: 


Carro: = 1; 
Lt: = L2: = L3; = 
Brancos. 

Enquanto houver caracteres em | Fazer 
read (c); 
tratar (c) 

Fimfazer; 

Em que a operação Tratar (c) tem a forma: 


<Branco, ..., Branco>; isto é Max 


Se c = Backspace Então 
Se Carro > 1 Então Carro: = Carro — 1 Fimse 
Senão 
Se existe uma sequência L1, L2 ou L3 tal que 
Li [Carro] = branco 
Então 
Li [Carro]: = c; 
Carro: = Carro + 1 
Senão 
Carro: = Carro + 1 
Fimse 
Fimse; 
Nota: Li pode tomar um dos valores L1, L2, ou L3. Fim 
de nota. 


A ideia fundamental consiste no seguinte: 


Se a equação 1 é o modelo matemático do movimento 
do Carro então qualquer algoritmo de tratamento de | tem 
de: 


a) Conservar o modelo do movimento do Carro invari- 
ante. 

b) Qualquer caracter =/= de Backspace tem de ser 
colocado em qualquer uma das sequências L1, L2 
ou L3 mas sempre na posição do Carro antes de 
esta ser actualizada (ou eventualmente despre- 
zado). 


PROPOSIÇÃO 1: O algoritmo apresentado verefica es- 
tas duas propriedades. 


DEMONSTRAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 1: 


A demonstração é feita por indução. 

Se a sequência | é vazia o algoritmo tem como resul- 
tado três sequências de Max caracteres Branco o que 
verefica a) e b). 

Se foi tratado o caracter | [il de le até aí a) e b) são 
verificadas então o tratamento do caracter | [i + 1], que 
designamos por c, mantem a) e b) como invariantes. 

Suponhamos que após o tratamento de | [i] Carro tem o 
valor K e L1, L2 e L3 são sequências de caracteres que 
verificam b), o tratamento de c provoca as seguintes al- 
terações: 


Se c = Backspace, Carro é actualizado de acordo com 
a equação 1, logo a) mantem-se, L1 L2 e L3 não são 
alteradas, logo b) mantem-se. 

Se c =/= Backspace e existe uma sequência Li tal que 
Li [K] = Branco c é colocado na Kesima posição de Li, o 
que verifica b) e o Carro toma o valor K + 1 o que verifica 
a). Se não existe uma sequência Li naquelas condições, c 
é desprezado e o Carro toma o valor K + 1 o que con- 
serva a) e b). 

Nota: desprezar o caracter é equivalente a colocá-lo 
numa sequência L4 ou L5 ... que nunca seriam impressas. 
Fim de nota. 


Dado que Max (finito) é o limite para o comprimento de 
I, não é necessário demonstrar que o algoritmo termina. 


FIM DA DEMONSTRAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 1 


O algoritmo não é determinista visto, que nada se pode 
afirmar sobre quais os caracteres desprezados, nem em 
qual das sequências L1, L2 ou L3 os outros são coloca- 
dos. Apenas se garante que numa dada posição são im- 
pressos três caracteres alguns dos quais brancos. 


3. Segunda versão do algoritmo 


Em LPSBACK não é tratada apenas uma sequência | 
(linha), mas uma sequência de sequências |. Para cada 
uma delas é necessário aplicar de novo o algoritmo 1. 

No sentido de optimizar o processo será conveniente 
evitar a impressão de Brancos à direita e dispensar tanto 
quanto possível a impressão de sequências apenas consti- 
tuídas por brancos. 

Assim é conveniente introduzir as variáveis Topo 1, 
Topo 2 e Topo 3 que contem em cada momento a posição 
na sequência L1, L2 e L3 respectivamente, do caracter 
ratirado de | mais à direita. 

Por outro lado convém fazer uma escolha determinista 
de quais as sequêncijas onde os caracteres devem ser 
colocados previligeando a ordem L1, L2, L3. 

A nova versão do algoritmo é: 


Carro: = 1; Topot: = Topo2: = TopoS: = (9; 
Lt: = L2: = L3: = <Branco, ..., Branco>; 
Enquanto houver caracteres em | Fazer 

read (c); 

tratar (c) 
Fimfazer; 


Com Tratar (c): 


Se c = Backspace Então 
Se Carro < 1 Então Carro: = Carro — 1 Fimfazer 
Senão 
Se L1 [Carro] = Branco Então 
L1 [Carro]: = c; 
Se Topoí < Carro Então Topo 1: = Carro Fimse; 
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Carro: = Carro + 1 
Senão se L2 [Carro] = Branco Então 
L2 [Carro]: = c; 
SE Topo2 < Carro então Topo 2: = Carro Fim 
se; 
Carro: = Carro” 1 
Senão se L3 [Carro] = Branco Então 
L3 [Carro]: = c; 
Se Topo3 < Carro Então Topo3: = Carro Fim se; 
Carro: = Carro + 1 
Senão 
Carro: = Carro + 1 
Fim se 
Fim se; 


Este algoritmo é o mesmo que o anterior a menos do 
caracter determinista da escolha da linha onde colocar o 
caracter e da introdução das variáveis Topoi. As proprie- 
dades verificadas são as mesmas que o algoritmo anterior 
enriquecidas com a seguinte: 


PROPOSIÇÃO 2: 


Durante toda a execução do algoritmo 2 as seguintes 
relações são mantidas invariantes: 


a) Topo >= 9 e Topo2 >= O e Topos >= 9. 
b) Em qualquer das sequências Li se existe um K tal 
que Li[K] =/= Branco então K >= Topoi. 


DEMONSTRAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 2: 


Em primeiro lugar é necessário ter em atenção que em | 
podem existir caracteres Branco logo, à esquerda de To- 
poi podem existir Brancos em Li. O que a proposição 
garante é que não existem à direita caracteres não 
brancos. 

A demonstração é por indução. Dispensa-se a demons- 
tração da terminação dado o caracter finito do compri- 
mento de 1. 

Inicialmente Topoi = 9, Topo2 = 9, Topo3 = De L1 = 
L2 = L3 = <Branco, ..., Branco>, logo a) e b) são 
verificadas. ! 

Se após o tratamento de I[i] a) e b) são verificadas, seja 
co caracter Ifit1] e K a posição do Carro após o trata- 
mento de fi]. 

Se c = Backspace, L1, L2, L3, Topo1, Topo2 é Topo3 
não são alterados e o conjunto continua a verificar a 
hipótese. Se c =/= Backspace suponhamos que L1[K] = 
Branco. Neste caso c é afectado a L1[K] e Topo1 é actua- 
lizado. Se Topoí era >= K o seu valor mantém-se e a) e 
b) continuam a verificar-se, senão Topo1 toma o valor K e 
a hipótese continua a verificar-se. Se L1[K] =/= Branco L1 
e Topoi não são alterados o Topol >= K por hipótese 
indutiva. 

Para O caso em que se sequências escolhidas são L2 
ou L3 a demonstração é semelhante. Para o caso em que 
nenhuma delas é alterada a hipótese continua a verificar- 
-se, 


FIM DA DEMONSTRAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 2 


4. Terceira e última versão do algoritmo 


Nesta fase aplicaremos uma nova transformação ao al- 
goritmo. Como foi incialmente afirmado 1 <= Carro <= 
Max + 1. 

Sendo o caso em que Carro toma o valo Max + 1 o 
caso limite que marca a posição do carro após o trata- 
mento de uma sequência | de comprimento Max e sem 


nenhum Backspace. Dado que as sequências L1, L2 e L3 
são inicialmente preenchidas a Brancos sempre que Carro 
> Topoi então necessariamente Li[Carro] = Branco. 

Repare-se que Carro > Topoi => LifCarro] = Branco 
mas a implicação inversa não é verdadeira. Este aspecto 
tem influência sobre os caracteres desprezados e será 
discutida no ponto seguinte. 

Tomando em atenção aquela afirmação podemos substi- 
tuir O teste Li[Carro] = Branco por Carro > Topoi em toda 
a acção tratar (c). 

Se esta substituição for realizada as instruções: 


Se Topoi > Carro Então Topoi: = Carro Fimse; 


podem ser substituídos Topoi: = Carro pois Carro > Topoi 
foi garantido pelo teste anterior. A nova versão do al- 
goritmo é pois: 


idêntico ao da versão anterior 
Com Tratar (c): 


Se c = Backspace Então 
Se Carro > 1 Então Carro: = Carro — 1 Fimse 
Senão 
Se Carro > Topoi1 Então 
Li [Carro]: = c; 
Topoi: = Carro; 
Carro: = Carro + 1 
Senão se Carro > Topo2 Então 
L2 [Carro]: = c; 
Topo2: = Carro; 
Carro: =- Carro + 1 
Senão se Carro > Topo3 então 
L3 [Carro]: = c; 
Topo3: = Carro; 
Carro: = Carro + 1 
Senão 
Carro: = Carro + 1 
Fimse 
Fimse; 


O novo algoritmo está verificado e podem demonstrar as 
seguintes duas propriedades adicionais. 


PROPOSIÇÃO 3: 


Topoí > = Topo2 > = Topo3 > = 0 é um invariante de 
Tratar (c). 


DEMONSTRAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 3: 


A demonstração também é por indução. 

Inicialmente Topof = Topo2 = Topo3 = 0 logo verifica-se. 
Se quando se vai tratar o caracter I[i] de | a hipótese se 
verifica analisemos se a mesma se mantem após o trata- 
mento de I[i] que designaremos por c. 

Se c = Backspace os Topoi's não são alterados e por- 
tanto mantêm-se. 

Se c =/= Backspace e Carro > Topo1, Topo1 toma o 
valor de Carro, logo é incrementado e continua a manter- 
-se. Se Carro < = Topoí e Carro > Topo2 então Topo2 é 
alterado tomando o valor de Carro logo Topo1 < = Carro 
= Topo2. Como pela hipótese Topo2 > = Topo3 e Topo2 
foi incrementado Topo2 > = TopoS continua a manter-se. 
Se Carro >= Topof e Carro >= Topo2 e Carro < 
Topo3 é semelhante. 

Se Carro > = Topoi, estes não são alterados e o invari- 
ante é conservado. 


FIM DA DEMONSTRAÇÃO DA PROPOSIÇÃO 3. 
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Se no fim da iteração Topof = O Então necessariamente 
Topo2 = Topo3 = 0. Se no fim da iteração Topoíi =/= O 
e Topo2 = O então necessariamente Topo3 = 0. 

A demonstração é imediata. 

Este corolário permite optimizar a impressão das sequên- 
cias evitando testes inúteis. 


FIM DO COROLÁRIO. 


PROPOSIÇÃO 4: 


Topoi só varia por incrementos de 1 durante a iteração. 
A demonstração é imediata e decorre do facto de Carro só 
variar por incrementos de 1 logo quado Carro > Topo! 
necessariamente Carro = Topo1 + 1. 

Esta proposição completa os resultados que permitem op- 
timizar a inicialização das sequências Li. Assim a sequên- 
cia L1 não precisa de ser inicializada e as sequências L2 
e L3 são preenchidas com Brancos apenas até aos Topos 
respectivos anteriores (inicialmente o Topoi anterior é 0). 


FIM DA PROPOSIÇÃO 4. 


5. Conclusões 


O algoritmo aqui discutido é a parte central de 
LPSBACK. Digamos que os resultados e proposições são 
utilizados de tal forma que LPSBACK está construido so- 
bre os mesmos. 

Para Max é tomado um valor suficientemente grande 
para evitar todos os testes sobre este parâmetro já que o 
mesmo não influencia em nada a eficiência do algoritmo 
excepto no que toca à inicialização pela primeira vez de 
L2 e L3. 

As sequências Li são representadas em 3 vectores. 

O algoritmo pode ser expandido até ao número de li- 
nhas sobrepostas que se desejar e permite, na forma em 
que foi inserido em LPSBACK, que o utilizador especifique 
que apenas pretende que um número de sobreposições 
inferior a três seja utilizado. 

Para terminar a discussão do algoritmo seria necessário 
deduzir um predicado que em função de | permitisse con- 
cluir quais os caracteres fil, 1 <= i <=N que seriam 
impressos. 

A dedução deste predicado é complexa; no entanto, 
uma análise intuitiva permite concluir que as versões 1 e 2 
do algoritmo garantem que nenhum caracter de | é des- 
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prezado desde que | não contenha sequências cuja repro- 
dução implique mais de 3 sobreposições. 

A transformação efectuada da segunda para a terceira 
versão impõe uma condição suplementar à anterior: | não 
deve conter movimentos superfluos do carro, isto é, movi- 
mentos não optimizados ou para colocar Brancos em cima 
de outros caracteres. Nomeadamente se | obedecer a uma 
das seguintes duas filosofias: 


a) Sempre que é necessário sobrepor 2 caracteres c1 
e c2 então a sub-sequência < c1, Backspace, c2> 
pertence a |. 

b) Sempre que é necessário sobrepor caracteres en- 
via-se uma linha seguida de tantos Backspaces 
como os necessários para fazer o Carro voltar à 
posição 1, seguidos de outra linha com as sobre- 
posições e assim sucessivamente. Esta segunda 
filosofia tem em geral movimentos inúteis. 


Então é garantido que sob o ponto de vista dos carac- 
teres a desprezar todas as versões são equivalentes. 

O método de construção e verificação aqui utilizado 
parece-nos ser o mais adequado já que qualquer tentativa 
de construir e verificar «de uma só vez» este algoritmo se 
nos afigura muito difícil. 
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Algumas Reflexões sobre 
Ergonomia no Trabalho Informático 


RESUMO: O texto agora apresentado resultou de uma 
primeira abordagem ao tema realizada num 
painel na FILEME com o título: Perigos no 
trabalho informático. 

Com a sua publicação, a Revista de Infor- 
mática pretende abrir um espaço de discus- 
são sobre os problemas relacionados com 
ergonomia no trabalho informático, aten- 
dendo à sua crescente importância. 

Aqui se divulgam alguns preceitos, existen- 
tes a nível internacional, sobre este as- 
sunto. 


1. Introdução 


O artigo tem por objectivo propôr uma reflexão a todos 
os agentes do processo de informatização, nomeadamente 
aos gestores e aos construtores de equipamento, sobre as 
questões de ordem ergonómica que se ligam ao trabalho 
informático. Não se pretende, em consequência, apresen- 
tar conclusões mas, tão só, o resultado de alguma experi- 
ência e de algumas consultas sobre o tema. Em última 
análise, parece-nos, que às duas perspectivas fundamen- 
tais na escolha de equipamento (a técnica e a económica) 
há que juntar uma terceira, a ergonómica. Esta, não pode 
ser entendida apenas como uma pequena concessão, na 
óptica dos construtores, ou como um argumento de venda, 
na óptica dos homens de marketing, mas também como o 
resultado de investigação sobre as condições óptimas em 
que o homem deve interactuar com a máquina- 
-computador. 

Este assunto é já tratado, internacionalmente, com 
grande seriedade (') mas, entre nós, ou é desprezado ou 
ainda pouco conhecido. A propósito, refira-se a ausência 
de legislação adequada. Com efeito, embora por exemplo, 
o sector público administrativo seja obrigado, quando da 
aquisição de equipamento, a elaborar Cadernos de Encar- 
gos e Estudos Técnico-Económicos, segundo o Decreto- 
-Lei n.º 384/77 e a Portaria n.º 566/77, a realidade é que 
as referências a questões ergonómicas, como um dos 
factores de escolha, são inexistentes. Mesmo num extenso 
questionário da Direcção-Geral da Organização Adminis- 
trativa, que deve servir de guia na selecção de equipa- 
mentos apresentados nos concursos, só muito lateral- 
mente, e tendo por base uma filosofia meramente técnica, 
é que as características ergonómicas dos ecrans e dos 
teclados são mencionadas. 
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Deve-se, também, reconhecer que a própria comuni- 
dade informática só agora começa a despertar para o 
tema, até porque não existe qualquer tipo de formação, a 
nível oficial ou privado, neste domínio. 


Por outro lado, se bem que existam alguns construtores 
com preocupações ergonómicas conforme se pode consta- 
tar na literatura por eles distribuída, na realidade os equi- 
pamentos comercializados não respeitam, na maior parte 
dos casos, essas preocupações, tornando bastante árdua 
a tarefa de selecção de equipamento. Esta acaba por ser 
feita não tendo em conta a ergonomia, o que se traduz, a 
prazo, numa degradação d2s condições de trabalho, oca- 
sionada por doenças psico-fisiológicas, entre as quais pro- 
blemas de fadiga física e nervosa, dores de cabeça, defor- 
mações na coluna, etc. A situação tende a levantar proble- 
mas às próprias organizações onde o trabalho se desenro- 
la, originando, por vezes, conflitos de ordem sócio-sindical 
e quebras acentuadas de produtividade. Aliás, um relatório 
recente, publicado por um serviço britânico de emprego (?), 
revela que entre os utilizadores de computadores se de- 
tectavam as seguintes doenças: 40% sofriam de fadiga 
ocular, 35% de dores de cabeça e 30% de dores na 
coluna. 


Note-se, ainda, que existem outras questões que, ape- 
sar de não serem objecto deste artigo, nem por isso dei- 
xam de ter grande importância no contexto das condições 
de trabalho informático como sejam, por exemplo, as poei- 
ras e os cortes provocados pelo papel utilizado nas im- 
pressoras. 


Com o objectivo de listar alguns preceitos ergonómicos 
ir-se-á desdobrar o texto em quatro aspectos: 


. 


— Condições de trabalho ambientais; 

— Considerações ergonómicas sobre os postos de tra- 
balho; 

— Normas relativas aos ecrans e aos teclados; 

— A ergonomia (também) no software; 


(') Numa entrevista, recentemente publicada pela revista Informatique et 
Gestion, o ministro francês da Função Pública e das Reformas Administrati- 
vas admite, explicitamente, a necessidade de serem asseguradas as carac- 
terísticas ergonómicas dos equipamentos informáticos 


(2) Alfred Marks Employment Bureau — «Computing» de 8/4/82 
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2. Condições de trabalho ambientais 


As condições de trabalho no meio administrativo em 
geral, e no informático em particular, foram já objecto de 
vários estudos no domínio da Organização mas, conti- 
nuam a ser cometidos erros importantes, como se pode 
verificar na esmagadora maioria dos centros informáticos. 

Hoje em dia, o tratamento por lotes tende a deixar de 
ser o predominante, e este facto deveria ter originado que 
as concepções de implantação de equipamentos fossem 
reformuladas. Estando associado ao trabalho interactivo 
uma maior imobilidade, o risco de dores musculares e de 
tensão nervosa aumenta. Estes problemas podem ser mi- 
nimizados se se conseguir programar uma variedade de 
tarefas, durante o dia de trabalho, que possam alternar 
com períodos ao terminal. 

Como questão de ordem genérica, deve ser reconhecido 
que a opinião das pessoas que irão trabalhar nos locais a 
conceber é importante como complemento das normas 
consagradas na organização dos ambientes de trabalho. 

Um dos problemas classicamente mal equacionados é a 
iluminação natural e/ou artificial. Esta deve ser distribuída 
uniformemente, quer num horizonte temporal (ao longo do 
dia de trabalho), quer num horizonte espacial (por toda a 
sala), sendo aconselhável o nível de 500 lux. É importante 
evitar os reflexos sobre o ecran e, ao mesmo tempo, 
torná-lo perfeitamente legível a uma distância variável en- 
tre 50 e 70 cm. Se o trabalho ao terminal for acompanha- 


y 


A má colocação dos écrans face à iluminação exis- 
tente pode torná-los ilegíveis. Devem ser colocados de 
forma a evitar os reflexos 


do de documentos (tipicamente para tratamento de textos 
ou entrada de dados), não devem existir variações exces- 
sivas entre o brilho do ecran e o do próprio documento. 
Para se evitarem os reflexos, a disposição deve ser tal 
que o ecran fique perpendicular e lateral em relação à 
linha de iluminação. O uso de estores, quando necessário, 
deve ser feito recorrendo a barras verticais em vez de 
horizontais. 


O tratamento de textos obriga a cuidados especiais no 
design dos postos de trabalho 


Vol. 


Importa saber combinar a iluminação artificial com a 
natural 


Outros factores a ter em consideração, no que diz res- 
peito ao ambiente de trabalho, são a temperatura, a ven- 
tilação e a humidade relativa que devem ser combinados 
de forma a tornarem o local de trabalho agradável. Deven- 


A temperatura e a humidade relativa devem ser judi- 
ciosamente combinadas 


do-se evitar as variações bruscas daqueles parâmetros, 
como em geral acontece nos centros, em que apenas a 
sala do computador está climatizada. E mesmo esta clima- 
tização é, por norma, equacionada apenas em função da 
máquina, não levando em conta os problemas que pode 
provocar ao nível humano, nomeadamente nas equipas de 
operação. 

Um outro factor a ter em conta é o ruído. Tradicional- 
mente, as impressoras são barulhentas e, como trabalham 
de forma descontínua, esse barulho acaba por atingir um 
grande nível de incomodidade. O problema foi agravado 
com a entrada em cena dos sistemas de tratamento de 
textos que, em regra, possuem a impressora colocada 
junto ao terminal. É evidente que não se põe o problema 
da surdez, como pode acontecer com o trabalho industrial 
mas, atendendo às características do trabalho informático, 
o ruído gera uma fadiga mental nada propícia a um sadio 
ambiente de trabalho. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
existem várias tabelas e gráficos relacionando o número 
máximo de horas de exposição diárias com diversos níveis 
de som: 


Da mesma forma, é possível elaborar curvas de descon- 
forto, como a abaixo apresentada. 
3. Considerações ergonómicas sobre os postos de 


trabalho 


Como já se referiu, o processamento interactivo obriga a 
um maior tempo de imobilização em frente a um terminal, 
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Tempo máximo 
de exposição 
por dia (h) 


Nível sonoro 
(dbA) 


so 200 S00 2K 20KkK 
Frequência (Hz) 


pelo que devem ser tomados especiais cuidados quanto 
ao design das cadeiras e das mesas. As normas DIN 4551 
e 4552 normalizam este tipo de equipamento, pelo que 
poderá ser útil a sua consulta. Um assunto bastante discu- 
tível é o tempo máximo de permanência em frente a um 
terminal. Embora não existam normas sobre o assunto, é 
geralmente reconhecido que esse período não deve ultra- 
passar as 2 h contínuas. 

É importante garantir que a altura das cadeiras e mesas 
possa ser regulável (embora com grande estabilidade) de 
forma a poder ser adaptada às características morfológi- 
cas dos utilizadores. Refira-se, a este propósito, a existên- 


A inadequação das cadeiras pode ser uma fonte de 
problemas na coluna 


cia de bancos de dados internacionais de biometria 
humana (*) que permitem aos construtores de material de 
escritório e informático conceberem os equipamentos aten- 
dendo às características actuais de determinados grupos 
de utilizadores, e também à evolução que possa ser esti- 
mada para essas características, já que os equipamentos 
são projectados a alguns anos de distância e a evolução 
da espécie humana é uma realidade. 

Para além das características morfológicas, importa con- 
siderar o tipo de trabalho a desenvolver nos diferentes 
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equipamentos. Assim, a dimensão dos tampos das mesas 
para introdução de dados e processamento de textos é, 
em regra, inferior às utilizadas para desenvolvimento de 
trabalhos interactivos, respectivamente 1.2 mx 0.8 m e 1.6 
mx 0.8 m. A altura das mesas deve ser variável, entre um 
mínimo de 0.6 m e um máximo de 0.75 m. 


A possibilidade de regulação das cadeiras e mesas é 
importantíssima 


A disposição dos postos de trabalho é função do tipo 
de tarefa a desenvolver ao terminal 


A cadeira é, sem dúvida, um dos pontos mais importan- 
tes do posto de trabalho, devendo ser possível uma boa 
mobilidade e um apoio nas costas correcto, por forma a 
evitar que os discos da coluna vertebral sejam deforma- 
dos. A altura da cadeira também deve ser regulável, 
sendo a altura mínima permitida de cerca de 0.4 me a 
máxima de 0.55 m. Para efeito de relaxe das pernas, é 
desejável que exista espaço suficiente por baixo das me- 
sas. Este espaço deverá ter pelo menos 0.8 m de largura, 
0.7 m de profundidade e 0.62 m de altura. 


4. Normas relativas aos ecrans e aos teclados 


Com o desaparecimento gradual dos suportes intermé- 
dios clássicos (cartão, fita perfurada, etc.) assiste-se, hoje 
em dia, a um novo relacionamento com o computador, 
cuja interface é assegurada pelos teclados e ecrans das 
estações de trabalho. Não admira, em consequência, que 
a maioria das preocupações ergonómicas esteja centrada 
neste equipamento. 

Em primeiro lugar, importará analisar qual a função do 
terminal na empresa, pois das conclusões aqui colhidas 
deverá depender o design do equipamento. Assim, po- 


(*) Université René Descartes (Paris V) cf. Informatique et Gestion 
n.º 120 (Dez. 1980) a 
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A inexistência de espaço por baixo das mesas obriga 
a posturas incorrectas 


derão detectar-se, basicamente, três grandes grupos de 
funções: 


— Entrada de dados; 
— Desenvolvimento de trabalhos interactivos; 
— Processamento de textos; 


Para a entrada de dados, é desejável que a estação de 
trabalho permita uma visão sem esforço do documento 
para o teclado e para o ecran, e vice-versa. Se os nú- 
meros são frequentemente utilizados, como é normal, é 
importante assegurar a existência de teclado numérico 
destacável. Por outro lado, a luminosidade e o contraste 
do ecran devem ser reguláveis de forma a reduzir a di- 
ferença de brilho entre este e o documento. 

Para o trabalho interactivo, deve assegurar-se que o 
terminal possa traduzir, sem esforço extra, a própria in- 
teractividade dos programas, ao nível de, por exemplo, 
facilidade de sublinhar, de obter caracteres mais brilhan- 
tes, caracteres intermitentes, sinais auditivos, etc. 

Para o processamento de textos, importa referir a ne- 
cessidade de, em princípio, se necessitar de mais espaço 
global do que nas funções anteriores, devido ao facto de 
este tipo de trabalho aparecer, frequentemente, associado 
a outros. Neste caso, devem manter-se os mesmos princí- 
pios ergonómicos que para a entrada de dados, com a 
excepção de se puderem utilizar ecrans de maior di- 
mensão. 

Independentemente das características relacionadas 
com a função do terminal, existem requisitos de ordem 
geral que devem ser contemplados. Assim, devem ser 
equacionados os seguintes problemas: 


— Os ecrans devem estar limpos de pó e dedadas de 
forma a permitirem maior legibilidade dos caracteres. 


Os reflexos sobre o écran criam, com frequência, pro-' 
blemas de visão 
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É fundamental não só promover a sua limpeza perió- 
dica, como também, evitar a atracção de pó exerida 
pela electricidade estática gerada no tubo de raios 
catódicos. 

— Embora, dependente de alguma forma, do tipo de 
trabalho a desenvolver, parece pacífico que os 
ecrans do tipo negativo (caracteres claros em fundo 
escuro) são uma solução menos má que os positivos 
(caracteres escuros em fundo claro). 

— À posição do ecran deve ser regulável, tanto em 
rotação e inclinação como em altura, por forma a 
minimizar os efeitos dos eventuais reflexos e a adap- 
tá-lo às características dos utilizadores. 

— Ainda para a redução dos reflexos, é útil a existência 
de filtros que são mais eficazes quando existentes no 
próprio tubo de raios catódicos. Embora deva ser 

possível utilizar, também, filtros adicionais. 


e res anna 


A concepção dos écrans deve prever a existência de 
filtros 


— Deve existir a possibilidde de regulação independente 
do brilho e do contraste. 

— À dimensão dos caracteres deve ser tal que permita 
uma legibilidade adequada a uma distância de 70 cm, 
de acordo com as normas DIN 66/234. Neste con- 
texto, importa ainda verificar a maior ou menor distin- 
ção entre caracteres semelhantes (Xe K, 0eQ, Ue 
V, O e d). 

— O cursor deve ser facilmente identificável e piscar a 
uma frequência adequada. 

— À cor da caixa do ecran deve ser anti-reflexiva (cores 
tipo mate). 

— À ventilação deve ser, de preferência, natural pois 
gera menos ruído. 

— O ruído gerado pelo terminal (ventilação artificial e 
transformador) deve ser o menor possível pois, a 
prazo, pode tornar-se incomodativo. 

— O teclado deve ser destacável e o cabo de ligação 
flexível. 

— Deve existir sinal sonoro, de intensidade regulável, 
associado aos erros de manipulação. 

— O teclado deve ser concebido de forma a que as 
zonas correspondentes a funções sejam distintas das 
restantes. 

— Para minimização dos erros de introdução de dados, 
é conveniente que o formato das teclas seja trapezoi- 
dal com uma ligeira concavidade no centro. 

— À força necessária sobre as teclas para a introdução 
de informação deve ser equacionada tendo em aten- 
ção que, se fôr demasiado pequena se aumenta o 
risco de toques errados, e se fôr demasiado grande 
existe o risco de, a prazo, gerar fadiga. Tipicamente, 
a força necessária para premir uma tecla deve ser 
inferior a 1 newton. 

— O teclado deve ser o menos alto possível, relativa- 
mente ao tampo da mesa (cerca de 3 cm). 

— São também de evitar os reflexos sobre as teclas 
recorrendo a cores anti-reflexivas. 
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— Na recolha de dados, a formatação do ecran deve 
ser o mais semelhante possível à do documento de 
recolha. 

— Para os vários menus de uma aplicação (consulta, 
actualização, recolha e alteração) é importante man- 
ter sempre o mesmo tipo de grelha. 

— O cursor deve percorrer automaticamente todos os 
campos de preenchimento do ecran, assim que este 
tenha lugar. ' 

— Os caracteres brilhantes, por serem mais cansativos, 
devem ser utilizados com parcimónia, por exemplo, 
para detecção de erros. 

— O tempo de resposta deve ser constante, e na ordem 

A manipulação de um teclado deve ser o menos can- dos 2 segundos. 
sativa possível 


5. A ergonomia (também) no software Fogo 


— Human Factores of Workstations with Display Termi- 
nals — IBM 

— Pour Mieux Concevoir les Equipments: une Banque 
de Donnés de Biometrie Humaine — Informatique et 
Gestion n.º 120 (Dez. 1980) 

— Critéres Ergonomiques pour le Choix des Consoles 
de Visualisation — Temps Réel de 18/1/82 

— Quelques Reflexions sur les Postes de Travail — 
Jean Louis Peaucelle (Informatique et Gestion n.º 115 
de Maio 1980) 

— O diálogo com o utilizador deve ser claro é limitado — Good Health Need Cost You Anything — Bill Martin 
ao essencial, reservando-se sempre as mesmas li- (Computing de 8/4/82) 
nhas para as mensagens, sendo, hoje em dia, vulgar — Ergonomic Principles Applied to Work Place 
a utilização das linhas 23 e 24. Design — Nixdorf Computer 


FACTURAÇÃO 

CÁLCULO DE VENCIMENTOS 
PAGAMENTOS BANCÁRIOS 
CÁLCULO DE PREÇOS 
ESTATÍSTICAS 


PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS 
OBTENÇÃO DO NÚMERO VENDAS DIÁRIAS, ETC.. 


É igualmente importante ter em atenção, na concepção 
dos sistemas operativos e na própria concepção dos siste- 
mas de aplicação, o estudo do software de modo que o 
utilizador se sinta perfeitamente habilitado e, em cada 
fase, conhecedor do que deve fazer. Numa sucessão de 
ecrans, o utilizador não deve ter necessidade de memori- 
zar informação existente num deles, para utilizar noutro. 

Apresenta-se em seguida uma listagem, necessaria- 
mente incompleta, de alguns aspectos a ponderar: 


DADOS TÉCNICOS: 
UNIDADE CENTRAL: MICROPROCESSADOR SISTEMA 8085 
MEMÓRIA DE TRABALHO: PROGRAMÁVEL C-MOS RAM 2KB, INCLUINDO 10 UNIDADES ARITMÉTICAS COM 16 DIGITOS 
PROTECÇÃO DE DADOS: ACUMULADOR 500 mA/h 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 90 CARACTERES/SEG 
NÚMERO DE CÓPIAS: 1 ORIGINAL E 6 CÓPIAS 
DISPLAY: VISUALIZAÇÃO FLUORESCENTE VERDE, 16 DIGITOS/CARACTERES 
TECLADO: ALFANUMÉRICO COM TECLAS FUNCIONAIS SUPLEMENTARES 
OPÇÕES: INTERFACE V.24, MINICASSETTE PROGRAMÁVEL 
AMPLIAÇÃO DA MEMÓRIA DE TRABALHO PARA 14 KB RAM 
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Mig; iii 
HARDWARE Õ TMolibrscéssamenta 
e De 10 a 880 m em memória e multiprogramação 
de massa (tempo real) 
e Impressoras de 120 CPS 
até 600 LPM SOFTWARE 
e 64 terminais locais e/ou e «Packages» portugueses 
remotos. e de fábrica para as 
e Bandas magnéticas diferentes aplicações 


Não se trata de “mais uma máquina...” 
trata-se de... aquela máquina! 
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Panorama Actual 
do Software de Base (III) 


Na continuação desta série de artigos abordarei nesta 
terceira parte o sector das linguagens de aplicação. 

Por linguagem de aplicação entendo uma linguagem 
orientada para objectivos específicos duma dada profis- 
são. Aparece-nos desde já aqui uma ambiguidade ou, se 
quisermos, uma contradição: como o leitor deve estar re- 
cordado incluí nas linguagens de programação o COBOL, 
o FORTRAN e o ALGOL. Ora na realidade a primeira 
destas linguagens estava orientada para o tratamento de 
problemas administrativos e comerciais e as duas outras 
para o tratamento de problemas de cálculo numérico. A 
realidade porém é que todas elas têm sido usadas fora 
dos domínios para que tinham sido concebidas e obti- 
veram nisso um maior ou menor sucesso. 


O problema que se põe é outro. Com o evoluir da 
informática foram-se vendo novas e novas possibilidades 
de utilização dos ordenadores o que levou a comunidade 
dos informáticos a tornar-se muito mais exigente. 

A primeira consequência de tal facto foi um alonga- 
mento cada vez maior dos programas e sistemas o que 
por sua vez acarretou uma muito maior dificuldade na 
manutenção e validação destes. Esta foi uma das causas 
da chamada «crise do software» e do aparecimento de 
toda uma engenharia destinada a controlar tal situação. 

O alongamento dos sistemas impõe-nos a busca de 
métodos eficientes que permitam dar ao utilizador uma 
melhor visão e um maior controlo sobre o programa que 
deseja construir e ainda uma maneira mais cómoda de o 
redigir. 

O facto de cada utilizador ter um ramo de actividade 
específico, facilita encontrar a solução desse problema 
pois toda a sectorização de actividades permite ao analista 
diversificar soluções escolhendo para cada caso concreto 
a solução que julgar mais conveniente. 

A nós importa considerar aqui aquelas soluções que 
deram origem a linguagens de aplicação. 

Vemos já, pela génese destas linguagens, que cada 
uma delas terá muito menos flexibilidade, não dando gran- 
des possibilidades para se sair da área de actividade para 
a qual foi concebida. Em compensação o utilizador terá 
uma muito maior facilidade em abordar os problemas do 
seu domínio. 


São usualmente três as vias que se apresentam para 
implantar uma linguagem de utilização: usar métodos de 
pré-compilação, criar uma biblioteca de módulos especiali- 
zados e um animador que os controle ou, finalmente, 
fabricar um intérprete. Estes métodos podem não aparecer 
duma forma pura pois, na solução dum problema, poderão 
coexistir todos eles. 

Mas, poderá dizer o leitor, todos esses métodos podem 
ser usados para a construção duma linguagem de progra- 
mação que melhore o estado da arte. Assim é e assim se 
faz. Algumas das linguagens que referi na primeira parte 


F. Teixeira de Queiroz 
IC — FCG 


deste trabalho usam esses métodos e outras, que não 
foram referidas, também o fazem. Além disso os utiliza- 
dores de certas linguagens procuraram corrigir as princi- 
pais deficiências delas construindo pré-compiladores que 
eliminassem esses defeitos. 

Igualmente o recurso a bibliotecas de subrotinas, tal 
como referi na segunda parte deste trabalho, vai permitir 
simplificar o trabalho do utilizador. Porém, apesar do re- 
curso a bibliotecas melhorar a situação em que se encon- 
tra a comunidade dos informáticos, quanto a mim, não lhe 
dá uma solução satisfatória. Com efeito, para o tratamento 
dum problema, o utilizador é obrigado a fazer um grande 
número de chamadas a subrotinas. Ora estas chamadas, 
não se interligando sintaticamente, não vão permitir que o 
utilizador tenha uma visão global e coerente da forma 
como o seu problema foi resolvido. 

Existe uma razão que nos leva a referir aqui as lingua- 
gens de aplicação: dirigindo-se uma linguagem de aplica- 
ção a uma realidade bem específica é natural que o voca- 
bulário que utiliza se encontre profundamente impregnado 
da pragmática que caracteriza essa actividade. Este facto 
vai limitar sem dúvida o alcance da linguagem mas vai, 
por outro lado, permitir uma maior facilidade na sua apren- 
dizagem, memorização e utilização pelos técnicos para os 
quais ela foi concebida. 

A introdução do vocabulário duma dada profissão numa 
linguagem pode ser concebida de diversas maneiras. Uma 
delas poderá consistir em estender uma linguagem de 
programação existente por forma a ela passar a admitir a 
nova terminologia. Ter-se-á então uma linguagem de pro- 
gramação estendida. Esta técnica porém não vai tornar 
mais fácil a aprendizagem da linguagem pelos seus even- 
tuais utilizadores pois que, além de ter as mesmas regras 
gramaticais que a linguagem não estendida, poderá even- 
tualmente ter mais algumas regras suplementares. 

Daí darmos nós a preferência a outro tipo de solução 
que consiste na criação de sistemas comandados por uma 
linguagem de controlo. 

Encontram-se associados aqui dois conceitos distintos 
que há que dissociar: linguagem e sistema. 

Uma linguagem é um conceito abstracto constituido por 
um conjunto finito de símbolos e uma família de regras de 
produção que permitem concatenar esses símbolos. Por 
tal forma que dada uma concatenação qualquer é sempre 
possível, por meio do conjunto de regras saber se ela é 
admissível ou não. 

Trata-se portanto dum conceito de natureza matemática 
e por isso é perfeitamente legítimo considerar uma lingua- 
gem sem que nunca tenha existido nenhuma montagem 
da mesma a controlar qualquer sistema. 

Quanto ao termo sistema considero que é um dos mais 
ambíguos que há. Desde o bridge até à música e à filoso- 
fia a sua utilização passa por praticamente todas as activi- 
dades humanas. 
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Apesar disso J. B. Dennis (DEN, 1973) dá-nos uma 
definição muito satisfatória na acepção que aqui nos in- 
teressa: 

Uma combinação de hardware e software que dá uma 
forma de serviço a um grupo de utilizadores e é planeado 
e mantido por uma ou várias entidades. 

Aparecem-nos aqui três conceitos sólidos e luminosos 
como três candeeiros: grupo de utilizadores, combinação 
de hard e software e entidade que superiormente mantém 
o sistema. 

Bom! Tal como um cão velho e sarmento faria aos can- 
deeiros vamos nós «desrespeitar» os três conceitos dan- 
do-lhes três bons abanões para melhor avaliar a sua con- 
sistência. 

Principiaremos pelo que aparentemente é mais impor- 
tante: este parece ser a entidade que concebe e mantém. 
Coloquemo-nos então no ponto de vista deste: olhando ele 
para o utilizador muitas das vezes não vê senão um even- 
tual comprador. A partir daí está tudo estragado. Dada a 
possibilidade de existir uma concorrência que apresente 
uma solução melhor que a sua, importa entregar o sistema 
o mais rapidamente possível. Isso leva a eventuais discre- 
pâncias entre o que se pediu, a documentação que sem- 
pre deve acompanhar o sistema e este. Se isto acontecer 
existe sempre a possibilidade de introduzir uma mensa- 
gem salvadora: «Implementation restriction». No futuro se 
verá! Para isso mesmo a autoridade se encarrega de fazer 
a manutenção do sistema. 

Assumindo por vezes a construção dum sistema aspec- 
tos tão negativos como aquela que se relata acima, talvez 
valha a pena agarrar antes nessa outra realidade que é a 
«comunidade de utilizadores». O nosso trabalho parece 
então estar bastante facilitado se nos recordarmos que M. 
Hamilton (Ham., 1979), faz a partir duma definição dada 
pelo dicionário Webster, uma análise bastante exaustiva 
do que é um utilizador. Pela sua análise porém ficamos 
com a ideia de que quem faz o planeamento, a documen- 
tação, a especificação do sistema são utilizadores, quem 
administra o projecto da construção do sistema é utiliza- 
dor, o hardware e todos os periféricos são utilizadores. 
Mesmo, seguindo o seu desenvolvimento, poderiamos 
concluir que o sistema era um utilizador de si próprio. 

Independentemente do facto da análise de Hamilton 
baralhar os conceitos que Dennis destaca, penso que o 
utilizador deve ser algo que possa reagir à mensagem 
«Implementation restriction» ou a qualquer outra seme- 
lhante com a expressão que julgar mais conveniente numa 
língua natural, preferivelmente rica, e não com cargas 
eléctricas numa interface qualquer. 

Esta afirmação leva-nos para uma boa pista: é pela 
análise do comportamento dos diversos elementos que 
lidam com o sistema que podemos ver onde estão a 
combinação hard/software, os utilizadores e as entidades 
que constroem o sistema. Penso ainda que haverá um 
quarto elemento a juntar a estes sem o qual não há 
sistema: a respectiva documentação. 

E altura de voltarmos ao tema das linguagens de aplica- 
ção. Dadas as razões que motivaram o seu aparecimento 
há um ponto prático que consideramos fundamental: a 
resolução dum problema deverá ser feita com um pequeno 
número de instruções por forma a que quem tiver de a 
fazer não perca de vista aquilo que é desejado. Uma das 
consequências do alongamento desmedido dos programas 
e sistemas é ter-se tornado uma tarefa verdadeiramente 
ingrata a construção dum programa para a resolução dum 
único problema. Isso tem levado muitos potenciais utiliza- 
dores de ordenadores a prescindirem do seu uso. 

Talvez que a forma mais eficaz de construir uma lingua- 
gem de utilização que seja suficientemente compacta con- 
sista na elaboração duma linguagem não processual de 
aplicação. 

Importa dizer desde já que à volta da designação de 


panorama actual do software de base (Ill) 


linguagem não processual existe hoje em dia uma certa 
divergência de terminologia. Esta divergência não é outra 
coisa senão o resultado da evolução natural da informá- 
tica. Dado o dinamismo desta, um técnico que trabalha 
num dado sector, deseja em dada altura que determinado 
termo corresponda a um conceito com determinados atri- 
butos. Possivelmente, alguns anos antes talvez dispensas- 
se que o mesmo os tivesse. Existe aqui um fenómeno de 
eponimia que faz com que os termos resvalem de concei- 
tos para conceitos afins carregando-se dos sentidos muito 
diversos. E esta uma realidade candente em informática 
ou em qualquer ciência com um dinamismo análogo, para 
a qual importa chamar a atenção. Se tivermos isso pre- 
sente poderemos evitar discuções que na maior parte dos 
casos são estéreis. Já tivemos ocasião de chamar a aten- 
ção para isso a respeito do termo «programação estru- 


- turada». 


Isso leva-me à necessidade de caracterizar a designa- 
ção de linguagem não processual a que nos estamos aqui 
a referir. Um aspecto técnico que é comum a todas as 
linguagens não processuais e que quanto a mim serve 
para as caracterizar, é o facto de, na resolução dum pro- 
blema, qualquer processo que venha a ser utilizado seja 
quase sempre chamado duma forma indirecta por intermé- 
dio da linguagem que comanda o sistema e não por or- 
dem expressa do utilizador. 

O conceito de linguagem não processual é geral e não 
abarca apenas linguagens de utilização. Existem igual- 
mente linguagens de programação não processuais. Con- 
sideramos porém aqui apenas as que estão orientadas 
para determinadas actividades específicas. 

Uma das características que é comum às linguagens 
deste tipo é o facto de todas programarem por objectivos. 
Isto é: enquanto para as linguagens de programação 
usuais o importante é saber «como obter aquilo que se 
pretende» numa programação por objectivos o que real- 
mente importa é «saber definir o que se pretende». 

Em termos de nível as linguagens que estamos a referir 
são consideradas linguagens de muito alto nível. Pelo me- 
nos de nível mais elevado do que as linguagens que referi 
na primeira parte deste trabalho. A principal razão é não 
ser necessário nestas linguagens o utilizador preocupar-se 
com aspectos de pormenor. 

Usando uma terminologia militar que considero bem 
adaptada à tarefa da concepção de programas, podemos 
dizer que com as linguagens referidas na primeira parte 
deste artigo o analista depois de elaborar a estratégia a 
seguir para a resolução duma dada classe de problemas 
terá seguidamente que elaborar os diversos aspectos táti- 
cos necessários para a construção do respectivo progra- 
ma. Com as linguagens não processuais apenas terá que 
indicar a estratégia e confiar que o sistema terá os dispo- 
sitivos necessários para seleccionar as táticas que melhor 
se adaptam à resolução daquilo que deseja. 

Neste momento importa chamar a atenção para um as- 
pecto que tem a sua importância: temos notado uma certa 
retracção por parte dos utentes da informática na utiliza- 
ção deste tipo de linguagens. Julgo que isso é em grande 
parte resultado da forma como lhes é ministrado o ensino 
da informática. Seria excelente que nos diversos cursos 
das nossas Fculdades se utilizassem linguagens de utiliza- 
ção sempre que isso fosse possível. Tal prática iria facilitar 
não só a aprendizagem de Informática como ainda a sua 
utilização teria efeitos francamente positivos no ensino das 
disciplinas que dispusessem de tais instrumentos de tra- 
balho. 

O que não faz sentido é que um técnico acabado de 
formar em 1980 vá montar programas com a mentalidade 
de 1960 introduzindo eventualmente os mesmos erros que 
eram cometidos nessa época. 

Um outro elemento que contribui para o fenómeno de 
rejeição a que nos estamos a referir é o sentimento de 
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insegurança que por vezes se sente na utilização de siste- 
mas cujo funcionamento nem sempre é transparente. 
Julgo porém que a solução alternativa que se proporciona 
— a construção de programas próprios — só aparente- 
mente é que se pode considerar mais transparente. Na 
realidade esses programas apoiam-se num sistema e num 
compilador que frequentes vezes não satisfazem as me- 
nores condições de segurança. 

Evidentemente que quando estamos a advogar um 

maior uso de linguagens de utilização não estamos a pôr 
de lado a necessidade do ensino, mas apenas nos cursos 
onde isso se impõe (ou quando isso se impõe), de lingua- 
gens de programação destinadas à elaboração de siste- 
mas. Portugal tem problemas que lhe são específicos e 
mau seria que fosse necessário encomendar a técnicos 
estrangeiros a solução dos mesmos. 
- Importa dizer que o fenómeno de rejeição a que nos 
estamos a referir, e que não é só português, não é uni- 
forme para todos os sectores de actividade. Nalguns ca- 
sos existe já uma prática de utilização muito satisfatória 
existindo mesmo análises críticas elaboradas cuidadosa- 
mente pelos utilizadores aos instrumentos de trabalho que 
foram postos à sua disposição. Acontece isso em parti- 
cular com os sistemas destinados à análise estatística. 

Nos rastreios de J. Sammet são apontadas onze lingua- 
gens importantes destinadas a esse fim. Pensamos ser 
injusto que duas, o SPSS e o SAS só tenham figurado no 
rastreio de 1977. Nessa altura uma delas tinha adoptado 
um lema que tinha sido usado pelos Filipes no apogeu do 
seu Império: «estava tão disseminada que o Sol nunca se 
punha sobre ela». Além disso neste rastreio existem lacu- 
nas importantes. Assim não são mencionadas nem a 
BMDP nem a OSIRIS. 

Segundo creio, a suspensão por parte de Jean Sammet 
dos seus rastreios (uma tradição que já vinha de 1968), é 
consequência da grande expansão que teve o mercado de 
software na década de 70. Na última edição que publicou 
notam-se bastantes lacunas e certamente em edições pos- 
teriores tal facto deveria acentuar-se. 

No domínio da estatística o SPSS, o BMDP, o SAS e o 
OSIRIS devem ser os sistemas mais difundidos. Eventual- 
mente o BMDP pode ser considerado não como uma 
linguagem mas como uma biblioteca de programas co- 
mandados duma forma não processual e especializados 
em problemas de estatística. 

Podemos ver o tipo de utilizadores que estes sistemas 
têm apoiando-nos numa análise feita por J. Leece (LEE, 
1978): 

A análise diz respeito a um trimestre. Os utilizadores 
que mais usaram o sistema vieram do Ensino (14%), das 
Ciências Médicas (13%), da Agronomia (12%), e da Enge- 
nharia Civil (11%). Curiosamente apenas 1% dos utiliza- 
dores foi um matemático ou um estatístico. A taxa de 
utilização foi muito satisfatória pois foi cerca de 14% do 
tempo total de operação. Foram tratados durante o perío- 
do em análise perto de 10 000 trabalhos. 

A existência de programas de utilização de natureza 
diferente põe o problema da sua interligação por forma a 
tirar partido da melhro eficiência de cada um. Tivemos 
ocasião de ver recentemente uma análise acerca da pre- 
paração de dados com auxílio dum gestor de bases de 
dados que seguidamente eram tratados com um dos siste- 
mas referidos acima. 

Um sector de actividade que principia agora a sair duma 
longa travessia do deserto é o que diz respeito à mani- 
pulação de fórmulas. Jean Sammet aponta 14 sistemas 
distintos. No seu rastreio estão sem dúvida indicados os 
sistemas mais importantes (REDUCE 2, MACSIMA, FOR- 
MAC). Penso que uma das razões da reduzida utilização 
que têm tido estes sistemas é a inexistência de artigos 
destinados aos primeiros anos das faculdades, mostrando 
a forma de os utilizar. 
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Neste ramo de actividade existe uma grande dispersão 
de linguagens o que implica a ausência duma acção coe- 
rente para a dinamização do mesmo. Contudo, neste mo- 
mento, principia-se a ver um aumento de actividades em 
torno das linguagens que referi. A adaptação do construtor 
duma linguagem a qualquer delas é fácil pois a experiên- 
cia na construção e utilização dum sistema facilita muito a 
aquisição rápida de conhecimentos que permitam trabalhar 
com outro qualquer. Em certa medida ao lidar com o novo 
sistema, irá utilizá-lo como se fosse uma caixa trans- 
parente e não como se fosse uma caixa negra. 

No rastreio de J. Sammet o sector que apresenta um 
maior número de linguagens especializadas corresponde à 
Análise Numérica. Tal não é de admirar pois, como se 
sabe, a primeira actividade dos computadores foi precisa- 
mente nos domínios do Cálculo Numérico. Porém, com a 
evolução da técnica, essa actividade diversificou-se muitís- 


simo. ] N ; 
As linguagens que figuram nos rastreios destinam-se na 


sua maior parte dos casos a melhorar as linguagens já 
existentes. Porém existem algumas destinadas a tratar 
problemas específicos com muito maior comodidade. 
Estão neste caso a PDELAN, a VECTRAN, a TERMAC, 


o outra área que também apresenta um grande nú- 
mero de linguagens diz respeito ao sector da simulação, 
Aqui porém parece-nos que muitas das siglas resultam 
duma evolução do estado da arte. À medida que se intro- 
duziam novas possibilidades numa linguagem mudava-se- 
-lhe a sigla. Isso faz com que na realidade o número de 
linguagens seja muito mais reduzido do que aprentemente 
é. Esse facto, que se repete em relação a outros sectores, 
leva-nos a dar muito maior importância à taxonomia adop- 
tada para a classificação das linguagens do que às lingua- 
gens que foram incluídas. 

Com o sector respeitante ao tratamento de textos e 
artes gráficas passa-se algo bastante diferente. São apre- 
sentadas cerca de sete linguagens distintas. A realidade é 
que neste sector a actividade está a passar por um perío- 
do verdadeiramente explosivo. Deve-se isso em grande 
parte ao facto de ter aparecido uma linguagem de progra- 
mação que permite tratar os alfanuméricos duma maneira 
bastante satisfatória: o Pascal. 

De entre os restantes sectores que J. Sammet individua- 
lizou e a que não nos referimos ainda devemos apontar: a 
Engenharia Civil, a Inteligência Artificial, a Programação 
Matemática, a Instrução por computador, o planeamento 
de circuitos, o planeamento de espaços e o controlo de 


ferramentas. s : g : 
Temo-nos referido aqui exaustivamente aos rastreios de 


J. Sammet. Consideramos que são um excelente instru- 
mento de trabalho. Apesar disso ao reflectirmos sobre o 
que nos é apresentado, não podemos deixar de considerar 
os ramos de actividade a que não é feita nenhuma re- 
ferência. Qualquer pessoa que tenha uma dada profissão 
e que acompanhe um pouco o que aí se faz no domínio 
da Informática sentirá a existência de lacunas. 

Assim, aparece uma única linguagem destinada à conta- 
bilidade; um sector que neste momento está bastante di- 
nâmico, o tratamento da informação geográfica, não é 
referido; nada nos é dito sobre a gestão de produção; etc. 

Talvez que o sector que é mais mal tratado diz respeito 
às bases de dados: faz-se referência aí a uma única 
linguagem. Ni 

Certamente que não se espera que uma única pessoa 
possa cobrir toda a actividade duma profissão com o dina- 
mismo da Informática. Mas pode-se ter pena de não pos- 
suir um documento mais completo. 
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AH 1 
UM COMPUTADOR TRABALHA SOZINHO 2!! 
POIS É...O DIFICIL FOI FAZER O COMPUTADOR! 


data systems 


ZENITH põe à sua disposição sistemas para tacturação e gestão de 
stocks, contabilidade, processamento de salários, análises clínicas, 
gestão de fabrico industrial, tratamento de textos, etc. Enfim: tudo o que 
a sua mente imaginar. 

Consulte-nos. Aumente o rendimento da sua empresa dimensionando 
um sistema à medida das suas necessidades Conte com o nosso 
apoio, com a experiência dos nossos serviços de programação e 
assistência técnica e com a qualidade comprovada dos distribuidores: 


Sul: ABREU JÚNIOR & CA., LDA. 
Rua Rodrigues Sampaio, 112 A — Telef. 556464 — 11400 Lisboa 


Norte: LABORATÓRIO DE ELECTRÔNICA DIGITAL 
Rua de Guedes de Azevedo, 21 — Telef. 27451 (6 linhas) — 4000 Porto 
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Intervenção do Ministro da Cultura e 


Coordenação Científica, Dr. Lucas Pires, 


Vou fazer o contrário daquilo que seria talvez pedido 
num Congresso de Informática — isto é, vou improvisar. 
ao vir aqui, quis, porém, assinalar com a minha presença 
a ideia de que considero este problema, como um proble- 
ma cultural no mais vasto sentido dessa expressão. Foi 
agora mesmo dito pelo Sr. Director-Geral do Ensino Su- 
perior que no fundo está em causa uma questão de men- 
talidade, que, aliás é ao mesmo tempo uma questão vital 
de progresso! A questão é cultural, não por este Congres- 
so já ter citado um Poeta — Camões —, mas porque é 
exactamente tanto uma questão central da cultura mo- 
derna como uma questão central do desenvolvimento Por- 
tuguês. 

Como toda a gente diz e é praticammente um lugar 
comum, trata-se de uma nova metodologia ou mais até do 
que isso, duma nova linguagem. Como político sei que 
todo o sistema político é antes de mais um sistema de 
linguagem. Esta frase conceito é aliás de um revolucio- 
nário conhecido — Lenine —. Não será pois sem profun- 
das alterações políticas que no mundo de hoje a «Revolu- 
ção da Informática» se processará logo que essa lingua- 
gem se torne mais sistemática e popular. Porventura até 
talvez se possa dizer, embora um pouco ousadamente, 
que no fundo a «Revolução da Informática» será a revolu- 
ção técnica que precede uma outra revolução política — a 
revolução da mundialização. Cada revolução política, que 
não seja pura literatura teve antecedentes técnicos, um 
quadro cultural, um quadro técnico-cultural, revolucionário 
ele também. Neste caso, a informatização, que é a lingua- 
gem mais universal possível teria como correspondência 
política um quadro que se poderia chamar de Mundializa- 
ção dos problemas. Por isso mesmo é que esta metodolo- 
gia, aplicável a todos os campos, a todo o tipo de proble- 
mas, a todos os países, sem discriminação, tem de certo 
modo subjacente a ideia de um acesso ao saber plane- 
tário e da prespectiva no seu conjunto dos problemas do 
próprio mundo, e visão unitária e sistemática ainda que 
permitindo, ao mesmo tempo, o maior grau de diferen- 
ciação. 

Comporta, portanto à «revolução» informática um qua- 
dro de interferências que vão até à política. embora a 
política seja talvez de todas as actividades aquela que é 
mais humana, nos seus defeitos, nas suas virtudes, nas 
suas tragédias, aquela que é sempre insolúvel pela máqui- 
na. No fundo seria estúpido pedir a um ordenador a re- 
solução dos problemas do País, perguntar-lhe como é que 
se vai salvar Portugal. Em qualquer caso porém é evi- 
dente que tal «revolução» informática implica uma comple- 
ta alteração das mentalidades e das estruturas, desde 
logo as da própria Administração Pública. E evidente tam- 
bém que em termos de esperança a Revolução Informá- 
tica permitirá uma maior igualização dos estádios de de- 
senvolvimento entre os vários países do mundo. Em 
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grande parte é uma oportunidade para os Países atrasa- 
dos, ao nível da recuperação dos processos de desenvol- 
vimento. E em suma uma via para uma maior igualização 
do desenvolvimento mundial. 

E não só. Também está no caminho de uma maior 
igualização entre as pessoas, porque o computador não 
aceita privilégios. Só aceita as competências. Também aí, 
na revolução dos computadores, há um elemento, ou uma 
via de democratização das sociedades e um meio de 
profundas alterações na vida quotidiana. Não sei se se 
virá a poder, por exemplo votar em casa, permanente- 
mente e de imediato sobre todas as questões através de 
um pequeno computador cujo terminal esteja em casa de 
cada um, assim fazendo uma espécie de referendo sem- 
pre actualizado entre os cidadãos. Isso seria, é claro o 
limite de uma certa utopia informática. 

Em qualquer caso o que está para vir suscitará altera- 
ções profundas podendo originar uma sociedade onde o 
ideal de democracia se realize mais plenamente. O ideal 
de uma completa transparência, onde cada um pode che- 
gar imediatamente à informação universal sobre um pro- 
blema, é o próprio ideal da democracia. Seria a via de 
uma imediata intimidade com todos os problemas mesmo 
os mais complexos. 

Ainda hoje, grande parte das pessoas não sabem o que 
é a taxa de inflação, ou não sabem o que é desiquilíbrio 
financeiro externo, ou não sabem o que são invisíveis 
correntes e a ideia da possibilidade de uma informação 
permanente, actualização e acessível, onde o problema do 
saber é apenas o de saber informar-se, poderia resolver 
esse problema de uma melhor participação democrática. A 
educação, neste quadro, tenderá a educar as pessoas 
para elas saberem como podem dispor da informação. Se 
a informação está à mercê de cada um seria injusto sobre- 
carregar a memória das pessoas com dados superfluos 
que elas podem obter a todo o momento com o concurso 
de memórias artificiais. 

Tudo isto tenderá a alterar profundamente, os hábitos 
das escolas, das empresas, de todas as formas de vida 
quotidiana, em suma. E por outro lado, é também claro 
que esta revolução corresponde àquilo que um autor já 
chamou o «desafio mundial». Num certo sentido é o desa- 
fio mais vasto da humanidade, nomeadamente para os 
países algo atrasados e, por outro lado, é o desafio mais 
moderno da humanidade. Sem ter em relação a ele ilu- 
sões, porque sabemos através da história, que todas as 
revoluções têm sempre algum sentido relativo, a verdade 
é que sabemos que é neste que está o progresso e que 
devemos em Portugal fazer um esforço para avançar 
neste domínio. 


(*) Este texto é a passagem a escrito de um discurso sem texto prévio. 
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Foram aqui evocadas as nossas carências em matéria 
de informática desde a falta da legislação, por exemplo, 
até à falta de coordenação, até à falta daquilo que se 
poderia chamar um Sistema Nacional de Informação, 
ainda que articulado, ainda que móvel, ainda que aberto, 
talvez até à falta de uma Filosofia de Informação, um tema 
que não é muito debatido, que não é muito evocado, que 
não está no centro dos debates. Sabe-se aliás que grande 
parte da vida portuguesa se esgota infelizmente em deba- 
tes que não têm a ver com aquilo que é essencial à 
mentalidade da Informação: o debater problemas concre- 
tos com dados concretos. Sabe-se que ainda somos domi- 
nados mais pelo «ruído» do «sistema do que pela lógica» 
e «organização», para utilizar, julgo eu, expressões que 
são familiares à linguagem dos especialistas nesta ma- 
téria. 

E preciso, pois, potenciar a atenção das Universidades 
para a questão da informática, não apenas, no sentido de 
informatizar as Universidades, como muito bem foi salien- 
tado pelo Sr. Director-Geral do Ensino Superior, mas tam- 
bém potenciar ou aumentar o interesse da investigação 
universitária no domínio da Informática. Porque se não nos 
adaptamos à mentalidade da informação corremos o risco 
de que aconteça uma coisa tão ridícula, como é aquela 
que está a acontecer na Guerra das Malvinas: constatar 
que a aplicação da informática à guerra gera a situação, 
ridícula de sacrificar centenas de soldados inocentes em 
operações que são comandadas por botões à distância e 
ignoram todo o contacto com o esforço humano. Esta 
desproporção entre o valor que atribuímos à vida humana 
e a possibilidade de por manuseamentos técnicos se gera- 
rem efeitos militares devastadores, mostra que se não 
adaptarmos a nossa vida, se não adaptarmos a guerra, 
inclusivamente a um mecanismo informático caímos em 
soluções tão ridiculamente catastróficas como a guerra 
das Malvinas. Se não começarmos a pensar e a agir de 
outro modo seremos dominados pela informática, mortos 
até, em vez de a dominarmos e a pormos ao serviço da 
vida. E esta adaptação é bastante mais urgente do que 
parece. As vezes parece-me que a informática nos coloca 
permanentemente entre uma criança e um monstro. Basta 
comparar por exemplo, os efeitos que teve a aplicação da 
Informática à Escola, nos Estados Unidos, por exemplo, 
transformando todos os métodos de aprendizagem e de 
ensino, na base mais do jogo e da auto-aprendizagem, 
prescindindo num certo sentido da ideia de escola em 
sentido orgânico e formal, e por outro lado, a aplicação da 
informática à guerra. Entre estas duas noções está muito 
da duplicidade à volta da qual anda a ideia de Informática. 

No fundo sou profundamente optimista e acho que, as- 
sim como assim, o progresso se fará e estará permanen- 
temente ao lado da Informática. A Informática é uma des- 
sas «zonas de ponta» para a qual apontam as pessoas 
que olham para a ideia de esperança, para a ideia de 
criação, para a ideia de renovação das sociedades. Mais 
aí do que noutros domínios! Enquanto nós em Portugal 
discutimos ainda problemas de foro ideológico, como por 
exemplo a questão da televisão privada ou da televisão 
pública, um relatório do Governo Socialista francês, citado 
pelo Nouvel Observateur chegava à conclusão de que a 
questão da televisão privada ou da televisão pública, é 
uma questão ridícula, pois o progresso técnico da televi- 
são por cabos, da televisão por satélite, dos sistemas de 
informação, do acesso privado por mecanismos semelhan- 
taes ao da telivisão ou da telemática, aos sistemas de 
informação nacional e internacioal torna completamente 
ultrapassada, e ridícula a questão da discussão sobre o 
monopólio ou não monopólio da televisão. É um exemplo 
que mostra como nós ainda estamos num estádio da dis- 
cussão atrasada. Ainda não entrámos no estádio discus- 
são moderna, que respeita pressupostos de avanço 'téc- 
nico. E um exemplo entre outros, devendo reconhecer-se 


que a direita não é menos fixista que a esquerda e até 
talvez se pudesse acrescentar que, tal qual como há um 
fixismo de esquerda, também há um fixismo de direita. 
Esta questão de informática é uma das que permite trans- 
cender estes dois fixismos para tentar um outro tipo de 
aproximação, ou um outro tipo de lógica. Por isso ele tem 
muito a ver com um objectivo de que toda a gente fala 
mas que pouco se pratica — o objectivo da modernização. 


Numa altura em que, aliás, estamos para entrar para o 
Mercado Comum, o que tem subjacente um ideia muito 
vasta, de interegração, o único modo de dominar-mos a 
complexidade dos factores que uma ideia de integração 
põe, reside na possibilidade de poder coleccionar todos os 
dados, todas as variáveis através de processos mecânicos 
do tipo da que a informática fornece. Portanto não são só 
o problema da produtividade, o problema da qualidade de 
vida já aqui suscitados que importam. É o problema prévio 
da possibilidade de dominar uma complexidade mais vasta 
em que o País, sobretudo um País pequeno, cada vez 
mais cai, porque é evidente que um País grande pode 
sinplificar mais facilmente que um País pequeno. Por defi- 
nição, um país, quanto mais pequeno é, mais depende de 
um grande número de variáveis e portanto mais precisa de 
saber dominar essas variáveis. O conjunto de variáveis da 
decisão política em Portugal, é extremamente largo. Por 
um lado é evidente que o conjunto de variáveis externas é 
infinito, por outro lado se se quer aceitar uma lógica demo- 
crática esse número de variáveis, também internamente, é 
um conjunto múltiplo. Enquanto que para as grandes po- 
tências, por exemplo, o conjunto de variáveis externas é 
menor ou depende mais delas próprias, num País como o 
nosso esse conjunto de variáveis depende ou é modificá- 
vel apenas numa certa média por nós próprios. 


Ora o domínio de todos estes condicionalismos supõe 
uma maior malha de informação e mesmo uma outra ló- 
gica. Supõem até o melhor conhecimento que nós próprios 
como País, o que talvez só a informatização possa ajudar 
a viabilizar de modo sistemático e definitivo. Um dos gran- 
des defeitos do País é não se conhecer a si próprio. 
Estamos quase sempre a discutir sobre suposições esta- 
tísticas que não têm realidade estatística e é vulgar haver 
tantas estatísticas como. opiniões. 


Uma coisa temos de ter presente, porém: nenhuma cul- 
tura pode ser produzida só pela máquina. Como dizia, há 
pouco tempo, entre nós, o Papa João Paulo Il «toda a 
cultura deve existir para o homem, à volta do Homem». A 
função da cultura é «que o homem se torne mais ho- 
mem». E a cultura que torna possível que o homem o seja 
como tal e como humanidade. Sem cultura, sem um con- 
junto de formas, de inteligências, de normas, de elementos 
de sensibilidade, de obras de criação essa ideia de huma- 
nidade não existiria. A máquina por si só não produz pois 
a cultura mas, a verdade é que foi com uma linguagem 
escrita que se abriu a história. pode, pois ser com uma 
nova linguagem que se pode abrir uma nova história, e o 
próprio Papa tem a noção disso quando talvez até num 
movimento que não era habitual, tradicional, ou comum ao 
movimento eclesial apela para o progresso de natureza 
científico e para uma certa aliança entre o espírito, a 
cultura e a ciência, para uma modernização de todos os 
processos e para um aumento de todas as formas de 
inteligência sem medo. 


Já se sabe que a inteligência artificial há-de estar ao 
serviço da inteligência humana. A inteligência artificial, não 
chegará à ideia de criação; a liberdade de criação, no 
fundo continuará intacta, porque o que a inteligência artifi- 
cial pode fazer é multiplicar ou reproduzir formas de inteli- 
gência já antes criadas. Não parece portanto que haja aí 
uma ameaça substancial. O homem continuará a dominar 
a máquina se tiver vontade de inteligência e não repousar 
sobre a sua própria inteligência informatizada. 
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Talvez até a revolução informática, na sua plenitude, se 
venha a traduzir afinal numa ressurreição do homem e da 
crença do homem em si mesmo. Hoje o homem está 
numa vertente histórica em que é levado a penasr que o 
mundo o ultrapassou, que o mundo é maior que ele, que o 
mundo é de mais, que o número de coações de natureza 
determinística que se lhe impõem torna a história indomi- 
nável e que se calhar, por isso, ela caminha para a guer- 
ra. Mas quem sabe se não será a informática que permi- 
tirá de novo à liberdade dominar a história e o mundo. 
Portanto a questão é transformar a informática num instru- 
mento de domínio da história e do mundo pela liberdade. 

Há quem diga também que a informática se traduzirá na 
redução dos empregos (ou num aumento do desemprego). 
Julgo partilhar aí a opinião do autor do «Desafio mundial», 
o Sr. J.J. Schervau-Schreiber, que demonstra com o seu 
livro como a informatização, no caso do Japão e noutros, 
permitiu encontrar novos empregos novas ocupações. So- 
bretudo é evidente como permitiu encontrar esse algo sem 
o qual todas as sociedades morrem e que é a ideia de 
uma nova esperança, desde que seja possível assegurar 
como se disse que a máquina de informática, seja a coló- 
nia e não o colonizador do homem. Se não precisamos de 
uma nova dimensão, de um novo espaço, de uma nova 
profundidade para investir os nossos talentos criativos 
pode ser afinal que o encontremos, em parte, pelo menos 
através desse tipo de máquina, desse tipo de lógica. Pare- 
ce-me portanto que em Portugal há que avançar no domí- 
nio da informática. Não esperariam concerteza que lhes 
dissesse muito mais sobre este assunto. Quiz apenas fa- 
zer algumas conecções entre informática e cultura. podiam 
aqui estar outros Ministros, e talvez melhor do que eu o 
Ministro da Reforma Administrativa, para falar sobre a 
Reforma da Informática na Administração Pública. Parece- 
-me, porém, que este ponto das relações entre Informática 
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e Cultura não é um ponto de menos importância. Podia 
estar aqui, talvez o Ministro da Economia, para falar sobre 
a Informática e o Desenvolvimento, mas parece-me que 
tratando-se de uma questão de mentalidade e acção reno- 
vadora era importante começar por pôr o problema em 
termos culturais. A verdade é que é fácil associar à ideia 
de informática a ideia da revolução e não é muito fácil 
hoje associar à ideia de economia a ideia de resolução, e 
também não é fácil associar resolução e outras ideias que 
já foram muito promissoras, com a da reforma administra- 
tiva. Tem pois todo o sentido começar por uma reflexão de 
tipo cultural, e de tipo político geral, sobre a ideia de 
Informática mesmo que improvisada e insuficiente como 
esta. 

Quero também dizer que partilho algumas das conclu- 
sões do 1.º Congresso da vossa Associação e que desejo 
a este Congresso os melhores resultados. Com um voto 
suplementar apenas. E que não se espere que nos «re- 
volucionários» ou da que se esperem revoluções, seja o 
Estado o principal agente, porque por definição isso seria 
contraditório. Havia um Professor de Direito que definia 
até estadista como «aquele que está». O Estado por si só 
não anda aos saltos. Por isso quando se fala em revolu- 
ção informática não seria nada atrevido da parte desta 
Associação e da parte deste Congresso, serem eles pró- 
prios a propor algumas linhas da legislação, de filosofia, 
das metodologias, das metas e, portanto, do quadro de 
desenvolvimento deste processo de informática em Portu- 
gal. É com este voto, com o voto que este congresso 
contribua para que haja mais filosofia sobre a Informática, 
mais legislação sobre Informática, mais coordenação entre 
as várias entidades públicas e privadas neste domínio, 
que termino as minhas palavras e agradeço o convite que 
me fizeram para vir aqui e a vossa atenção. Muito obri- 
gado. 


«computadores 


o introdutor dos microcomputadores em portugal 
LOGO EM 1973 


Não se deixe ultrapassar. 
Ao alcance da sua empresa está o 


— Aquisição de Dados 
— Controle Industrial 


— Cálculo 
— Gestão 
— Salários 


o maior dos pequenos computadores 
para as pequenas e médias empresas 


Pagamentos 

Controle Orçamental 

Stocks 

Envio de correspondência 

«World Processing» 

Programas para aplicações especiais 
Profile 

Visicale 


/ 
COMPONENTES E ELECTRONICA. Lda 


AV. MIGUEL BOMBARDA, 133-1.-D — TEL. 545313 — 1000 LISBOA 


AV. MARQUÊS DE TOMAR, 46-A — 1000 LISBOA 
O MELHOR FAZ A DIFERENÇA 


Vol!-S) Nega 


49 


50 


EXPERIÊNCIA CONTA! 
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Intervenção do Presidente do Conselho Geral 
da Associação Portuguesa de Informática, 


Eng." Simões Monteiro, 


Senhor Representante do Senhor Presidente da Repú- 
blica 

Senhor Representante da Associação Industrial Portu- 
guesa 

Senhor Doutor 

Colegas 

Congressistas e Amigos 


A API, nesta cerimónia encerra o seu 2.º congresso. Tal 
como primeiro, o segundo tem também o seu significado, 
quer dizer que, a Associação conseguiu criar a partir deste 
momento uma tradição. Tradição essa que irá manter, e 
eu faço desde já o anúncio público de que a Associação 
Portuguesa de Informática vai levar a efeito um congresso 
em 1984. Mantendo a periodicidade que foi agora insti- 
tuída. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para referir 
alguns aspectos da actividade da Associação no sentido 
de dar a conhecer em certa medida quais os objectivos e 
as formas com que Associação pretende levar a efeito os 
seus objectivos. A Associação encontra-se activamente a 
procurar colaboração com outras entidades. Colaborámos 
activamente com a Associação Industrial Portuguesa, por 
coincidência no decurso deste congresso, organizando 
uma série de colóquios no âmbito da Fileme que se está a 
realizar neste momento e acabará no domingo, que ti- 
veram um sucesso bastante assinalável e que realço na 
medida em que se trata duma actividade paralela ao pró- 
prio congresso. O que é também revelador das capacida- 
des da Associação neste momento. 

A Associação nesse âmbito levou a efeito pela primeira 
vez um colóquio dirigido ao sector profissional, ocorreu 
ontem — A Informática na Banca. Colóquio com bastante 
sucesso e que leva a Associação a procurar continuar 
este tipo de acções. 

Um dos problemas que tem sido levantado em relação 
as actividades da Associação é o facto de em muitos 
casos haver uma preponderância muito grande dos aspec- 
tos científicos em contraposição com os aspectos técnicos. 
Uma das formas com que a Associação vai pretender 
inverter esse sentido é com estas realizações sectoriais. 
Já tive ocasião de anunciar na sessão de abertura deste 
congresso que a Associação levará a efeito duas acções 
desse tipo. Uma dirigida à Banca — Inforbanca, que terá 
lugar em primeiro lugar no Porto e depois em Lisboa, e 
um seminário realizado também em colaboração com a 
Associação Industrial Portuguesa, sobre a Informática nos 
Transportes e nas Telecomunicações — ITC 82. 

Outra associação que nos prestou colaboração no caso 
destes colóquios foi a ANIMEE — Associação Nacional 
dos Industriais de Material Eléctrico e Electrónico. Nós 
pensamos que há ligações óbvias entre a nossa Associa- 
ção e a ANIMEE. Iremos procurar continuar este tipo de 
colaboração com associações profissionais. 
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Também a API tem procurado manter relações como 
seja com a Ordem dos Engenheiros que tem procurado 
divulgar as nossas actividades e da qual nós também 
fazemos o mesmo. Com a Ordem dos Advogados que vai 
levar a efeito em Junho dois colóquios dirigidos essencial- 
mente à sua classe e em que se discutirá a Informática e 
o Direito. A Associação Portuguesa de Economistas que 
vai levar a efeito um Encontro em Outubro, no qual a API 
colaborará com a apresentação duma comunicação dum 
Conselho de Apoio Técnico — CAT, da Associação de 
Economia da Informação. 

A API colaborou ainda na organização e está presente 
no congresso de Investigação Operacional promovida pela 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento da Inves- 
tigação Operacional — APDJO. 

A outro nível a Associação tem sido procurada para 
prestar colaboração noutras actividades. Fomos contacta- 
dos pelo Instituto Nacional de Investigação Científica no 
sentido de nomearmos um representante da API na Co- 
missão Nacional de Matemática que representará o nosso 
país na União Internacional de Matemática. Convite que 
evidentemente nos honrou e ao qual respondemos. A 
Direcção Geral de Qualidade contactou a nossa Associa- 
ção no sentido de prestar a sua colaboração em trabalhos 
sobre Normalização de Informática que estão neste mo- 
mento a decorrer no seio dum Comité Técnico Português 
que foi criado para a Normalização da Informática. 

A nível universitário a associação colaborou com a Uni- 
versidade Nova de Lisboa e está neste momento a cola- 
borar na definição dum curriculum de Engenharia Informá- 
tica, para uma licenciatura de 5 anos. A Associação teve a 
colaboração da Faculdade de Ciências de Lisboa na reali- 
zação dum seminário avançado de Metodologias de Pro- 
gramação. Temos também procurado divulgar outras acti- 
vidades que surgem no meio universitário e uns casos do 
Instituto Universitário da Beira Interior, que vai realizar no 
verão um seminário sobre MBDS, uma Metodologia de 
Concepção de Bases de Dados. Por sinal na Covilhã, o 
que em termos de Associação é extremamente grato veri- 
ficar que nem todas as actividades se concentram em 
Lisboa. 

A nível internacional a API está a colaborar com a IFIP 
— Federação Internacional de Informática, na divulgação 
do congresso da IFIP que tem lugar em 1983 em coinci- 
dência com o SICOB, portanto em Paris. Fomos também 
solicitados e aceitamos a colaboração com a Convenção 
Informática Latina que terá lugar em Junho de 83 em 
Barcelona. ; 

Estamos neste momento a encerrar relações com uma 
ssociação a nível europeu — EUROMICRO, no sentido de 
divulgar a nível nacional, interno certas técnicas. Esta as- 
sociação é dirigida essencialmente à microprogramação e 
microprocessador. 

Vamos no próximo ano e em colaboração com a IFIP 
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organizar um seminário sobre Metodologias de Análise de 
Sistemas aproveitando a experiência colhida em diversos 
seminários organizados pela IFIP. 

Espero que isto tenha dado uma panorâmica da activi- 
dade por um lado, e do espírito de colaboração, abertura 
com que a Associação Portuguesa de Informática procura 
estender o seu campo de acção. 

Terminaria com algo que já tive ocasião de referir igual- 
mente na sessão de abertura que é um aspecto em que a 
Associação irá procurar ter uma acção extremamente posi- 
tiva e actuante que diz respeito à reciclagem do pessoal 
técnico de informática, os informáticos dos profissionais de 
informática. A Associação vai assumir e creio que talvez 
uma das conclusões deste congresso possa ser que o 
aspecto da formação é extremamente importante. A forma- 
ção no meu entender assume dois aspectos: uma forma- 
ção de base, outro, a actualização de conhecimentos, e 
isso para informáticos é vital, essencial. A Associação irá 
procurar pressionar a todos os níveis e por todos os meios 
ao seu alcance no sentido de conseguir soluções concre- 
tas e viáveis para este problema de formação de profissio- 
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nais de informática. Reconheço que o problema é extre- 
mamente difícil. As diferenças de formação de base são 
notórias. Nós começamos a ter profissionais de informática 
com larga experiência e com formação base extrema- 
mente baixa. Começamos por outro lado a ter profissionais 
de informática com pouca experiência mas com formação 
estruturada bastante grande. Creio que é um problema 
que se tem posto a vários níveis em vários países. Tem 
sido resolvido de formas diversas, consoante os países. 
Creio que nós próprios, no nosso país, teremos de pro- 
curar uma solução original, que implique uma certa dose 
de criatividade, de imaginação, para que possamos atingir 
os objectivos que se pretendem. Afinal de contas, não 
desperdiçar um certo capital humano que nós efectiva- 
mente temos. Para isso a API, como Associação e sendo 
um conjunto de pessoas que, creio eu, tem este tipo de 
preocupações espera que efectivamente apareçam iniciati- 
vas e está disposta a dar cobertura e a divulgação a todo 
o tipo de iniciativas que procurem resolver este problema. 


Muito obrigado. 


Quanto «vale» para si, um equipamento que lhe faça: 


— Contabilidade geral (POC) 

— Facturação com controlo de stocks e contas-correntes 
— Controlo de stocks 

— Elaboração de recibos e mapas de ordenados e salários 


— Controlo de movimento bancário com emissão de documento 


de saída de cheque 
— Processamento e endereçamento de cartas 
— Ficheiro de clientes 


PERGUNTE QUANTO «VALE» AQUELES QUE 
JÁ O ADQUIRIRAM! 


Desejo mais informações sobre o equipamento CBM 


Nome 


Empresa 


”commodore 


Morada 


DEMITRONICS, INC. (PORTUGAL! 


COMPUTER 


RUA VISCONDE SANTARÉM 71-A — 1000 LISBOA -Telf. 57 9307 
Escritórios: BRAGA * PORTO * COIMBRA - LEIRIA * LISBOA - FARO Q 
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Intervenção do Coordenador do 2.º CPI, 
Dr. Carlos Couras, | 
na Sessão de Encerramento do Congresso 


Ex.”º Senhor Caldeira, Chefe da Casa Civil da Presidên- 
cia da República em Representação de Sua Excelência o 
Presidente da República 


Ex.” Senhor Eng.º António Pinto Cardão, em Represen- 
tação do Presidente da Associação Industrial Portuguesa 


Senhor Eng.º João Cravinho 

Colegas da Associação Portuguesa de Informática 
Convidados 

Congressistas 


Estamos a chegar ao fim do 2.º Congresso Português 
de Informática organizado sob a égide da ASSOCIAÇÃO 
PORTUGUESA DE INFORMÁTICA. A todos aqueles que 
aceitaram o desafio, que foram até ao fim e sem alardes 
foram superando todas as dificuldades de datas, de locais 
disponíveis, de'meios de acção e de apoio à Fundação 
Calouste Gulbenkian e a todas as entidades que apoiaram 
ou patrocinaram o 2.º CPI, à Direcção Geral de Informação 
e a todos os órgãos de comunicação social, jornais, rádio 
e televisão, a todos os senhores paritipantes no 2.º CPI, a 
comissão organizadora expressa os seus maiores agrade- 
cimentos. Aos participantes deve ainda a comissão organi- 
zadora um outro agradecimento que se refere à sereni- 
dade com que acompanharam as nossas dificuldades. 
Não seria fácil eliminar falhas quando a 20 dias do início 
do congresso fomos surpreendidos pela hipótese da sua 
não realização e só a 10 dias confirmamos a sua reliza- 
ção. Mas foi muito importante realizar este congresso. Se 
os objectivos foram alcançados só os participantes o po- 
derão avaliar. A reflexão e a imaginação que devem conti- 
nuar adjacentes aos trabalhos do CPI 82, complementam 
os ingredientes do desenvolvimento futuro das actividades 
alternativas de acção. 

Insistiu-se desde a primeira intervenção na necessidade 
de responder ao impacto da revolução informática com 
uma outra revolução — novas formas de pensar, novas 
formas de agir. Lembremos a frase de Michel Croisier — 
«A informática revoluciona as estruturas e o que está em 
causa não são os computadores mas a utilização que 
deles fazemos. Entendo que com este congresso estão 
lançadas as bases para os passos seguintes que consis- 
tirá na conservação da informática nacional sob o duplo 
aspecto da integração dos meios, das técnicas e das me- 
todologias e da intervenção activa e representativa dos 
seus agentes. 

Quanto à integração dos meios refiro que devemos co- 
meçar a pensar em termos de indústria da informação, 
onde, de força articulada, cabe a informática, a precursora, 
a telemática, a burótica, a robótica, a videocominicação, 
etc.. Da intervenção dos agentes aponto a participação 


dos utilizadores, da universidade, dos informáticos, dos 
construtores e dos serviços. A articulação desejada, diria 
imprescindível dos meios e dos agentes intervenientes im- 
plica necessariamente a existência dum órgão coordena- 
dor nacional. No âmbito do planeamento das acções na- 
cionais ao nível da indústria da informação friso aspectos, 
duas características fundamentais que são reconhecidas 
quanto ao contexto do seu desenvolvimento. A indústria 
da informação é uma indústria que praticamente não con- 
some energia e é uma indústria de fácil e desejável regio- 
nalização. Neste cenário penso que o próximo congresso 
deve ter em conta esta evolução. A aproximação europeia 
de Portugal que cria novas oportunidades e neste campo 
também novas obrigações, por exemplo há que ter em 
atenção as recomendações emanadas da CEE e do parla- 
mento europeu acerca da indústria de informação nomea- 
damente no que se refere à formação de técnicos e utiliza- 
dores, standardização de procedimentos, copyright de soft- 
ware, telecomunicações fluxo de informação interpaíses. 

Portanto a API que tem desempenhado um papel deci- 
sivo na organização do congresso deve preparar-se para a 
participação de todos os agentes intervenientes que trans- 
cende circunstancialmente um acontecimento circunscrito, 
ou fundamentalmente dirigido aos seus associados ou in- 
formáticos. O panorama nacional em termos de represen- 
tatividade associativa dos agentes intervenientes apre- 
senta ainda lacunas importantes. Os informáticos têm a 
API, cujo dinamismo e actividades são conhecidos e que 
está filiada já, a nível internacional na IFIP. Os utilizadores 
têm apenas alguns grupos associados em torno do equi- 
pamento ou do software que utilizam, não existe por en- 
quanto associação a nível regional ou nacional, logo a 
necessidade de filiação na respectiva associação interna- 
cional, a SECUL. A universidade aguarda o órgão coorde- 
nador e espaço para filiação internacional. Dos constru- 
tores não se conhece associação própria. Os serviços têm 
associação nacional, estão filiados internacionalmente na 
associação própria — a ECSA. Assim, urge trabalhar bem 
e depressa. O futuro da indústria da informação confun- 
de-se com o presente e as hesitações de hoje, remeter- 
-nos-ão irremediavelmente para o passado. 
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SORUBAL S.A.R.L. 


CENTRONICS 


Impressoras para quaisquer computadores 
de 50 caracteres por segundo até mais de 
1200 linhas por minuto. 


Câmaras de TV, monitores e gravadores de 
video profissionais. 


O HiTACHI 


Representantes 
exclusivos 
para Portugal 
das grandes 


marcas 


Sistemas Computadores versáteis e 
totalmente expandíveis com linguagens 
de programação Applesoft BASIC, Inte- 
ger BASIC, UCSD Pascal, Fortran 77, 
Cis Cobol, Pilot, Logo, Assembler 6502, 
etc. 


CAMPANHA DE VERÃO 


até 22 de Setembro de 1982 


CORVUS 


Unidades de disco rígido de 5 a 80 Mega- 
bytes para os microcomputadores mais 
populares e o novo computador CORVUS 
CONCEPTTM. 

Telecomunicações em HF, VHF e UHF 
para amador e serviços comercial, terres- 
tre e marítimo. 


W AICOM 


CV82/1 — Sistema computador de 48K RAM c/ unidade de disquetes Apple e monitor de video Hitachi 900 para o apoio profissional, 


técnico-científico e ensino. 


CV82/2a — Sistema de Gestão Comercial adequado às pequenas e médias empresas. Hardware: computador de 64k RAM c/ 2 unidades de 
disquetes Apple, monitor de video Hitachi 900 e impressora rápida mod. 150 Centronics de 150 cps e 80/132 colunas. Software 
SYS-CV82/2a: conjunto de 5 programas interactivos de Contabilidade Geral, Contas Correntes de Fornecedores, Contas Correntes de 
Clientes, Facturação e Stocks, com actualização automática da informação. 


CV82/2b — Sistema Integrado de Gestão para qualquer empresa. Hardware: computador Apple de 64K RAM, monitor de video Hitachi 900, 
impressora rápida mod. 150 Centronics de 150 cps e 80/132 colunas e disco rígido Corvus 6AP/M de 6 megabytes (expandível até 66 ou 80 
megabytes) com dispositivo de cópia «Mirror» possibilitando, economicamente, dispor até 64 postos de trabalho simultâneos. Software 
SyS-CV82/2b: conjunto de 6 programas de Contabilidade Geral, Contas Correntes de Fornecedores, Contas Correntes de Clientes (até 
10000 clientes «on-line» e 32000 transacções), Facturação, Stocks (até 32000 artigos e movimentos) e Vencimentos (este último com 
limitações), com actualização automática da informação. 


APROVEITE AS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA CAMPANHA VERÃO 82 


Solicite-nos hoje mesmo informações pormenorizadas e assista a uma demonstração” 


Escritórios: RUA GENERAL PIMENTA DE CASTRO, 15-8.º — 1700 LISBOA 
Armazém: RUA TEIXEIRA DE PASCOAIS, 1-B — 1700 LISBOA 
Telefs.: 89 65 55/80 51 65/80 64 63 — Telex 12775 SORBAL P 
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Intervenção do Eng.” João Cravinho 
na Sessão de Encerramento do 2.º CPI 


Senhor Representante do Senhor Presidente da Repú- 
blica 

Senhor Representante da Associação Industrial Portu- 
guesa 

Senhor Presidente da Associação Portuguesa de Infor- 
mática 

Senhores Membros da Comissão Organizadora 

Minhas Senhoras e meus Senhores 


É-me dada a oportunidade de dirigir algumas palavras a 
especialistas duma área do conhecimento que se carac- 
teriza simplesmente por ser a área portadora de uma nova 
revolução económica e social — a revolução da sociedade 
de informação. Tenho plena consciência do que isso impli- 
ca num país onde a lei da inércia e da reprodução do que 
existe, sobrepõem tão forçosamente aos imperativos da 
mudança, da inovação e do risco calculado. No termo dum 
congresso que pretendeu ser e foi-o concerteza, o sinal de 
que apesar de tudo o futuro está ainda nas nossas mãos, 
julgo que me cabe apenas trazer aqui um pequeno contri- 
buto de alguém que se quer juntar a vós para que a 
revolução da informação seja também caminho de sobrevi- 
vência da nossa cultura e identidade. Instrumento de valo- 
rização dos nossos modos de vida, vector de libertação do 
trabalho pela afirmação do espírito e pela diminuição da 
pena. 

A explosão da informação traz consigo uma revolução 
porventura de não menor amplitude que a revolução in- 
dustrial iniciada há dois sêculos. Os processos de comuni- 
cação e informação tornaram-se os processos axiais em 
volta dos quais se estrutura a vida em sociedade, se 
estrutura o exercício do poder político, económico e social, 
satisfazem as necessidades elementares e até se dá o 
gozo da convivência humana. A componente da informa- 
ção cresce em todos os domínios e domina quase todos 
os esforços de crescimento, ignorá-lo é desde logo auto- 
condenar-se à instrumentalização por outros mais adverti- 
dos. Nesta simples dicotomia está todo o alcance da ma- 
téria em jogo. Para cada um de nós e para o país como 
entidade colectiva fazer frente, não é como hoje em dia 
está em moda dizer-se, responder a um desafio é muito 
mais do que isso. E muito mais cruamente lutar pela 
sobrevivência própria no quadro de um desenvolvimento 
controlado de que não se deseja abdicar. E esta a minha 
convicção profunda e por isso vim aqui falar-vos não da- 
quilo que melhor do que eu todos vós sabeis mas dizer- 
-vos da minha esperança do que todos juntos possamos 
fazer. O que deveremos fazer? O que é que está em 
jogo? A tenologia da informação que proporciona a revolu- 
ção que se desenrola já sobre os nossos olhos ou sobre 
os olhos de quem quiser ver, é uma tecnologia baseada 
na convergência da electrónica, do poder de computação 
e das telecomunicações. Conjugam-se na exploração des- 


sa convergência as potências económicas e políticas 
deste mundo. Nenhuma sociedade será livre de se fechar 
às suas consequências. O nudismo, a rejeição, nada po- 
dem contra a informação. Resta-nos apenas tomar conhe- 
cimento das suas implicações e conhecer e praticar as 
formas de sujeição nas imensas potencialidades que a 
tecnologia da informação nos abre à satisfação mais pro- 
funda das aspirações que encerram na longa luta do ho- 
mem pelo reconhecimento da sua própria dignidade, na 
vida individual como na vida colectiva. 

Contra este desiderato a primeira e mais grave barreira 
que se ergue é a do alheamento e da ignorância. De um 
ponto de vista da sociedade portuguesa o que mais choca 
é que não existe a percepção do que se está passando. 
Quanto mais daquilo que se irá necessariamente passar! 
A modernidade que as últimas gerações lograram tão pe- 
nosamente iniciar corre o risco de se tornar obsoleta ainda 
antes de dar os frutos que estiveram na esperança de 
quem lutou por ela. Ignorar a revolução da informação é 
tornar inevitável o retrocesso em todos os campos, por 
exemplo, a informatização pode ajudar a afirmação das 
liberdades individuais e começo por este exemplo porque 
muitas vezes diz-se que a informatização é um risco às 
liberdades individuais. E com certeza um risco, um risco 
grande se enveredarmos pelo seu mau uso. Mas gostaria 
de dizer o contrário aqui. E que a transformação pode 
ajudar a afirmação das liberdades individuais. Mais do que 
fundamental para chamar a atenção para os graves peri- 
gos que as liberdades correm perante o mau uso da 
informática, mais importante do que isso é assegurar o 
seu bom uso, para a defesa e consolidação dessas mes- 
mas liberdades. Assegurar o bom uso para que essas 
liberdades frutifiguem, se expandam e possam enfim tra- 
zer à sociedade portuguesa o progresso que ela tanto 
necessita. A informática não é inimiga desse progresso. 
No respeito das liberdades individuais, a informática pode 
ser e deve ser, um instrumento precioso na consolidação 
dessas mesmas liberdades. 

Também um outro campo, mais importante do que re- 
cear passivamente, e acentuo passivamente, o risco de 
desemprego perante a inovação informática, é criar as 
condições de aplicação das novas tecnologias de modo 
que não se perca a simples possibilidade de conservar 
directa e indirectamente não só os empregos que já exis- 
tem mas também aqueles empregos a que têm direito as 
novas gerações. 

Portugal é um país demasiado pequeno para poder ser 
um mundo à parte. E para que seja a educação, a cons- 
ciência, a ideia de que de facto a sociedade de informação 
está às nossas portas, que nós não lhe poderemos fechar 
as portas, podemos talvez abrir portas que sejam nossas 
em vez de termos pura e simplesmente de aceitar o jogo 
que outros nos imponham. E para que seja viva essa 
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consciência é fundamental que a primeira e talvez a mais 
decisiva barreira que hoje bloqueia a sociedade portugue- 
sa, a barreira da educação seja vencida nesse campo. 


A primazia deve ser dada ao combate pela educação. 
Educação para a revolução em curso Educar quem? É 
uma pergunta pertinente. Não vou aqui falar da educação 
necessária no plano dos profissionais das mais diversas 
naturezas que estão associados ao uso corrente da infor- 
mática. Certamente que esse tema foi debatido entre vós, 
sei que existem já muitos esforços que vão sendo feitos, 
existe uma consciência que me parece em avanço em 
relação a muitos outros. E um domínio fundamental, mas 
é um domínio que me parece que já tem hoje uma aten- 
ção não digo suficiente, mas em todo o caso algo des- 
perta e activa. Talvez não exista consciência de que se 
quisermos vencer a batalha que hoje aqui nos traz há 
bloqueios de formação que se exercem a outros níveis, 
em relação às quais muito pouco ou quase nada, direi 
mesmo, nada está sendo feito. Em primeiro lugar há uma 
necessidade de educação de todos os que têm responsa- 
bilidade de direcção, de liderança na vida pública e no 
sector privado. Da minha própria experiência posso dizer 
que é frequente pensar em informática como se se tratas- 
se de uma máquina calculadora muito mais rápida e va- 
mos lá, dando benefício digamos assim à modernidade um 
pouco mais flexível. E muita gente se fica por aí. As 
consequências devastadoras deste estado de espírito, a 
ignorância que hoje se tem sobre as implicações de toda a 
ordem e natureza que a revolução da informação está 
trazendo aos mais diversos campos da convicência hu- 
mana. Essa ingorância poderá ser-nos fatal. Há notícias 
evidentemente da revolução em curso. Há até uma certa 
curiosidade, mas não há suficiente reflexão, não há sobre- 
tudo decisão conforme. Há responsabilidades em jogo. 
Não há participação empenhada na internalização das 
condições e dos frutos dos novos desenvolvimentos. Há 
também uma necessidade de educar os utilizadores. Vejo 
com enorme satisfação que os profissionais de informática 
têm talvez mais do que outros corpos profissionais a cons- 
ciência plena e exacta desta necessidade. Este congresso 
é bem prova disso, foi dedicado à interface produtor de 
serviços — utilizador. Não é frequente que assim se pro- 
ceda. É mais frequente que cada um de nós no seu ramo 
de conhecimento, nos campos que domina quando se 
reúne com colegas, queira às vezes até num espírito de 
são competetividade, mostrar que no seu ramo específico, 
científico ou técnico, cada um de nós sabe de facto fazer 
pequenas maravilhas. Já a utilização prática, a aplicação 
concreta desse mesmo saber de que tanto nos orgulamos, 
já por vezes fica relegada para quando houver mais 
tempo, por agora trata-se sobretudo de mostrar o que se 
pode fazer, mas fora do contexto social, fora do contexto 
económico, fora do contexto organizacional onde essa ca- 
pacidade poderia e deveria frutificar. Existe neste campo 
como em muitos outros uma enorme insatisfação da parte 
de quem tem de facto algum conhecimento porque sabe 
que de facto seria possível ir muito mais além se houves- 
se uma procura de serviços, se houvesse uma apetência 
para a utilização, mas como não há essa apetência muitas 
vezes há a tendência inversa de nos fecharmos cada um 
de nós no seu próprio mundo esquecendo que os conheci- 
mentos só são em grande parte válidos e úteis se se 
traduzirem de algum modo em benefício para outros. A 
educação de cada um de nós é obra nossa em grande 
parte, mas é também muito o sacrifício das gerações que 
nos precederam até dos nossos próprios contemporâneos. 
Não temos o direito de descurar que os nossos conheci- 
mentos devem ser conhecimentos socialmente úteis e só 
o poderão ser se soubermos dialogar, se soubermos des- 
pertar utilizações também socialmente úteis. Vejo com 
enorme satisfação até pelo tema deste congresso que 


existe neste corpo de profissionais uma aguda consciência 
deste tipo de problemas. É concerteza um bom ponto de 
partida mas muitos de vós ter-se-ão interrogado neste 
congresso se não seria necessário que outros com outros 
poderes e com outras capacidades, cada um no seu 
campo, estivesse também aqui convosco para vos pergun- 
tar o que é que seria preciso fazer para que mais facil- 
mente o saber, a experiência aqui acumulada encontrasse 
campo de aplicação. É uma pergunta necessária e é uma 
pergunta que exige educação de parte de quem está ou 
pode estar na posição de influenciar a procura socialmente 
útil. Isso quer dizer que educar os utilizadores é de facto 
uma tarefa prioritária e eu neste campo incluo como po- 
derão bem entender, por extensão educar os decisores a 
nível público como a nível privado, como já anteriormente 
frizei, porque esses deverão ser os primeiros e mais em- 
penhados utilizadores. Há ainda a necessidade de educar 
o público em geral. A informática dá origem a livros de 
grande sucesso, dá origem a artigos que se reproduzem, 
mas devo dizer que o público em geral, lembrará talvez 
dessa multiplicidade de informação uma nota de descon- 
fiança. E da experiência que nenhuma grande inovação foi 
lançada em que não se tivesse levantado à sua volta as 
mais diversas queixas, os mais diversos receios. Sobre- 
tudo quanto maior for o impacto perceptível futuro dessa 
inovação. A informática está precisamente nesse campo. 
São vários os governos europeus que nos últimos 3 ou 4 
anos nomearam comissões ao mais alto nível a fim de 
indagarem do perigo que a informática encerrava para 
efeitos de manutenção dos níveis de emprego. Sublinho 
este aspecto negativo. Não porque não me preocupo com 
o emprego, bem pelo contrário, tenho pelo emprego um 
valor político económico e social que se impõe a cada um 
de nós para além do lucro. Não tenho dúvidas nenhumas 
sobre isso. Agora, perante inovações desta natureza que 
encerra tal potencial, nos fechemos no receio, na nega- 
ção, na óptica digamos assim, da contenção em vez de 
percebermos a fundamental capacidade de libertação que 
estas técnicas encerram, é isto que me parece negativo. E 
é preciso educar o público em geral porque as notícias 
que lhe chegam são notícias de prodígio, de admiração de 
inusitavelmente da capacidade humana de fazer, mas são 
também notícias que vêm às vezes em nota de pé de 
página, às vezes em pequeno comentário final, só que isto 
pode implicar uma perda de emprego na ordem dos 20, 
30, 40% e é evidente que sendo o emprego um valor que 
eu tenho em tão elevada consideração como norma de 
actuação política, e se ainda é mais evidente que cada um 
de nós vive do seu trabalho, tenho a manutenção das 
condições desse trabalho como valor ainda mais elevado, 
no plano individual. E evidente que se não houver uma 
adequada exploração, uma adequada identificação das 
possibilidades que acompanham, digamos assim, os as- 
pectos negativos, se não houver uma ponderação que nos 
leve a identificar e a discernir um modo de dominar e 
sujeitar esta tecnologia, obra do espírito, como tal devendo 
ser controlada pelo próprio espírito do homem, é evidente 
que nós estamos a aumentar pura e simplesmente as 
resistências à difusão da inovação até naqueles campos 
onde esta difusão seria a condição sine qua non para criar 
mais empregos, para valorizar empregos que já existem, 
para dar profundidade, para dar digamos assim, solidez 
aos tecidos económicos que apoiados em tecnologias di- 
ferentes, mais antigas, mas desviadas muitas vezes da 
linha axial do progresso não poderão certamente subsistir 
se não tiverem um mínimo de interligação e de apoio com 
as novas tecnologias. Este bloqueio institucional, este blo- 
queio social num país como o nosso que vai ficar sujeito a 
uma experiência difícil, para não usar outros objectivos, 
visto que o tema de hoje não é esse. A integração euro- 
peia pode gerar atitudes políticas, atitudes económicas. 
atitudes sociais, profundamente retrógadas, profunda- 
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mente egoístas, num plano individual, em nome dum in- 
teresse social e colectivo mal colocado. 

Dizendo isto não quer dizer que a revolução informática 
é uma revolução sem dor. Nunca houve grandes transfor- 
mações das condições básicas da organização da socie- 
dade no plano produtivo como no plano do domínio dos 
meios de controle que é a informação, um domínio por 
excelência dos meios de controle. Nunca houve grandes 
transformações desse tipo que não fossem também acom- 
panhadas por grandes tensões, por grandes disfuncionali- 
dades, por enormes custos sociais quase sempre e muito 
mal partilhados. E verdade isso, mas essa consicência só 
nos deve dar mais força para procurarmos compreender o 
que é que é a essência profunda, digamos assim, destas 
novas descobertas, em que medida é que elas encerram 
potencialidades que devem ser caminhadas para finalida- 
des úteis, em vez de nos colocarmos numa atitude pura- 
mente negativa de conservação, no fundo de auto derrota 
inevitável. 

Gostaria de dizer isso porque me parece que se con- 
funde muitas vezes a defesa de condições ditas extra 
económicas, sociais, ou outras, com a defesa pura e sim- 
plesmente da conservação com o culto do receio, com o 
prémio à inércia. Não tendo que em Portugal, como em 
qualquer outro país, se deva premiar a inércia, a conser- 
vação, a ignorância. Pelo contrário, há que dirigir, há que 
controlar, há que utilizar o avanço das técnicas sujeitando- 
-as a finalidades prédeterminadas, discutidas consensual- 
mente, mas sobretudo executadas consensualmente. São 
atitudes fundamentalmente distintas. 

Neste campo a educação tem um papel fundamental. A 
educação dos decisores, a educação do público em geral 
e também a educação das novas gerações. Aqueles que 
hoje passam pelas nossas escolas viverão a maior parte 
da sua vida num mundo radicalmente diferente do mundo 
que existe hoje. 

Não se tenha a pretexto de estudar, a pretexto de sa- 
ber, a pretexto de pensar tudo, a veleidade de retardar 
aquilo que hoje já pode ser feito. Nós gastamos tanto 
dinheiro nas mais diversas coisas, não temos uma cen- 
tena de milhares de contos, ou várias centenas de milha- 
res de contos a aplicar gradualmente para renovar no 
campo da informática o nosso ensino, levando até aos 
escalões superiores do ensino secundário. Com tudo o 
que isso implique, é um erro que se poderá pagar caro. 

Finalmente gostaria de dizer que nesse campo não é 
possível separar os problemas da revolução informática 
em compartimentos estanques. Alguns prestarão muita 
atenção aos problemas da informática na medida em que 
eles têm um ganho económico óbvio, por exemplo, por 
força do próprio modo como nós nos organizamos é na- 
tural que os impulsos e os estímulos mais decisivos à 
utilização da informática sejam aqueles que se veiculam 
directamente a uma contabilidade simples de ganhos e 
perdas, no caso com fortes cargas no lado dos ganhos. 
Porventura muito pouco do lado das perdas. 

Se nós fizermos isto, se concebermos apenas a infor- 
mática como um instrumento digamos assim, de produção, 
de alteração do balanço do débito a haver, então teremos 
talvez perdido a oportunidade de alguma vez internalizar 
sem ser sob o controle de outros, sem ser sob a instru- 
mentalização imposta por outros, as consequências mais 
vantajosas da informatização. Aqueles que têm que ver 
com a fruição, com o desenvolvimento, com a expansão 
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da personalidade de cada um naquilo que ela tem de mais 
inviolável, naquilo que ela tem de mais nobre — a determi- 
nação da sua própria vontade em termos individuais e 
colectivos. Sobretudo colectivos. Daí eu chegar à conclu- 
são que por razões económicas, sociais e políticas, o país 
tem de ter uma atitude positiva perante a revolução da 
informação. Tem de tomar consciência dela. Tem de pen- 
sar que é um assunto que dramaticamente lhe diz respei- 
to, não do lado se calhar, da capacidade de estar na 
origem digamos assim, desta onda nova de conhecimen- 
tos. Aliás em todos os países, aqueles que estão ligados à 
produção, digamos assim, ou ao hardware ou do software 
informático, constituem uma escassíssima minoria relativa- 
mente aqueles que a utilizam e sofrem as consequências 
como é óbvio. Nós devemos estar tão preocupados como 
qualquer outro país. Por mais avançado que ele seja, 
nenhum nos deve exceder nisto. Devemos estar tão preo- 
cupados pelas consequências da redução da informação 
como estão hoje em dia países que estão na ponta dessa 
revolução, E devemos estar talvez mais preocupados, por- 
que o «gap» entre nós e eles se aprofunda duma maneira 
assustadora. E talvez por isso é que é necessário come- 
çar por dizer que não há nível político nenhum, por mais 
elevado que seja que não deva entender que é do âmbito 
da sua estrita obrigação tomar posição urgente, accionar 
por si e por outros, tomada de posições quanto a uma 
política nacional de informática. 

Julgo que nos planos que nos faltam, nos planos que 
escrevemos e que raramente realizados, nas acções que 
até às vezes realizamos, falta a concepção, falta o desejo, 
falta o empenho em perceber que de facto sendo a socie- 
dade de informação uma realidade desde já, sendo prati- 
camente nos países europeus mais desenvolvidos 50% da 
população activa, processadores ou manuseadores da in- 
formação de outros. A energia e a informação são hoje em 
dia os dois pontos chave de qualquer modelo de civiliza- 
ção. Para a energia estamos despertos, relativamente. 
Para a informação estamos fechados, totalmente. É pre- 
ciso que as organizações como esta continuem o seu 
labor, erguer a sua voz nos mais diversos sítios e poucas 
coisas serão mais consoladoras do que saber que esta 
associação se abre aos mais diversos campos. Não para 
vir impor o seu evengelho, a sua cruzada, os seus interes- 
ses particularísticos e corporativos, mas aponte inclusiva- 
mente para me convidar para estar hoje aqui, eu que não 
pertenço à corporação, se assim se pode dizer, eu que a 
ela pouco ou nada posso dar, mas que tenho, como ou- 
tros têm, e poderiam estar aqui muitos mais outros, uma 
consciência de que se vive aqui, que se batalha aqui por 
algo que me afecta vitalmente. E fundamental que esta 
cruzada continue e é fundamental que saia deste congres- 
so, que saia doutro congressos nos mais diversos cam- 
pos, um pedido urgente — que o poder político ao mais 
alto nível, com as instâncias que efectivamente devem 
responsabilidades nesse campo, se empenhe na ideia de 
que é extremamente urgente haver uma política nacional 
de informática. Uma política nacional feita de mil compo- 
nentes. Uma política nacional que não exclua, antes multi- 
plique. Uma política nacional que não queira centralizar, 
antes queira multiplicar descentralizadamente de uma 
forma coerente e lógica. Que este apelo pois chegue a 
todo o lado, com a força daqueles apelos que se devem 
fazer na consciência clara de que se não forem respondi- 
dos há de facto uma demissão nessa não resposta. 
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e tambem uma das dreas em que actuamos... 


Com uma equipa especializada de mais de uma centena de Colaboradores 
actuamos nas seguintes Areas: 


e Organização e Gestão e Gerenciamento e Coordenação 


e Estudos de Viabilidade de Empreendimentos 
Técnico-Económica 
e Recrutamento e Selecção e Formação 


e Estudos de Desenvolvimento e Comunicação e Divulgação 


Porque somos, efectivamente, uma organização empresarial, trabalhamos, 
fundamentalmente, para: 


e Autarquias e Empresas e Sector Público e Associações Diversas 
No âmbito do DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA, a nossa actuação é muito ampla: 


e Concepção, realização e instalação « Controlo de stocks 


de sistemas informáticos 
« Controlo e acompanhamento 


Recolha de dados de projectos 


e Processamentos: « Custos de exploração 


6 de máquinas e viatur 
« Vencimentos/Gestão de Pessoal q q 


| « Contabilidade o omni ço 


- Gestão de associados 
- Gestão de aprovisionamentos e controlo de quotas 
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Primeiras conclusões 


Durante os cinco dias que durou este 2.º Congresso 
Português de Informática os cerca de 700 congressistas 
puderam, em função das suas motivações próprias esco- 
lher entre: 


— 16 sessões dedicadas à apresentação das 56 comu- 
nicações subordinadas ao Tema geral A INFORMÁ- 
TICA, OS UTILIZADORES; A EVOLUÇÃO, A 
EXPECTATIVA»; 

— 6 painéis; 

— 4 foruns livres, realizados de modo algo informal; 

—e 6 visitas técnicas a centros de informática assim 
como a visita profissional à FILEME. 


A estas sessões haverá ainda que acrescentar as que 
se realizam até domingo no Auditório 1 da Feira Industrial 
de Lisboa, também por iniciativa da ASSOCIAÇÃO POR- 
TUGUESA DE INFORMÁTICA. 

Quinze das vinte e cinco sessões que pudemos conta- 
bilizar tiveram um número de assistentes superior a uma 
centena e em cinco casos esse número ultrapassou larga- 
mente as duas centenas o que demonstra o bom acolhi- 
mento dos participantes. 


As actividades que atrás resumimos incidiram funda- 
mentalmente em seis temas: 


— O «SOFTWARE» 
— Equipamentos e Telecomunicações 

— Gestão de Centros de Informática 

— Formação 

— Informática e Sociedade 

— Perspectivas para a indústria nacional do desenvolvi- 
mento da informática. 


O primeiro tema, o suporte lógico, foi abordado nas 
perspectivas dos seus fundamentos e das aplicações. 

No primeiro aspecto podem tirar-se os seguintes tipos 
de conclusões: 


— Importância da semântica das linguagens e conse- 
quente impacto das diferenças de linguagens na eficácia 
da redacção dos programas. 

— À semelhança da determinação das propriedades em 
matemática, de que instrumentos se dispõe hoje para ra- 
ciocinar acerca dos programas? 

— Proeminência da estruturação dos dados sobre a es- 
truturação dos comandos que já começa a ser aplicada 
correctamente. 

— Aparecimento de novas formas de composição de 
programas, com especial relevo para a composição hori- 
zontal, ou com processos concorrentes. 
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— É fundamental determinar as metodologias análise de 
sistemas existentes, as suas vantagens e inconvenientes e 
quais deverão ser aplicadas. 


Na área das aplicações foi observado que: 


— Às potencialidades da utilização da informática na 
gestão vão muito para além da redução dos efecti- 
vos, incidindo sobretudo na melhoria em qualidade e 
actualidade da informação para a gestão, e no au- 
mento da produtividade global da empresa ou orga- 
nismo. 

— Foi igualmente evidenciado que o computador não 
substitui os decisores, antes os apoia. 

— À implementação de aplicações informáticas exige 
uma maior reflexão de conjunto sobre a estruturação 
da informação que circula na empresa ou organismo. 

— É condição indispensável ao sucesso na realização 
dos projectos o envolvimento dos utilizadores desde 
a fase de concepção até à sua implementação. 

— À fase inicial de escolha da informática, ou melhor da 
organização informática mais adequada, a cada em- 
presa, é fundamental ao sucesso da sua informati- 
zação. 

— Foram assinaladas resistências humanas à imple- 
mentação de sistemas informáticos, o que evidencia 
a necessidade da formação dos utilizadores. Essa 
formação deverá incidir mais sobre o sistema de in- 
formação e seus aspectos psicológicos, do que sobre 
o funcionamento dos computadores. 


A gestão dos centros de informática constitui natural- 
mente um tema de grande interesse, sendo de salientar os 
seguintes aspectos: 


— Necessidade para o gestor de um planeamento apro- 
priado da informática, o qual deverá ser flexível e 
estabelecido em última ligação com o plano da em- 
presa. 

— Os órgãos de coordenação das acções de informática 
na empresa ou organismo deverão ser colocados ao 
mais alto nível de decisão. 

— À rotação de pessoal informático, e o seu envelheci- 
mento requerem uma gestão previsional dos recursos 
humanos. 

— Necessidade de melhorar os instrumentos de que 
dispõe o gestor de um centro de informática, nomea- 
damente a normalização da documentação, conheci- 
mento dos custos da informática, das cargas e das 
«performances» dos computadores. 

— Foi chamada também a atenção para a complexidade 
do aspecto jurídica do relacionamento fomecedor- 
-Chente. 
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No plano da Formação Informática pode concluir-se: 


— que os curricula de informática em Escolas Superio- 
res, se encontram mais virados para a formação de 
investigadores e docentes na perspectiva da ciência 
dos computadores do que para a formação de profis- 
sionais a inserir ao mais alto nível na realidade con- 
creta das empresas e organismos; 

— pela falta de apoio e de decisão atempada das enti- 
dades governamentais em relação a projectos preci- 
sos, quer de novos curricula, quer de apoio material e 
humano; 

— no plano da investigação foi assinalada a necessi- 
dade de se dispor de instrumentos de cálculo sufi- 
cientemente potentes. 


Foram também analisadas as perspectivas para a indús- 
tria nacional da informática. Comecemos por assinalar o 
sucesso de projectos de colaboração entre a Universidade 
e a indústria nacional, nomeadamente no domínio das 
telecomunicações, do «hardware» e das linguagens e ba- 
ses de dados, considerados promissores para o seu de- 
senvolvimento futuro. 

A indústria da informática poderá desenvolver-se no pla- 
no dos serviços (onde foi comunicado que uma «software 
house» nacional já exporta 25% do seu valor de factura- 
ção), e no plano dos equipamentos em sectores bem 
precisos onde o mercado nacional possa sustentar o lan- 
çamento de novos produtos. 

Para tal será necessário porém, que as entidades ofi- 
ciais sejam sensibilizadas às potencialidades de desenvol- 
vimento e aos benefícios que daí poderiam advir para a 
balança comercial e para o progresso do país. 

A semelhança do que se passa em todos os países 
europeus, nos Estados Unidos ou no Japão, o Estado terá 
de apoiar, nomeadamente sob a forma de contratos- 
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-programas, a produção nacional no domínio dos serviços 
e dos equipamentos, sem o qual se desperdiçarão oportu- 
nidades, neste mercado em expansão. 

Para terminar, no domínio da defesa da privacidade face 
à informática foi possível concluir que: 


— o controlo da privacidade dos cidadãos deverá ser 
confiado a um órgão desvinculado do poder político, 
formado maioritariamente por juízes, garantindo a in- 
dependência, por técnicos de informática de sólida 
preparação técnica e deontológica que assegurariam 
a exigquibilidade. 

— sublinhou-se que o perigo essencial da informática do 
ponto de vista das liberdades públicas reside na pos- 
sibilidade de interconexão de ficheiros e nos fluxos 
de dados transfronteiras, pelo que se deveriam imple- 
mentar mecanismos legais impeditivos da sua utiliza- 
ção massiva e indescriminada. 

— a restrição drástica do direito de acesso ao conteúdo 
dos ficheiros poderá impedir tecnicamente a realiza- 
ção dos sistemas de informação, e tornar-se uma 
causa de disfunção do próprio objectivo de controlo. 

— Naqueles casos em que estejam em causa interesses 
sociais que ficarão melhor salvaguardados com a 
transferência da informação, deverá restringir-se a in- 
vocação do conceito de privacidade para limitar o 
progresso de automatização dos ficheiros. 


Cerca de duas horas após o encerramento da última 
sessão técnica, são estas as principais conclusões que foi 
possível tirar deste Congresso. 

Com mais tempo a API as trabalhará, delas dando opor- 
tunamente conhecimento público. 


Lisboa, 21 de Maio de 1982. 
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Dentro das actividades do 2.º CPI decorreu no dia 18 de 
Maio um painel subordinado ao tema «FORMAÇÃO IN- 
FORMATICA EM PORTUGAL», na Fundação Calouste 
Gulbenkian. 

Na mesa estiveram presentes: Fernandes Costa — Mo- 
derador; Jaques Calazans — Director Geral do Ensino 
Superior; Eduardo Pinto — em nome do Conselho Geral 
da API; Costa Martins — U. Nova de Lisboa; Vasco de 
Freitas — U. Minho; Rui Afonso Lucas — INA e Gomes 
Almeida — Norma. 

O primeiro orador foi Eduardo Pinto o qual manifestou o 
interesse da API em relação à formação e o dos profissio- 
nais. Relatou algumas actividades efectuadas nesse sen- 
tido, e a realizar, por parte da API. 

Fernandes Costa formulou a hipótese de o tema ser 
tratado em três vectores — Plano Universitário: Plano Pro- 
fissional (o qual na sua opinião, tem preenchido algumas 
lacunas no campo da formação) e por fim, o Plano Base, 
consistindo este na preparação de cada cidadão, naquilo 
que lhe diz respeito, para que lhes seja possível encarar 
os problemas da introdução da informática na sociedade 
— «E algo que as pessoas têm de perceber desde pe- 
quenos». 

Jacques Calazans debruçou-se essencialmente sobre o 
primeiro plano. Referindo-se ao papel positivo da informá- 
tica, evidenciou a necessidade de se implantar um curso 
técnico de informática no 12.º ano, mas para o qual, e 
segundo as suas palavras, não há professores. Consi- 


derou igualmente que a introdução mais profunda da infor-. 


mática no ensino se deveria fazer em dois campos: um 
geral e outro específico, de investigação. 

Por fim referiu-se à necessidade de investigação sobre 
a metodologia de ensino assistido por computador. 

Costa Martins começou por referir que a sua presença 
era meramente a título individual. Seguidamente definiu a 
informática segundo a definição da Academia de Ciências 
Francesa, afirmando depois que «nem a informática é a 
ciência dos computadores, nem a astronomia é a ciência 
dos telescópicos». 

Quanto à formação do hardware não a considera nem 
necessária, nem aconselhável para o informático, devendo 
ser subestimada em favor de outros campos. 

Por fim, considerou que a formação não deve ser só 
universitária. Deve ser também dirigida para os utiliza- 
dores, à qual em vez de formação preferiu designar por 
«sensibilização». Esta é, na sua opinião, deveras impor- 
tante pois o utilizador deve ter uma noção precisa do que 
pretende, como também deve saber comunicar duma 
forma precisa o que pretende, com uma linguagem pre- 
cisa, com o informático. 

A intervenção de Vasco de Freitas consistiu essencial- 
mente na divulgação das actividades da Universidade do 
Minho. Referiu-se também à reconversão de alguns licen- 
ciados, os quais sofreram um certo desencanto. Para isso 
a Universidade do Minho organizou algumas actividades, 
entre as quais destaca-se um curso de mestrado que está 
para ser homologado. Quando da homologação divulgarão 
esse curso. 

Afonso Lucas começou por desenvolver o papel que o 
INA desempenha no campo da formação informática, fa- 
zendo em seguida um pequeno historial do Instituto. Por 
fim, antes de relatar as principais actividades do INA, 
Afonso Lucas afirmou que o Instituto tem condições para 
desempenhar um importante papel no campo da formação 
informática, pelo menos num período de transição. 
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Gomes de Almeida referiu-se apenas à formação dada 
pelas empresas de serviço. Começou por fazer um levan- 
tamento histórico, dando relevo a uma fase transitória, em 
que os utilizadores abdicaram da formação de base em 
favor duma formação especializada, devido ao desenvolvi- 
mento introduzido pelos construtores. Esta passagem fez 
com que as empresas de serviços começassem a tentar 
cobrir esta lacuna. 

Na sua opinião, as motivações por parte dos interessa- 
dos numa formação desse tipo são: interessar parte dos 
reprovados do propedêutico; promoção na empresa onde 
trabalham, primeiro emprego e actualização no campo in- 
formático. 

Pelo facto de normalmente intervirem na organização de 
empresas, detectam necessidades nos utilizadores, aos 
quais procuram dar uma formação, que antes era de base 
e actualmente é especializada, elevada — gestores... 

Fernandes Costa referindo-se a problemas que o sensi- 
bilizam enunciou a reciclagem dos professores na pers- 
pectiva de como motivar professores não informáticos a 
utilizarem uma metodologia informática, considerando que 
estão «a milhas» da informática. Mas para que tal suce- 
desse era necessário um apetrechamento das escolas e 
uma articulação do ensino da informática com o ensino 
tradicional. 

Aludindo a este aspecto, Jacques Calazans afirmou que 
seria um processo lento devido a carências humanas e 
instrumentais. Depois preferiu recuar um pouco para se 
debruçar sobre a formação profissional. Afirmou também 
que o sistema escolar não responde totalmente às neces- 
sidades do aluno — «quanto mais não seja porque a 
realidade muda mais depressa do que o próprio ensino» 
— mas que, no entanto, o ensino se deveria alargar para 
os alunos poderem escolher e as próprias empresas lhes 
darem uma formação profissional, 

Afirmou também que actualmente existe um programa 
bastante extenso, o qual abrange a reciclagem dos profes- 
sores — «é um processo lento mas as bases já estão 
lançadas». 

Após estas alocuções passou-se à discussão com os pre- 
sentes, sendo o primeiro interveniente Ferreira da Silva, o 
qual lançou duas críticas: não ter sido tratado as conclu- 
sões do 2.º Encontro Nacional de Informática, dedicado à 
formação, e peso predominante da Universidade e Admi- 
nistração na mesa do painel. De seguida pôs em questão 
as expectativas que se tem das Universidades, dando 


“preferência a empresas de serviços e institutos» quanto 


mais não seja pelo seu grau informal». Pensa que a ques- 
tão não é, do ensino da informática, mas do ensino em 
geral, dizendo que não se pode esperar grande coisa do 
ensino oficial. 

O interveniente seguinte foi o Prof. Tribolet, o qual alu- 
dindo à intervenção do Prof. Costa Martins, disse que era 
irrelevante a discussão do nome informático, sendo-mais 
imprtante a discussão das capacidades dessas pessoas. 
Seguidamente levantou a questão da utilização de micro- 
processadores no ensino. 

Luís Moniz Pereira afirmou que além das faltas de ver- 
bas existe um desperdício de know-how. Além disso, esse 
know-how está a ser utilizado por outros países. Levantou 
também a questão de quem irá formar os professores. 
Perante o desencanto do ensino universitário em Portugal, 
aconselhou os estudantes a irem para o estrangeiro pois, 
a Universidade é «uma mercearia científica — presta ser- 
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viços para arranjar dinheiro para a compra de equipa- 
mento». 

João Miguel Silva apresentou um caso caricato, preten- 
dendo afirmar que das poucas verbas que existem, a sua 
utilização ainda é mal feita. Levantou também a questão 
de quais as prioridades a estabelecer sendo este, na sua 
opinião, o problema base. 

Pretendendo responder a algumas das questões levan- 
tadas, Jacques Calazans começou por se referir ao facto 
de que não é membro do governo. Quanto à intervenção 
de João Miguel Silva afirmou que o caso apontado era de 
1979, não sucedendo agora o mesmo. No que se referia à 
intervenção de Ferreira da Silva disse estar de acordo 
com ele. Quanto ao dinamismo das universidades, pro- 
curou, através de números, demonstrar esse dinamismo. 


Defesa da Privacidade 


Inserido no programa do 2.º CPI, decorreu no dia 21 de 
Maio um painel subordinado ao tema «DEFESA DA PRI- 
VACIDADE FACE À INFORMÁTICA» na Fundação 
Calouste Gulbenkian. 

Na mesa estiveram presentes Castro Correia — Mo- 
derador; Coelho Ribeiro — Bastonário da Ordem dos Ad- 
vogados; Amâncio Ferreira — Ex. Juiz da Comissão Cons- 
titucional; Isabel Garcial — Jurista; Matos Pereira — 
Jurista, António Barreiros — Assistente da Faculdade de 
Direito; Odete Santos — Deputada do PCP e Januário 
Gomes — Acessor para a proposta do Governo. 

O primeiro orador foi António Barreiros o qual referindo- 
-se à legislação actual, considerou que existem duas pers- 
pectivas — uma que não dá nenhuma importância a este 
problema e outra que dá. 

Quanto ao projecto da ASDI considera que ele merece 
críticas tanto por parte dos informáticos como dos juristas, 
mas de qualquer modo é um primeiro passo. 

Referiu-se também ao art.º 35 da Constituição dizendo 
que antes era muito vago mas que agora já tem uma nova 
redacção, o que vai originar uma nova legislação sobre 
informática. 

Para Isabel Garcia, a ideia chave é que a informatização 
de ficheiros em registo de papel não pode servir para ir 
contra as liberdades e privacidade dos indivíduos. Quanto 
à legislação, afirmou que Portugal tem de se decidir sobre 
qual o regulamento que garanta o direito de acesso à 
informação. Contrariando António Barreiros afirmou que o 
art.º 35 da Constituição é preciso. ' 

Para Matos Pereira o grande problema deste tema é a 
intersêcção de duas áreas que não se sabe onde come- 
cam nem acabam — uma é a definição do que é que deve 
ser público e do que é que deve ser privado, a outra é a 
informática, matéria extremamente vaga e indefinível. Pelo 
menos hoje. Perante estas duas áreas considera-se pessi- 
mista. 

Considerou igualmente que a informação é poder. A 
informação que se tem sobre os indivíduos é poder que se 
tem sobre eles. Daí a gravidade do problema. 

Quanto à Revisão Constitucional, no que se refere ao 
art.º 35, considera-o prioritário em relação aos dois projec- 
tos — da ASDI e do Governo — e que presentemente tem 
algumas lacunas como por ex. a utilização do termo meca- 
nografia. 

Para Coelho Ribeiro a legislação sobre informática já é 
uma antiga preocupação da Ordem dos Advogados, sendo 
fundamental que na legislação que se vier a elaborar a 


Em relação ao plano geral, afirmou que estava a ser 
elaborado. Referindo-se à intervenção de Luís Moniz 
Pereira considerou que a prestação de serviços por parte 
das universidades origina um proveito mútuo, tanto para a 
universidade como para o meio ambiente, daí, estar em 
desacordo quanto à «mercearia científica». Está no en-' 
tanto de acordo quanto à necessidade de um bom planea- 
mento para essa prestação de serviços. 


O último interveniente foi Steiger Garção o qual come- 
gou por dizer que pertencia à «raça do hardware» daí, 
defender um ensino essencialmente unificado onde se 
daria formação em hardware pois, essas áreas estão inte- 
gradas. Apelou para os não extremismos — hardware e/ou 
software. 


Face a Informática 


informática com a sua tecnologia não vá entrar e interferir 
no campo dos direitos do cidadão. 

Para a Ordem dos Advogados a preocupação funda- 
mental é o equilíbrio entre o acesso e a privacidade de 
informações, o qual tem de se encontrar numa regulamen- 
tação própria e não em seguir modelos estrangeiros pois 
também esses não deixam de ter lacunas. No entanto, e 
apesar dessa preocupação não têm soluções concretas. 

Amâncio Ferreira debruçou-se sobre o problema da in- 
terconexão de ficheiros e considerou que tanto o projecto 
da ASDI como o do Governo devem pôr cobro às lacunas 
até agora existentes. 

Odete Santos começou em primeiro lugar por afirmar 
que sendo cada vez mais frequente a violação dos direitos 
do cidadão, era importante uma legislação que defendesse 
o indivíduo. Em relação ao estrangeiro o perigo já não é 
só relativo ao indivíduo mas também a perca de identifica- 
ção da nação. 

Na sua opinião a grande questão é sobre que depen- 
dência fica a Comissão de Controlo. No projecto da ASDI 
é do parlamento, no do Governo é do Ministério da Jus- 
tiça, o que à primeira vista faz com que não seja indepen- 
dente do poder. Igualmente, a inquieta que a Comissão de 
Controlo tenha poderes discricionários de abrir excepções 
dum modo tão vasto, que o indivíduo nunca chega a saber 
se estão a ser protegidos os seus direitos. Referiu também 
que o direito à publicidade não está igualmente bem escla- 
recido no projecto do Governo. 

Para Januário Gomes o que é importante é que não se 
elabore legislação baseada numa outra, dum outro espaço 
social pois, esta transposição não tem aplicabilidade. Tam- 
bém na sua opinião, se deve igualmente partir do princípio 
que nem todas as evocações da privacidade são legíti- 
mas. Algumas criam de certo modo privilégios para alguns 
indivíduos. 

Afirmou também que o projecto do Governo contempla o 
direito de acesso como também o direito de contestação. 

Referindo-se ao Órgão de Controlo, afirmou que os pro- 
cessos devem ser transparentes e que a criação dessa 
comissão passa pela consideração que o direito de acesso 
não é uma garantia suficiente para a salvaguarda da priva- 
cidade. Considerou igualmente que a CNASPI não pode 
ser entendida como dependente do poder devido ao pró- 
prio processo de criação e onde no fundo, é a Assembleia 
da República quem decide. 

Após a intervenção dos membros da mesa, passou-se à 
intervenção da assistência, sendo o primeiro interveniente 
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Amadeu Santos (EDP). Considerou que é extraordinaria- 
mente difícil a elaboração de uma segurança dos indiví- 
duos pois, no fundo isso tem muito a ver com o aspecto 
cívico dos utilizadores. 

Afirmou também que a interconexação de ficheiros deve 
ser fortemente regulamentada e que o Governo com o seu 
projecto pretendeu complementar e não suplantar o pro- 
jecto da ASDI. 

O interveniente seguinte foi Ilídio Antunes o qual levan- 
tou três questões: Que dados pessoais não devem ser 
recolhidos pelos utilizadores? Quem dentro dos departa- 
mentos e, sobre que moral se deve manipular a informa- 
ção recolhida? E que controlo se poderá ter sobre a cone- 
xão de ficheiros? 

Isabel Garcial respondendo à primeira questão afirmou 
que devem ser recolhidos o mínimo de dados pessoais. 
Todos os dados pessoais devem ser protegidos. 

Matos Pereira afirmou que seria mais fácil responder 
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aos dados que devem ser recolhidos, sendo estes os que 
sejam justificados e necessários por uma ordem legal ou 
outra. Quanto à questão de quem é que deve manipular, 
Matos Pereira respondeu que antes de mais deve haver 
uma pessoa claramente identificada sobre o registo. 
Referente a esta questão, Amâncio Ferreira afirmou que 
quem deve controlar é o indivíduo sobre quem recai a 
informação. Só assim é que se pode fazer um controlo de 
interconexão de ficheiros. Afirmou também que a Consti- 
tuição da Comissão de Controlo, a CNASPI, é perigosa, 
preferindo antes a constituição formulada no projecto da 
ASDI — «o maior inimigo é o poder (...) o órgão que o 
Governo nos propõe não merece nenhuma confiança». 


Coelho Ribeiro pretendendo complementar Amâncio Ri- 
beiro, afirmou que é a magistratura que oferece a garantia 
para a liberdade e independência. Assim, uma comissão 
deve ter na sua maioria elementos ligados à magistratura. 
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específicos importantes, conforme eles vão aparecendo, e 
discuti-los em conferências de trabalho. Um bom exemplo 
disto foi a reunião sobre «Formação actualizada para pro- 
fessores de cursos de informática vocacional», que se 
realizou em Julho de 1981, em Viena. Aqui o problema 
abordado foi a reflexão sobre o ritmo das mudanças tec- 
nológicas; uma vez que o praticante se torna um professor 
vocacional, ele ou ela rapidamente se deixa ficar para trás 
no que se refere a conhecimentos correntes, tornando-se, 
depois, muito mais difícil actualizar-se novamente. 

O grupo WG3.4 começou a abordar este problema sim- 
plesmente como um destinado a obter conhecimentos ac- 
tualizados: como se manter actualizado em assuntos tais 
como bases de dados, comunicações, etc. Mas a con- 
ferência de trabalho mostrou que o problema era duplo, 
em termos não só do conhecimento do assunto, mas tam- 
bém do conhecimento das melhores maneiras de o ensi- 
nar. Desta conferência sairam dois sub-grupos que abran- 
giam áreas específicas, tentando produzir material que 
fosse útil aos seus colegas nas salas de aula. 

Na educação e formação vocacionais, geralmente, exis- 
tem grandes diferenças entre os diversos países, na ex- 
tensão em que o sistema formal de educação inclui forma- 
ção inicial em computação. Os Estados Unidos avançaram 
bastante nesta direcção, mas foi sugerido que se deu 
demasiada importância aos cursos sobre informática e não 
se deu suficiente importância aos cursos sobre processa- 
mento de dados. É verdade que isto é um problema geral, 
mas o desiquilíbrio parece ser maior nos Estados Unidos 
do que em muitos países europeus. 

Os próximos acontecimentos para o WG3.4 incluem 
uma conferência de trabalho na Austria, em 1983, que 
discutirá a educação para abordagens de cooperação 
(projectista de sistema/utilizador) ao projecto do sistema. 
Este é um acontecimento conjunto em que a TC 3 traba- 
lha em colaboração com uma outra comissão técnica da 
IFIP — a TC9, que se ocupa das relações entre os com- 
putadores e a sociedade. Nesta reunião, serão apresenta- 
dos, pelo projectista do sistema ou pelo utilizador (ou por 
ambos) cinco estudos concretos analizados por teóricos e 
discutidos abertamente. 

Um exemplo particular da abordagem «cooperativa» do 
projecto do sistema é o método «participativo» em que os 
utilizadores finais projectam (numa maior ou menor exten- 
são) o sistema que eles utilizarão. Apesar de ter sido 
realizada muita investigação neste capítulo, e se terem 
efectuado muitas conferências, há ainda muito pouca ex- 
periência prática dos resultados desta via. Muitas vezes, 
este tipo de desenvolvimento está ligado a regras de pri- 
vacidade e segurança, encontrando-se os países escandi- 
navos muito avançados em relação à educação nesta ma- 
téria. O grupo WG3.4 está convencido que chegou a altura 
para se decidir o que é necessário fazer para melhorar a 
formação de especialistas de informática, dos utilizadores 
e do público em geral, de forma a melhorar as perspecti- 
vas desta via participativa. 

O tema base para uma conferência de trabalho de âm- 
bito alargado que está a ser programado para 1984 em 
Jerusalém, Israel, é o facto de os computadores estarem 
cada vez mais a ser utilizados praticamente em todas as 
vocações. Sob o título genérico «O impacto da informática 
na educação vocacional», esta reunião tem por objectivo 
estudar a melhor maneira de apresentar a educação e 
formação vocacionais da informática a pessoas de outras 
vocações. 

Para além destes dois acontecimentos, está planeada 
uma conferência para 1985, que visará as necessidades 
de alteração para a educação e formação vocacionais em 
computadores, isto é, educação e formação da própria 
vocação da informática. As necessidades de alteração são 
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as originadas pelas emergentes mudanças da tecnologia, 
como é o caso da convergência da computação e teleco- 
municações e da chamada revolução do microcomputador. 

O grupo de trabalho de Raymont perde pouco tempo 
com a distinção semântica entre «educação» e «forma- 
ção», fundindo a sua larga rede vocacional para envolver 
uma ampla variedade desde cursos universitários com 
uma propensão vocacional até cursos de formação curtos. 
Uma preocupação contínua é tentar tornar mais práticos 
nesta área os cursos educacionais; este concentrou a sua 
atenção pormenorizadamente nos problemas relativos à 
obtenção de uma maior cooperação entre a edticação e a 
indústria. 

Existem diferenças nacionais pronunciadas na aborda- 
gem da educação e formação vocacionais e na interpreta- 
ção das diferenças existentes entre elas. Nalguns países 
os cursos vocacionais são dados as escolas; noutros são 
adiados até ao fim dos estudos. Nalguns países existe a 
tradição de completar a formação antes de se começar a 
trabalhar; noutros, esta formação continua em paralelo 
com o trabalho. A educação e formação relacionadas com 
a informática são menos limitadas pela tradição, mas é 
surpreendente como, frequentemente, tradições nacionais 
continuam a manifestar-se. 


COMPUTAÇÃO COMO MEIO AUXILIAR 


«Utilizações educacionais de computadores» é o tema 
geral do trabalho do grupo WG3.3. Em princípio o assunto 
diz respeito a utilizações instrutivas e educativas a todos 
os níveis, apesar de que, na prática, o grupo tendeu a 
concentrar-se apenas no nível secundário. O presidente 
deste grupo é Robert Lewis do St. Martin's College, Lan- 
caster, Inglaterra. 

O objectivo do grupo, no seu sentido mais amplo, re- 
fere-se à computação como meio auxiliar de ensino e 
aprendizagem, seja qual for o tema. Preocupa-se com a 
metodologia e desenvolvimento das várias técnicas alter- 
nativas da utilização do computador na educação e for- 
mação. 

Inicialmente, isto significa a exploração das implicações 
de sistemas didáticos * que utilizavam a tradicional apren- 
dizagem assistida por computador (CAL) e técnicas de 
instrução assistidas por computador (CAI). Estas aplica- 
vam os princípios de aprendizagem programada e da ins- 
trução individualizada. 

Mais recentemente, uma abordagem mais aberta da 
utilização desta tecnologia no ensino levou a sistemas 
mais flexíveis. Lewis faz uma distinção entre as duas filo- 
sofias perguntando, em casos particulares, se a máquina 
tem a função fundamental de apoiar o aluno. Nos métodos 
instrutivos programados o estudante está a ser apoiado 
pelo sistema. 

Nos sistemas mais modernos, para os quais estão dirigi- 
dos os actuais esforços do grupo de trabalho, fez-se um 
paralelo com a utilização de um laboratório científico. Com 
efeito, o sistema é um «laboratório» onde os alunos vão 
descobrir coisas. O «aparelho» não lhes dá as respostas; 
fornece-lhes informações a partir das quais poderão fazer 
deduções e trabalhar para encontrar a solução dos proble- 
mas. E os sistemas podem incluir ensino humano, quando 
este for apropriado — por exemplo, no caso de trabalho 
terapêutico. 

Daí o WG3.3 estudar o desenvolvimento deste tipo de 
metodologia, incluindo técnicas de simulação, construção 
de modelos, e utilização de bases de dados. Explora as 
seguintes regras básicas: qual o papel da máquina; qual 
deveria ser esse papel; o que deveria a máquina fazer? 
As respostas a estas perguntas estão agora a surgir de 
uma quantidade de experiências pessoais. 

Em 1979, este grupo organizou uma conferência de 
trabalho subordinada ao tema «Ensino assistido por com- 
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putador — objectivo, progressos e limites», realizada em 
Roehampton, Inglaterra, que deu uma visão alargada 
deste assunto. Em Março de 1982, em conjunto com uma 
Universidade de Lancaster, Inglaterra, e com o apoio do 
Conselho para a Tecnologia Educacional do Reino Unido, 
o grupo patrocinou uma conferência sobre o tema «O 
envolvimento dos microcomputadores na educação» que 
se realizou no campus de Lancaster. Esta reunião debru- 
çou-se pormenorizadamente nas aplicações específicas. 

As sessões da conferência de Lancaster estudaram os 
microcomputadores em laboratórios científicos, microcom- 
putadores nas humanidades, ensino e comunicação, in- 
teracção do utilizador, a aplicação do microcomputador 
nos cursos, cursos de micrprocessadores, direcções no 
desenvolvimento educacional, ciência e rede de trabalho 
do microcomputador, e microprocessadores no controlo. 
Na sessão de humanidades, as aplicações incluiam textos 
escritos ingleses (Universidade de Glasgow, Escócia) e 
instrução em música (Universidade de S. Francisco, USA). 

Estão a fazer-se planos para a organização de cursos 
de Verão para professores (e/ou para os que formam os 
professores) a realizar em Lancaster, futuramente, com o 
envolvimento do grupo WG3.3. Nestes, como noutros 
acontecimentos, o problema chave é o impacto do micro- 
computador; desde que os microcomputadores estão tão 
divulgados e baratos, existe a necessidade de se pensar 
cuidadosamente em como irão ser utilizados (e como de- 
veriam ser utilizados) pelos professores de assuntos não 
computarizáveis. 

A ênfase do trabalho do WG3.3 continuará a incidir 
sobre a metodologia educacional. A abordagem, seja a 
que nível for, consiste em identificar o tipo de coisas que o 
mundo da educação pretende fazer; identificar os proble- 
mas e as dificuldades de aprendizagem dos alunos; e 
tentar escolher a tecnologia mais apropriada a utilizar para 
a solução destes problemas. Algumas das ideias que 
aparecerem poderão ser «congeladas» durante algum 
tempo, para reaparecerem mais tarde consoante o avanço 
da tecnologia. 


OBJECTIVOS 


Os objectivos da TC3 são formalmente definidos como 
se segue: 


1. Analizar orientações tecnológicas e sociais actuais e 
identificar novas necessidades e áreas para activida- 
des educacionais no processamento da informação. 

2. Estabelecer linhas directivas de programas de forma- 
ção globais e de curricula de informática. 

3. Através de grupos de trabalho e conferências sobre o 
tema da informática e nas suas relações com outras 
disciplinas, encontrar novas necessidades, áreas e/ 
/ou técnicas educacionais. 

4. Produzir material capaz de familiarizar o grande pú- 
blico como o processamento da informação, incluindo 
a tradução deste material noutras linguagens quando 
for possível e desejável. 

5. Estabelecer e manter ligação com organizações na- 
cionais e internacionais que tenham os mesmos in- 
teresses e encorajar a acção cooperativa. 

6. Especialmente, considerar as necessidades dos paí- 
ses em vias de desenvolvimento conforme seja pos- 
sível e viável. 


As melhores maneiras para atingir os objectivos são o 
tema da continuação da discussão dentro da TC3, quer 
em relação à estrutura interna das comissões dos grupos 
de trabalho, quer no que está implementado para os próxi- 
mos seis anos de conferências. Se existe um único objec- 
tivo geral ele é diminuir a diferença que existe entre o que 
pode ser conseguido através da tecnologia da informação 
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e a nossa capacidade para utilizar esta tecnologia na 
educação. 

Alguns assuntos, como se indicou acima, cortaram ca- 
minho através das fronteiras formais entre as variadas 
comissões técnicas, conduzindo a acções conjuntas. As- 
sim, em colaboração com a TC9, cujo objectivo é a rela- 
ção entre os computadores e a sociedade, a TC3 está a 
preparar uma conferência de trabalho conjunta sobre o 
tema «A evidência das mudanças sociais causada pela 
entrada dos computadores na educação». Esta terá lugar 
em Toronto, em 1984. 

O objectivo desta conferência é examinar os efeitos, 
positivos e negativos, que se observaram na sociedade 
como resultado do uso de computadores no sistema edu- 
cacional. Os organizadores não esqueceram o significado 
do ano de 1984. R. S. McLean, o representante canadiano 
na TC3 e presidente da comissão de programas, diz: «O 
ano de 1984 é o momento exacto para focar a nossa 
atenção neste problema, e para confirmar ou esquecer a 
ideia do «Irmão Mais Velho» na computação educacional, 
e para focar os aspectos positivos que controlamos». 

Pelo que se passou até hoje, ficou claro que não care- 
cemos de tópicos importantes a estudar, numa larga gama 
de aplicações e a todos os níveis da hierarquia educacio- 
nal. Mas existirá algum tópico isolado que deva ter priori- 
dade primordial? Jacques Hebenstreit dá-nos a sua opi- 
nião pessoal, baseada na sua experiência como presi- 
dente da TC3. 

«Tenho a impressão de que ainda não modificámos 
suficientemente as nossas mentalidades. Em certo sen- 
tido, ainda temos tendência para ver as coisas como elas 
eram há dez anos. O aparecimento dos computadores 
trouxe com ele um grande interesse em ensinar a ciência 
da informática como tal. Isto tem sido, e ainda é, um ponto 
muito importante. 

«No entanto, há um outro aspecto que é menos evi- 
dente. E o de como os computadores irão afectar a nossa 
vida diária, profissional e privada. Acredito que nos próxi- 
mos cinco anos assistiremos a um aumento na velocidade 
de mudança de níveis de competência requeridos em to- 
das as profissões, visto que haverão cada vez mais «ferra- 
mentas computarizadas», onde o computador não está à 
vista mas trabalha nos bastidores. 

«Penso que isto mudará bastante a maneira como se 
enfrentam os problemas, a maneira como se especificam 
os problemas, a maneira como se resolvem os problemas, 
Dentro de cada disciplina haverá uma mudança nos pon- 
tos importantes requerendo, provavelmente, maior compe- 
tência, visto que a maior parte do trabalho que se faz hoje 
em dia manualmente ou com a ajuda de calculadoras, 
passará a ser feito através de CAD. 

«Em compensação, isto trará respostas rápidas a pro- 
jectos, ideias, imaginação, intuição. Isto implica um au- 
mento no ritmo da procura de alternativas para um dado 
empreendimento. Presentemente, se começarmos com 
uma ideia e passarmos uma semana a trabalhar os diver- 
sos cálculos a fim de chegarmos a uma conclusão, temos 
tendência a agarrarmo-nos a essa conclusão porque pro- 
vavelmente não poderíamos dispôr de uma outra semana 
para começar e processar de novo todos os cálculos. 

«Se, em vez disso, imaginarmos uma solução e obtiver- 
mos a resposta em apenas cinco minutos, poderemos 
julgar esta solução e dizer «Está OK» ou «Não está OK», 
e encontrar, muito rapidamente, porque é que não está 
OK e o que deve ser alterado no «input» a fim de se obter 
o «output» correcto. Isto, penso, implica o equivalente em 
experiência. 

«Um engenheiro experimentado pode estabelecer lições 
relevantes para hoje a partir da sua recolha de situações 
reais prévias. E isto a experiência. Mas, agora, parece que 
o uso pedagógico dos computadores na educação pode 
dar uma forma de «experiência» aos alunos fazendo-os 
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interactuar com sistemas sifisticados de CAD. É uma ex- 
periência simulada. Pode-se simular num computador um 
conjunto de possíveis resultados do mesmo modo que os 
pilotos são treinados em simuladores de voo. 

«Acredito que o uso correcto dos computadores, como 
ferramentas, na educação, pode trazer qualquer coisa que 
se parece com essa espécie de formação. Mas isto é uma 
abordagem bastante moderna, e que tem que ser cuidado- 
samente estudada. 

«Quando falo em computadores na educação elementar, 
não dou demasiada importância à formação de crianças 
no uso de computadores, ou a dar-lhes conhecimentos de 
programação. E muito mais a possibilidade no seu nível 
de serem capazes de, por exemplo, compreender, sem 
aprofundar, uma simples base de dados. E isto requer 
uma maneira diferente de pensar. O esquema de referên- 
cia das crianças já não é o tempo e o espaço como o foi, 
porque a maneira como a informação está organizada 
num computador é abstracta. 

«Penso que isto é uma coisa nova — e importante para 
as crianças, porque se queremos que elas se adaptem à 
sociedade computarizada, precisam de estar familiarizadas 
com as várias maneiras em que os computadores irão ser 
utilizados. 

«Acredito que se a frase «revolução do computador» 
tem algum significado, a revolução será maior nessa área 
— alterando as maneiras como pensamos sobre informa- 
ção, de preferência a utilizar meramente teclados e tubos 
de raios catódicos. 

«Direi que obtivemos sucesso quando os adultos esti- 


verem suficientemente familiarizados com as ferramentas 
de informática disponíveis, quando em face de um proble- 
ma, conhecerem a parte que necessita de pensamento 
humano e a parte que pode ser tratada por computador. 
Por outras palavras, serem capazes de diferenciar a parte 
que precisa de intuição, imaginação e creatividade — que 
são qualidades puramente humanas — das partes para as 
quais existem programas, não havendo necessidade de as 
fazer manualmente. 

«Isto está a acontecer lentamente, mas o importante é 
integrá-lo verdadeiramente na educação. De contrário, o 
ensino nas escolas tornar-se-á cada vez mais distante do 
que se passa na vida real. 

«Hoje em dia já existe um hiato, visto que a tecnologia 
avança rapidamente e os curricula escolares são normal- 
mente de lenta alteração. Devemos, no entanto, lembrar- 
mo-nos que o uso dos computadores na educação pode 
ser a melhor e a pior coisa do mundo. Não é que a 
educação melhorará simplesmente pela existência dos 
computadores. Esta ideia está errada. Um mau professor 
que utuliza um computador é sempre um mau professor — 
na verdade, a sua incompetência pode até ser aumentada. 
Mas o uso adequado dos computadores pode ser uma 
enorme ajuda na educação e, por seu lado, isto implica 
um enorme esforço na formação dos professores». 


* «Didático: para instruir; que tem jeito de professor» — The 
Concise Oxford Dictionary. 
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Para incrementar as actividades suportadas pela IFIP em Portugal 
é necessário apoiar o trabalho que vem sendo desenvolvido pelos 
delegados da API aos Comités Técnicos. Nesse sentido os sócios 
da API, e a comunidade informática em geral, são convidados a 


contactar: 


TC 2 (Programação): Amílcar Sernadas (FCL, UL) 


TC 6 (Comunicação de Dados): José Granado (BESCL) 


TC 5 (Aplic. Tecnológicas do Computador): Helder Coelho (LNEC) 


TC 8 (Sistemas de Informação): Manuel Henriques (Processa) 
TC10 (Concepção de Sistemas Digitais): Steiger Garção (UNL) 
IMIA (Informática Médica): Matos Barbosa (UC) 
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IFIP'83 


9.º Congresso Mundial de Informática 
19-23 Setembro de 1983 
Paris, França 


Tópicos: 


Bases de Dados e Sistemas de Informação 
Sistemas com aplicação 

Hardware e Arquitectura de Computadores 
Software de Computadores 

Sistemas de Informação para escritórios 
Aplicações de Microprocessadores | 
Fundações Teóricas do Processamento da Informação | 
Redes de Computadores e Comunicações 
Implicações Sociais e Económicas 
Computadores na vida quotidiana 


(Submissão de artigos até 1/11/1982) | 
IFIP'83 
6, place de Valois — F. 75 001, Paris, França 
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